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TERMo ADITIVo N! oo4 - PRoRRoGAçÃo Do PRAzo DE ExEcUçÃo E VIGÊNCIA Ao
CONTRAÍO No- 02712023 - TOIVAOA DE PREçOS Ne OO4l2023. Objeto: ContÍatação de
empresa especializada para execução de construção de infraestrutura para comercialização
de produção a8ropecuária, coníorme Contrato de Repasse OGU n'92725512022 -
Operação 1082531-11 - Programa Agropecuária Sustentável - MAPA. Contratante:
Município de lnácio Martins/PR - CNPJ da Contratante n'76.178.029/0001-20. Contratada:
CONSTRUTORA TÂIANON LTDA - CNPJ da Contratada n" A2.24A.79O10O07-93 Objeto do
Termo Aditivo: Prorrogação do prazo de execução e vi8ência poÍ mais 30 (trinta) dias,
conforme solicitaçào da Secretaria Municipal de ASriculture ê do Abaslecimento, Técnico
fiscal da obra, deferimento do Parecer Jurídico, nos termos do Art 57, § 1e, da Lei Federal
n" 8 666/93 Assinatura: 27/05/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANIEIRAS DO SUL

Avrso DÉ UctrAçÃo
PREGÃo EtíRôNlco Na 5712024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARANJEIRAS DO SUL
cNP.t Ne 76 205.970/0001-95
RUA ExpEDrcroNÁRro JoÃo MAR|A, 1020, cEp 8s.301-410
Objeto: Contralação de empresa especlalizada no fornecimento de veiculo automóvel
hatch novo, zero quilômetro, ano/modelo 2024/2024 e um veÍculo automóvel utilitário
novo zero quilômetro, ano/modelo 202412024 conÍorme deliberação 54/2008-contran,
plano de ação ne 09032023-035797 - 2023 - pro8rama ns09032023 - emenda especial
Tipo Licitação: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e Fechado.
Abertuía da sessão pública: 24lOGl2O24, às 08h00min., no site www licitanet com.br/.

Laranjeiras do Sul-PR, 5 de junho de 2024.
JONATAS FÉLISBERTO DA SILVA

Prefeito

Avrso DE UcrrAçÃo
PREGÃo E|.EÍRôNrco Ne s8l2024

PREFEITURA IVUNICIPAL DE IÂRAN.IEIRAS DO SUL

cNPt No 75.205.970/0001-95
RUA ExpEDtctoNÁRto toÃo MAR|A, 1020, cEp 8s 301{10
Objeto: Registío de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de
material odontolóBico para atender as demandas da secretaria municipal de saúde
Tipo Licitação: lüenor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto,
Abertura da sessão pública: 2510612024, às 08h00min., no site httpsi//bnc.org br/.

Laranjeiras do sulPR 5 de runho de 2024.
JONATAS FETISBERTO DA SILVA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDOESTE

AVTSO DE HOMOLOGAçAO

coNcoRRÊNctA ELEÍRôNtcÁ Ne 8/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 61/2024
O N4UNICIPIO DE LINDOESTE, Estado do Paraná, em estrita observáncia aos

prcceitos legais contidos á Lei tederal 72.846/2073, Decreto 016/2023. Segundo as

informações constantes em ata de sessão de licitação, concernente ao procedimento
licitatório ne 067/2024, na modalidade ConcorÍêncaa Eletrônica ne 008/2024, que tem por
obieto: Contratação de empresa especializada contratação de empresa especializada para
EXECUçÃO DE 2.OOO, MEÍROS LINEÂRES, COM 3 METROS DE LARGURA, TOTALIZANOO

6.OOOM,, DE RECAPE ASFÁLTICO EM CBUQ, SOBRE PAVIMENTAçÃO POUÉDRICA
(calçamento), na Estrada principal Linha Tangará, zona Rural, veriÍlcando como vencedora
do certame a seguinte empresa: EMPRESA: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA,

CNPJ:49.731.641/0001-05. Pois apresentou melhor proposta, contemplando com o principio
da finalidade pública. Portanto, pela empresa proponente ter atendido aos princípios legais,
HOMOTOGO o objeto desta licitação à empÍesa acima, nos termos da lei

Lindoeste-PR, 5 de julho de 2024
SILVIO DE SOUZA

PÍefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIALVA

Avrso DE tlcÍTAçÃo
PREGÃO ETETRôNICO NA 3212024

FROCESSo ADMINISTRATIVO Ne 12612024- Obielot Aquisição de Uniformes e EPI'S, para

atender a demanda de secretarias Municipais e demais Departamentos deste município de
Marialva - PR, pelo Menor Preço Por ltem. Obtenção do Edital: Através da lnternet pelos
endereços eletrônicos: www bll org.br e ww.marialva.pr.gov.br. Recebimento das Propostas:
até o dia 24 de iunho de 2024 até às 08h30min. Abertura das Propostas: 24 de junho de 2024
às 09h00min. lnformações: {44) 3212-8112 (voz) ou compras@maÍialva pr.gov.br

Marialva-PR, 6 de junho de 2024.
VICTOR CELSO MARTINI

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPÁ

avrso DE ucrTAçÃo
PREGÃO ETETRôNICO N! 35/2024

o MUNIcÍPlo DE MARIPÁ, Estado do Paraná, comunica aos interessados que
faíá realiraÍ licitação na modalidade acima, visando à contratação de empresa para
execução de ceícamento coÍn Tela, Postes de Concreto e Poítão Eletrônico de correÍ,
instalados, incluído o fornecimento de todos os mateíiais, cm aproximadamente 370
metros lineares, na Unidade de Valorização de Reciclados - UVR e Transbordo do
Municipio de lManpá-PR, conforme condições, quantidades e exi8ências estabelecidas
junto âo Convênio n.e 4500068893 - ITAIPU Tipo de Licitação: Menor Preço Data da

sessáo. 27/0612024; Horário de inicio da sessão: 08h30min; Local: Site
wwwcomprasnetgov.br; UASG: 985487 - MUNICíP|O DE MARIPÁ

O edital poderá ser obiido atÍavés da pá8ina do Município de Maripá na

internet: https://maripa.atende.net/cidadao, no link AUTOAIENOIMENTO, Consulta de
Licitaçõcsi ou através do Portal de Compras Governamentais:
www comprasgovernamentais gov.br; e informações pelo e-mail:
comprâs@maripa.pr.gov,br e/ou no fone (44) 36A7-1262.

Maripá-PR, 5 de junho de 2024.
aNrra RüDTGER.IoRDAN

Pre8oeira

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA PRATA OO IGUAçU

AVISO DE CHAMADA PÚBTICÂ NT 1/2024

o Município Nova Prata do lguaçu, pessoa jurídica de direito público, com sede
à Rua Vereador Valmor Gomes, ne11/59, inscrita no CNPJ sob ne 78 103.884/0001{5,
representada neste ato pelo Prefeito Municipal o Senhor Sergio Faust, no uso de suas
prerrogativas le8ais e consideíando o disposto no art14, da Lei ne 11947/2009 nas
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da Secretaria Municipal de Educação, vem
realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e
do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de
Alimentação Escolar/PNAE, durante o período de entre julho à dezembro

Os interessados (Grupos Formais, lnformais ou Fornecedores lndividuais)
deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até as 17:00
horas da data de 03 de julho de 2024, no Departamento de Licitação, com sede na
Prefeitura Municipal de Nova Prata do l8uaçu

Nova Prata do lguaçu - PR, 6 de junho de 2024
SÉRGIO FAUST

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

AV|SO DÉ L|C|TAçÂO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAT N9 212024

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares
para utilização no Executivo Municipal, Letislativo Municipal e Seruiço Autônomo Municipal
de Água e Esgolo (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

Tipo: Técnica e Preço - Global.
oata e horário da sessão: oia 1Llo7l2o24 às 09h00min.
local da sessão pública: No Prédio da Píefeitura Municipal de Nova Santa 8árbara, cito a

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro - Nova Santa Bárbara - PR,

PÍeço Máximo: RS 479,787,24 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos e oitenta e
um reais e vinte e quatro centavos)
lnformações complementares: poderão ser obtidas em horário de expediente na Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, pelo
fone: 43-3266-8114, ou poí emaili licitacao@nsb pr gov br Site www nsb pr.gov.br

Nova Santa Bárbara-PR, 5 de junho de 2024
ELAINE CRISTINA LUDIT( DOS SANIOS

Agente de Contratação

Avtso DE UC|ÍAçÃO
PREGÃO ELETRÔN|CO Ne t712024 - (COMPRASGOV N' 90017/2024)

objeto: contratação de seryiços de psicolo8ia para a realização de avaliaçôes
psicoeducacionai5 nas Escolas Municipais Tipo: Menor preço, por grupo. DATA DA SESSÃO

PúBLlcA: Dia 2610612024 ás 09h00min. (horário de Brasília) LocÂt: Portal de Compras
Governamentais, através do site http://w gov.br/compras - UAsG - 985457. Preço Máximo:
RS 17,626,65 (dezessete mil, seiscentos e vinte e seis reais e sessenta e cinco centavos).
lnformações complementares: poderão ser obtidas em horário de expedrente no Setor de
Licitações da PrefeituÍa Municipal de Nova Santa BáÍbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de
Moraes ne 222 - Centro, pelo fone 43-3266-8114, ou por E-mail: licitacao@nsb.pr,Bov.br

Nova Santa Bárbara-PR, 5 de junho de 2024.
ELAINE CRISTINA LUDIÍK DOS SANTOS

PÍegoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VERDE DO OESTE

avrso DE LrcrTAçÃo
coNcoRRÊNctA ELEÍRÔNtCÂ N' 13/2024

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO DE UCrrAçÃO Ne 062/2024 - CONCORRÊNC|A ELEÍRÔN|CA N"
0L312024 - MODALTOÂDE ELETRÔNrCO

O Município de Ouío Verde do Oeste, Estado do Paraná, tornâ público/ que
estará realizando a abertura do certame licitató.io na modalidade coNCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Ne 013/2024 nos termos da Lei ne 14 L31, de 2027, e demais legislação
aplicável, cujo objeto é a Contratação de empresa do ramo para a execução, sob regime
de empreitada global (material e mão de obra) paÍa construção de terminal urbano
municipal incluindo um espaço coberto para realização da teira do Agricultor, de acordo
com os projetos técnicos, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma ÍÍslco-
financeiro ânexos ao processo licitatório Data de abertura: 24 de junho de 2024 a partir
das 08h31min na plataforma BLL "www bll org br" "Acesso ldentificado no link - licitações."
Valor máximo para a contratação: RS2 365 042,90 (dois milhões, trezenlos e sessenta e
cinco mil, quaíenta e dois.eais e noventa centavos)

- O edital complelo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde
do Oeste - https://ouroverdedooeste.atende net/autoatendimento/seruicos/consulta-de-
licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de
concorrência eletrônica "www bll org.br" "Acesso ldentificado no link - licitações", para
ciência de todos os interessados Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-8000,
ramais 201,202 e 203.

Ouro Verde do Oeste-PR, 5 de junho de 2024,
TUCIAN ALU|slO DIERINGS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ

AV|SO OE UC|TAçÃO
PREGÃO ETETRÔNICO NT 13/2024

OBJETO: Contratação de empresa de equipagem do Centro de
Atendimento lntegrado de cíianças e Adolescentes Vítimas de Violências (CAlCAvVl,
para atender as necessidades da Secrelaria Municipal de Assistência social. I D.
7047425

TIPO: Menor Preço.
DATA OA ABERTURN 19106/2024 - HORÁR|O: 09:OO horas
VALOR ESTIMADOT RS 209 837,09 (Duzentos e nove mil, oitocentos e trinta

e sete reais e nove centavos)
ENDEREçOS: www paranagua pr.gov.br (Portal da Transparência -

Suprimentos - Compras - Licitações), www licitacoes-e2.bb com br (Novo licitações-e)
e www gov.brlpncp/_pt-br (PoÍtal Nacional de contratações Públicas).

LEGISLAÇÀO APLICÀVEL: Lei Complementar Federal ne 723, de 74/72/2006,
alterada pela Lei Complementar ne 747/ZO:.4, Decretos Municipais nes 4319/2023 e
6a3/2o7a a 5er processada e julgada em conÍormidade com a Lei Federal ne
74.13312027, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis, bem como
as condiçôes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos

Outros esclarecimentos poderão ser Íornecidos pela Pregoeira na Rua Júlia
da Costa, ne 322, Centro, no horário das 08:00 às 11i00 e das 13:00 às 18:00 horas
ou pelo telefone nc ({1) 3721-1810.

Paranaguá-PR,5 de junho de 2024,
LUCIANE CHIARELLI MAGALHAES

Pregoeira
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PREFEITURA IUUNICIPAL 336
,

NOVA SANTA BARBARA

v

ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 1910712024.

De. Agente de Contratação

Para: Cristiano de Almeida - Secretário Municipal de Administração.

Assunto: lmpugnação ao edital de Concorrência Presencial n' 112024.

P rezado Senhor Secretário,

Encaminho a Vossa Senhoria a impugnação apresentada pela

empresa PUBLIS INFORMÁTICA E SISTEMA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.

09.273.960/0001-08, ao edital da Concorrência Presencial n" 112024, cujo objeto e a

contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares

para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo

t\íunicipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, e considerando

que a data prevista para abertura é dia 3110712024, solicito análise e emissão de

parecer técnico, em razáo de tratar-se de serviços extremamente específicos que

envolvem a necessidade de conhecimentos técnicos dos serviços a serem

contratados.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenc

Recebido por:

Nome

Data

Elaine Gri

Age

a Luditk d

nte

Portaria n" 12312023

Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - ligitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



Concorrência no 212024 - lmpugnação
' , Dê Patricia Vecchia <patricia@publisinÍormatica.com.br>

*. Para <licitacao@nsb.pr.gov.br>

Cópia Roderley Vecchia .roderley.betha@gmail.com>, Jonison Vilhena <jonison@publisinformatica com.br>

Data 19/07/202411:43

[l rveucrunçÃo Ao EDTTAL - NovA sANTA BARBARA CONSTDERAÇÕES Íinal assinado.pdf (-1.9 MB)

,1 ô t-{
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Prezados, Bom dia!

Segue em anexo, nossa solicitação a impugnação a Concorrência no 02/2024- Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares

para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

Aguardamos conÍirmação de recebimento,

Atenciosamente,
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coMrssÃo DE ucrrAçÃo DA PREFETTURA DE NOVA SANTA BÁRBARA, PARANÁ.

llusrnÍssrrul SENHoRA ELATNE Cnrsnrua LuDrrK Dos SANToS

Ae erure or CorurRereçÃo oo Mur,rcÍpro DE NovA Slrurn BÁnenne, PnnanÁ.

Rrr : PneeÃo P RESENcTAL n. OO2l 2024- PRocEsso Aoutru tsrmrw o n" O29 / 2024

PUBLIS INFORMÁflCA E SISTEMA [TDA., pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n, 09.273.960/0001-08, com sede à Avenida

Higienópolis,173, sala 803, Centro, Londrina, Paraná, vem tempestivamente, por meio de seu

representante legal, nos termos do art. 164 da Lei ns 74.133112, bem como ao item 13 do

instrumento convocatório e demais dispositivos de lei pertinentes e aplicáveis à espécie,
tempestivamente, apresentar:

!MpuGNAçÃO nO EDTTAT DO PREGÃO PRESENCTALNeO2I2O24,

Em razão de inconsistências e irregularidades
constatadas no edital em questão, as quais ofendem os princípios que norteiam as licitações,
compras e contratações públicas, o que se faz na forma das razões de fato e direito a seguir
expostas.

1. DA TEMPESnvtDADE

Primeiramente, salienta-se que a presente impugnação é

apresentada dentro do prazo estipulado no art. L64 da Lei ne 14.133121 e no item 13.1.1 do
Edital, posto que a sessão de dísputa fora designada para o dia3tl07l2O24, motivo pelo qual

deverá ser conhecida, respondida e julgada no prazo de três dias úteis.

2. Dos Vícros Do ATo Corrrvocarónro.

O edital prevê diversos itens que prejudicam o
andamento do certame, haja vista vÍcios insanáveis que impedem a ampla concorrência,

1'13.1lmpugnação,qualquercidadãoéparteleSÍtimaparaimpuSnareditaldelicitaçãoporiregularidadenaaplicaçãodestaLel,dwendoprotocolaropedldoaté3(trêsl

dias úteis antes da data fixada paG a abertura do certame, devendo o Munlcípio de Nova Santa Bárbara,iulgar e responder à impugnação em até 03 {três) dias úteis, limitado
ao último dia anterior à data da abertura do certame.
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afetando diretamente o critério de competitividade, uma vez que o Edital está direcionado
a concorrentes específicos, bem como encontrando-se o certame eivado de requisitos
excessivos, conforme passamos a expor.

2.L. Dl ruooaltoADE Do CERTAME. Dn Naruneza oe

Beru Couuru. DA lNsuFrcrÊNcrA DE JusflFrcATrvA

PARA SESSÃO PneSenCnr..

lnicialmente, é importante destacar que, com o objetivo
de evitar a posterior declaração de nulidade do certame, torna-se necessário oferecimento da

presente impugnação no intuito de ver corrigido e/ou suprimido alguns critérios exigidos, no

instrumento convocatório, e que importam em ofensa ao princípio da isonomia.

A empresa, ora lmpugnante, obteve o Edital de licitação
por meio da Comissão de Licitação e analisou todas as suas condições de entrega, pagamento,

especificações e após as verificações, a empresa detectou um grave vício no referido edital, o

qual põe em risco a sua participação no certame, tanto quanto de outros prováveis interessados.

Pois bem, trata-se de edital de licitação contendo como
objeto a "Controtoçõo de empreso poro prestoção de serviços de licenciomento de softwares
paro utilizaçõo no Executivo Municipal, Legislotivo Municipol e Serviço Autônomo Municipal de

Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Sonta Bárbaro - PR' a ser realizado na modalidade de

concorrência presencial.

Em descompasso com o entendimento pacificado pelo

Tribunal de Contas da União, o qual estabelece categoricamente que a contratação de

fornecimento ou desenvolvimento de software corresponde a bem comum e deve ser licitado
pela modalidade pregão, vejamos:

oO desenvolvimento e o manutençõo de softwores
enquadrom-se no cotegoria de objetos comuns previsto no
Lei 10.520/2002 sempre que possom ter seus padrões de

desempenho e quolidode objetivomente definidos no edital
por meio de especificoções usuois no mercodo, devendo,
nesso situação, ser licitodos medionte pregão (art. 9e, 55 p
, 2e, do Decreto 7.174/2010). Representoçõo formulado ao

TCU opontou possíveis irreguloridodes no Caso do Moedo do
Brasil, relocionodos ao Pregõo Presenciol lnternacionol CMB

0070/16, do tipo menor preço global, que tinho por objeto
o "prestoção de serviços técnicos especiolizodos para o
Sistemo de Controle e Rastreamento do Produção de Cigarros
(Scorpios) em ômbito nocionol, incluindo: service desk; data
center; sistemo supervisório; suporte tecnico; solução de
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outomoçõo; solução de autenticoção; desenvolvimento e

monutençõo de demandas evolutivos e corretivos do

softwore referente oo SGD-Scorpios; bem como o mõo de

obro necessário oo cumprimento do objeto do contrato". A

representante drgumentou que o pregão presenciol serio
inaplicável do coso, por não se trator de hipótese de

contratdção de bem ou seruiço comum nos moldes previstos
pelo legisloção relativa à modolidode pregão. Sustentou

tombém que, em rqzão do complexidade do objeto licitodo,
que envolve o integroção de serviços distintos, hovendo a

possibÍlidode de diversas tecnologios diferentes, o serem

ovaliadas sob o ponto de visto técnico, deverio ser adotodo o

modolidode de concorrêncio, do tipo técnico e preço. Ao
onalisor os otgumentos da representonte, a unidode
técnico ponderou que "ossim como é certo trotor-se de

sistema com integração de diversos módulos de

funcionomento, bem como se trotar reolmente do

desenvolvimento de um softwore poro otendimento
exclusivo à Coso do Moeda do Brasil, não se pode deixor de

opontor que o desenvolvimento de sistemos, apesor do
complexidode de sua execução, é tarefo realizada o portir
de técnicos podronizados e usuois no mercodo, oindo que

codo empreso detenho sua própria metodologio e

arcabouço tecnológico", Registrou oinda que o TCU, por
diversas vezest exominou controtoções de empresos que

deveriam desenvolver softwores específicos poro o

controtonte e não verificou ilegolidade no escolho do pregão

como modolidode licitatória. A unidode técnico concluiu: "A

bem do verdode, sõo as porticuloridodes do objeto a ser
licitodo que irõo permitir ou impedir a odoção do modolidode
pregão. A Corte de Contos entende, então, que o
desenvolvimento e o monutenção de soltwores não
necessoriomente são objetos predominantemente
intelectuois. Se obietivomente definidos por meio de
esoecificocões usuois no mercado. enquddrom-se no
cateooria de bens';- 'vicos comuns previstd na leaislação",
no que foi acompanhoda pelo relator. Em seu voto, oo deixar
ossente que "os podrões de desempenho e de qualidode do
objeto estõo objetivomente definidos por meio de

especificoções usuois no mercodo, conforme detolhamento
constonte no termo de referêncio", o relotor concluiu ter
sido "odequada o odoçõo da modalidode pregão, do tipo
menor preço, poro o controtação do objeto pretendido pela
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CMB'. Ao finol, o relotor propôs e o Plenório decidiu

consideror improcedente o representação. Acórdõo
7667'^n77 Plenório. Agrovo, Relotor Ministro Aroldo Cedroz.

" (destoque nosso)

É de se asseverar que "o definição do objeto é o ponto

nevrólgico de todo licitoçõo, mormente se os carocterísticos desse objeto forem sujeitos, como o

são os bens e serviços de informotico, o pormenores de especificoções técnicos, que voriam oo

sabor de alteroções tecnológicos e flutuoções de mercado, dependentes, o seu turno, de políticas

e influêncios procedentes do Exterior". (Penetnn JúntoR, 2000, p. 13)

Tendo em vista, de forma geral, que para contratação de

empresa especializada em cessão de direito de uso (ou locação, licenciamento) dos sistemas

integrados em gestão pública e serviços complementares, o pressuposto é o de que sistema já

exista (Acórdão TCU ne 60212004 - Plenário) e/ou pelo menos que "posso ser definido
objetivomente e ter podrões de desempenho e quolidade especificodos" (Acórdão TCU ns

265812007 - Plenário), não há que se falar em serviço de natureza predominantemente

intelectual, pois se trata de fornecimento de software e serviços interligados objetivamente
obtidos no mercado.

Também vale citar o professor Helv Lopes MrtRtt.tes, que

em seu livro "Direito Administrativo Brasileiro" afirma que "o que coracteriza os bens e serviços
comuns é suo padronização, ou seja, o possibilidade de substituiçõo de uns por outros com o

mesmo podrõo de quolidode e eficiência" (MEIRELLES, 2010)

Ora, é evidente que essa espécie de bens e serviços não

demanda lícitação de técnica e preço, eis que não há sequer possibilidade de cogitação de

variação técnica apta a satisfazer de modo mais adequado o interesse sob tutela do Estado, eis
que se trata de módulos e sistemas preexistentes. Aliás, o reconhecimento da procedência do
raciocínio conduziu à possibilidade de utilização de pregão para contratação nessa área.

Portanto, a licitação do tipo técnica será aplicada sempre
que a necessídade administrativa envolver alguma característica especial ou peculíar, que não
possa ser satisfeita por meio dos produtos padronizados. Para ser mais preciso, até se pode

admitir que a Administração possa adquirir produtos sob encomenda, não disponíveis no

mercado, valendo-se de licitação de menor preço quando sua necessidade não exigir variações
técnicas, qualidades especiais ou atributos diferenciados por parte dos bens e serviços que
pretende adquirir.

Devido à padronização existente no mercado, os bens e

serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas
pré-estabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser

I
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objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, Logo, via de regra, esses

bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de utilização da modalidade Pregão.

Em geral, nem a complexidade dos bens ou serviços de

tecnologia da informação nem o fato deles serem críticos para a consecução das atividades dos

entes da Administração Pública descaracterizam a padronização com que tais objetos são

usualmente comercializados no mercado. Logo, nem essa complexidade nem a relevância

desses bens justificam o afastamento da obrigatoriedade de se licitar pela modalidade Pregão.

Nesta toada, tem-se o entendimento esposado pelo TCU

Acórdão ns 2658/2007 - Plenário, que ossim estó disposto,

ipsis litteris: [...] Deve-se destocar, também, que o próprio

Tribunol tem controtodo serviços de Tl com cqrocterísticos
semelhantes o estes do Coixo utilizondo-se do modalidode
pregão, por entender que se trata de servÍços comuns. Como

exemplo, destocom-se três: os Pregões nos 27/2007, 68/2007
e 85/2007.

Portanto, existe a possibilidade de realização da presente

licitação na modalidade pregão, existe vantagem para a Administração Pública na utilização
dessa modalidade sobre a opção de concorrência do tipo "técnica e preço" e, mais importante,
a legislação vigente é plenamente atendida, o que não foi observado no edital em questão.

Não obstante, imperioso ainda faz-se destacar que, com
o advento da Nova Lei de Licitações -Lei ne L4.ttr3l2O2L- o pregão eletfônico vira regra.
Contudo, de forma justificada e excepcional é possível a utilização do pregão presencial, ln
verbis:

Art. 17. O processo de licitação observoró os seguintes fases,
em sequência:
(...)

§ 2e As licitações serdo reolizados preferencialmente sob o

formo eletrônico, odmitido a utilização da formo presenciol,

desde que motivada, devendo o sessõo público ser registroda
em oto e grovodo em áudio e vídeo.

Veja-se, a Lei é clara e objetiva ao determinar que forma
a ser utilÍzada é a eletrônica, todavia, possibilita desde que devidamente justificado a utilização
da modalidade presencial, neste caso, é imperioso destacar a justificativa apresentada no edital,
especificamente no termo de referência dispõe o seguinte:
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"A opçõo pelo modolidode de concorrêncio presencial é a
possibilidode de se imprimir moior celeridade à controtoçõo
de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividode.
Dentre os olegações mois comuns indicodos como
impeditivos poro o utilizoçõo do concorrêncio no modolidade
p re se nci o l, de stoco-se :

. lnibir o opresentoçõo de propostos insustentóveis que

atrasariom os procedimentos do modolidade eletrônica e

o u me nto ria m se us custos;
o / possibilidode de esclorecimentos imediotos duronte o

concorrência presenciale focilidade na negociaçõo de preços,

verificoçõo dos condições de hobilitoçõo e execução do
proposta.

A opção pelo modolidade presenciol do concorrêncio nõo
produz alteroçdo no resultodo do certome, pelo contrário,
permite maior reduçõo de preços em vista do interaçdo do
comissõo de licitoçõo com os licitontes.

Aindo, o possibilidode de esclorecimentos imediotos duronte
o sessõo de Concorrêncio Presencial, promoçõo de diligêncios
destinados o esclorecer ou a complementor o procedimento
licitotório, verificoçõo imediato dos condições de hobilitoção
e execução da proposto, monifestoções recursois,
proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto
em regro, ocorrerem na próprio sessôo público, sem prejuízo

do competição de preços, tombém justificam a decisão da
odoçõo do Concorrêncio Presenciol.

Sendo assim, a escolha da modalidade Concorrência
Presenciol é o que melhor se odequo o controtoçõo do objeto
do certome, pois o Administroçõo Pública tem o poder
discricionário parq decidir acerca da escolha do modalidade
de licitoçõo concorrência presenciol em detrimento do

concorrêncio eletrônico, de ocordo com suo necessidode e

conveniêncio, desde que motivados.
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Por fim, com o devido justificativo sobre o ponto de visto de

celeridode, entretonto, sem prejudicor d escolho do proposto
maB vontojoso, eis que presente o Íose de lonces verbois, o

Concorrência Presenciol se configuro como meio

fundomentol pora oquisição de bens e serviços pelo
Administroção Público de forma mais célere e vontojosa em

detrimento às outros formo elencados no Lei 74.133/2021.'

Ora, da simples leitura é possível constatar que a

justificativa não é plausível vez que pelo espírito da norma, depreende-se que o pregão

eletrônico é tratado como modalidade licitatória que preza pela celeridade, economicidade,
impessoalidade e maior competitividade, extraindo-se daía sua preferência frente a modalidade
presencial.

Seguindo esta linha de raciocínio, o doutrinador JosÉ oos
Sanros Canvnlxo Fttxo esclarece que

"O pregõo eletrônico opresento olgumos vontogens em

relaçõo oo presenciol. Primeiromente, reduz-se o uso de
popel, já que os otos se produzem pelo lnternet. Depois, há

menor sobrecorgo pora o pregoeiro, já que hó menos
documentos paro onolisor. Ainda: o pregão eletrônico é mois
celere e eficaz quando se trota de licitaçõo por itens ou lotes.
Por fim, os recursos do tecnologio da informação aproximam
os pessoos e encurtom os distôncios, permitindo atuaçõo
com maior eficiência por porte do Administração. Como

desvontogens, cite-se o foto de que vários pessoos

federativos não têm aindo o sistema que lhes permito utilizor
o modalidode eletrônico. O mesmo se digo de empresas de

menor porte, que tombém não têm ocesso à rede de

informoções. Do mesma formo, o pregõo presenciol serd
mais odequado quondo houver necessidode de exibiçõo de
produtos ou de onólise mois detolhodo de plonilhos de

composição de custos, torefo usuolmente de grande
complexidode."

Neste sentido, é o reiterado entendimento do TRTBUNAL DE

CoNTAS ol UluÃo, que destaca que

"(...) é lícito exigir-se do gestor a apresentoçõo de justificotivo
expresso poro o escolho do pregõo no formo presenciol, nos
cosos em que poderio ter utilizodo o pregão no formo
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eletrônico. Ao obrir mão de procedimentos que, pelo menos

em tese, poderiam levor o Administração o menores

dispêndios, o odministrador público tem a obrigoção de

motivar esso escolho, sob peno de se configuror possível ato
d e g estõo o nti eco nô m i co."

Veja-se, a justificativa apresentada se traduz em restrição
a competição, eis que, ao sustentarque a realização presencial possibilitará "moiorreduçãode
preços em visto do interoção", o que não merece prosperar, eis que o sistema possibilita os

descontos periódicos pelos interessados desde que observado os limites legais de descontos,

concedendo ainda a oportunidade de conversa entre as partes.

Ademais, é imperioso destacar que se trata o objeto do

certame de serviços de licenciamento de softwares, ou seja, trata-se de sistemas e módulos
eletrônicos, realizados exclusívamente por meios virtuais, vez que dependem de computadores
e aparelhos semelhantes, deste modo, não há como crer que para se contratar objeto de

sistemas seja necessário a sessão presencial por insuficiência de recursos eletrônicos para tanto.

Ademais, no decorrer do edital constata-se que a prova

de conceito, bem como as capacitações a serem realizadas serão todas realizadas
presencialmente segundo o edital, restringindo a participação aos concorrentes que não
possuem sede próxima ao Município, pois isso fere os princípios administratívos da pessoalidade

e da moralidade, além daqueles previstos na própria Lei de Licitações (Lei 74.t33120211.

Neste sentido, as recentes decisões do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná têm mantido o posicionamento que a modalidade eletrônica favorece a

competitividade do certame, pois licitantes de outras regiões podem participar de forma
remota, sem que tenham que despender recursos para se deslocar até o município.

Por derradeiro, entende-se que a utilização de licitação
tipo menor preço é própria para a contratação de Sistemas de Gestão Pública, pois os bens e
serviços previstos são comuns, sendo recomendada a utilização da modalidade Pregão
preferencialmente eletrônico, pois tudo indica que tal modalidade afigurar-se-á como a solução
mais econômica, além de mais célere e ágil, possibilitando a obtenção de preços mais baixos.

Desta forma, necessária a revisão do processo, com
mudança da modalídade de licitação, a fim de alcançar a contratação mais vantajosa, poís, da
forma como está, o único resultado a ser alcançado será a restrição da participação de pretensos
licitantes que poderiam contribuir com a administração municipal.

Dos ITENS coM
COMPETlTIVIDADE.

vícros. DA ResrnrçÃo À

Do DIREcIoNAMENTo NA

2.2.

PÁcINA 8 DE 33



^,lnJi,o

Soluções pora Gesúo Pública

DESCRTçÃO DE lTENS CONTRADTTÓRIOS. DA

vrorAçÃo Aos PRrNcÍpros BASTLARES.

A Administração Pública vincula-se aos princípios do
Direito Administrativo. Princípios a serem aplicados à administração direta e indireta. Faz saber
a constituição que:

[..,] Art. 37. A odministroção pública direto e indireta de
quolquer dos Poderes, do União, dos Estados, do Distrito
Federol e dos Municípios obedecerá oos princípios da

legolidode, impessoolidade, morolidode, publicidode e

eficiêncio e, tombém, oo seguinte: t...1 t...1 XXI- ressalvodos

cosos especificodos na legislação, os obros, serviços, compros

e olienações serão controtodos medionte processo de

licitaçdo público que ossegure iguoldode de condições o

todos os concorrentes, com clóusulas que estobeleçom

obrigoções de pogomento, montidos os condições efetivos do
proposta, nos termos da lei, o quol somente permitiró as

exigêncios de quolificação técnica e econômico
indispensóveis à gorantia do cumprimento dos obrigoções

t.. .1 .

A licitação, como processo essencial no contexto das

contratações públicas, está intrinsecamente vinculada aos princípios fundamentais que regem
a administração pública. A transparência, isonomia, impessoalidade, legalidade, eficiência e

competitividade são elementos norteadores que permeiam todo o ciclo licitatório. Garantir que

as decisões e procedimentos estejam alinhados a esses princípios não apenas promove a

equidade e a justiça nas contratações, mas também fortalece a confiança da sociedade na

gestão dos recursos públicos, assegurando que os interesses coletivos sejam preservados de

maneira ética e responsável.

O princípio da eficiência é um dos princípios

fundamentais da administração pública, consagrado no caput do artigo 37 da Constituição
Federal de 1988. Ele impõe à Administração Pública a obrigação de realizar suas atividades com
a máxima qualidade, rapidez e economia, buscando sempre o melhor resultado possível com a

utilização racional dos recursos disponíveis. No contexto das licitações, este princÍpio ganha
especial relevância, uma vez que busca garantir a seleção das melhores propostas em termos
de técnica, preço e condições, visando a execução adequada e satisfatória do objeto contratado,
este princípio impõe a obrigação de selecíonar fornecedores que possam garantir a execução
eficaz e contínua dos contratos
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A eficiência, quando aplicado à situação financeira das

empresas em processos licitatórios, assegura que os contratos administrativos sejam com a

qualidade desejada. A exigência de qualificação econômico-financeira é fundamental para

garantir que os recursos públicos sejam utilizados de maneira racional e produtiva, selecionando
empresas capazes de honrar seus compromissos e entregar obras e serviços dentro dos prazos

e padrões estabelecidos. Dessa forma, a Administração Pública protege-se contra riscos

financeiros e assegura a máxima eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Não obstante, quanto a competitividade nas licitações
desempenha um papel crucial na busca pela eficiência e otimização dos recursos públicos. Ao
promover um ambiente competitivo, asseguramos que fornecedores e empresas concorram de

maneira justa, buscando oferecer as melhores propostas em termos de preço, qualidade e

inovação. A competição estimula a busca por aprimoramentos contínuos, resultando em

benefícios tanto para a administração pública quanto para a sociedade. A transparência e a

imparcialidade são essenciais para garantir que a competitividade nas locuções seja eficaz,
promovendo a escolha da proposta mais vantajosa e contribuindo para a efetividade das

políticas públicas.

A competitividade decorre do princípio constitucional da

igualdade, tendo como objetivo assegurar a participação do maior número de interessados

tornando a participação salutar, assim como não possibilite o favoritismo. Objetivando
assegurar o salutar instituto da competição no que tange a futura contratação com a

Administração Pública, tem-se verificado decisões do Judiciário que, mesmo ante a um

escorreito procedimento licitatório, no momento em gue ocorre apenas um único interessado,
aceitando como lícito o Poder Público determinar a revogação da licitação ante o
desatendimento ao interesse público pela falta de competição no procedimento.

Art. ge É vedodo oo ogente púbtico designodo poro otuor no
área de licitoções e controtos, ressolvodos os cosos previstos

em lei:
I - Admitir, prever, incluir ou toleror, nos atos que praticar,
situações que:

o) comprometom, restrinjom ou frustrem o coráter
competitivo do processo licitatório, inclusive nos cosos de
po rti ci pa çã o de soci e d o d es coop e rotivo s;

Ocorre que, o presente certame traz consigo diversas
cláusulas que comprometem a disputa conforme demonstraremos, por apresentar itens
contraditórios ou não específicos, abaixo elencamos apenas alguns dos diversos pontos
identificados no Edital.

O ítem traz a seguinte redação:
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1.17.1 Aplicaçõo deve ser 100% WEB;

1.17.2 Usor banco de dodos Open Source, funcionor em

servidor que uülize o sistemo operacional Windows ou

GNU/Linux;

7.77.3 Aplicação deverá rodar 700% em nltvem, com

ocesso via web browser onde o controtodo ficará responsável
pelo monitoromento do bockup e hospedagem do bonco de

dados;

1.9.1.5 Possuir instolações de computoçõo flexíveis,
com infroestruturo flexível, conexões de rede redundontes e
energio em codo instoloçõo de hospedogem;

1.9.1.7 Assistêncio com solicitações de serviço técnico

24 horas por dio, 7 dias por semano

7.9.23 O cadostro de serviços e olíquotas do Município,
conforme Lei Complementor ne 776/03, será codostrado e

otuolizodo no sistemo Tributório e enviodo poro o módulo de

Noto Fiscol Eletrônico;

1.12.76 Deve permitir acesso oo módulo DEC;

1.15.13 Possibilitar o codostro online de novas empresos
a portir do Portol do Contribuinte;

1.15.14 Novos codostros devem ser registrodos com
stotus de "pré-codostro", permiündo à odministraçõo
municipolconsultor e ativor os mesmos;

7.27.7 Permitir o codostro de pessoos fisicos e jurídicos

sendo configurável a obrigatoriedade ou não de CPF/CNPJ e

endereços;

1.3.59 Os documentos emiüdos pelo sistemo, como
Empenho, Liquidoção e Ordem de Pogomento, devem
permitir o impressõo de ossinaturo scaneodo do responsável"

Poís bem, da leitura dos itens supramencionados constata-
se que os itens 7.77.LeL.17.3 são manifestamente contraditórios, eis que, os módulos web e

nuvem são sistemas disüntos e não integráveis, ou seja, a linguagem de desenvolvimento e
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incompaúvel, deste modo, é imprescindível a adequação e/ou alteração para indicação de tão

somente um dos módulos, vez que a permanência de ambos acarretará em impossibilidade de

atendimento do mesmo.

Não obstante, quanto ao item 7.77.2, é possível constatar
que o certame requer especificamente o banco de dados Open Source, sem a prévia justificação

para tal escolha, sequer específica quais recursos ou facilidades exige a obrigatória do referido,
pois há outros sistemas de bancos de dados -diga-se até melhores- os quais restam impedidos
de serem ofertados, ante a indicação existente.

Veja-se não haveria qualquer alteração de valores para

oferta de banco de dados disünto, dito isto, a previsão editalícia afasta potenciais concorrentes
que poderiam fornecer tecnologias até mesmo mais modernas através de propostas mais

vantajosas para a Administração Municipal.

Quanto ao ltem 7.9.L.5, que prevê a instalações de

computações flexíveis, contradizendo o item 1.77.7, em razão de que seja um Sistema 100%

Web, não havendo assim, necessidade de instalação.
O item L.9,1,7, que exíge "serviço técnico 24 horas por

dia, 7 dias por semana", não justifica a real necessidade de assistência tecnica em período

integral, uma vez que a própria Administração possui horário limitado de atividades, sendo

desnecessária a disposição de técnicos em tempo integral. Uma vez, que usualmente a

disponibilização de serviços técnicos são realizados durante o expediente da Prefeitura ou

Entidade, possibilitando ainda a abertura de chamados a qualquer tempo.
Além do mais, os orçamentos base não preveem o custo

de mão de obra para atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana, o que elevaria
consideravelmente o orçamento do processo licitatório.

Observa-se no ltem 1.9.23, referente ao cadastro e

atualização da alíquota de serviços, que a Lei Complementar estabelece suas exigências, mas

não especifica o modo ou a particularidade da função para a execução desse requisito. Esse

procedimento pode ser realizado de diversas maneiras, como, por exemplo, diretamente no

Sistema de Nota Fiscal Eletrônica, A ênfase deve ser na funcionalidade da ação desejada, e não
na forma ou no módulo do sistema utilizado para sua execução.

Em relação ao ltem L.t2.16, observa-se que não houve a

especificação da sigla "DEC", o que resulta em uma falta de entendimento quanto ao seu real

significado. A sigla "DEC" é mencionada apenas como um módulo, o que leva a crer que se trata
de um sistema, gerando diversas dúvidas e questionamentos. Além disso, o termo "módulo DEC"

não consta no termo de referência. Surge a dúvida se se trata de um sistema de terceiros, o que
implicaria na necessidade de integração, algo que não está contemplado no escopo do objeto
da licitação. lsso envolve significativamente em necessidades adicionais de serviços e custos.
Como resultado, o termo de referência apresenta uma falta de detalhamento, dificultando a

compreensão para os potenciais participantes.
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Outra incoerência encontrada refere-se ao item 1.15.13,

que preconiza "Possibilitar o cadastro online de novas empresas a partir do Portal do

Contribuinte", portanto, deveria ser uma função intrínseca ao módulo Portal do Contribuinte,
uma vez que o Edital menciona esse módulo. Esse item não deveria estar vinculado ao Tópico

1.15 (Módulo de Tributação e Dívida Ativa).

A solicitação de uma funcionalidade com uma

nomenclatura específica de "pré-cadastro", mencionada no item L.15.L4, evidencia

características de determinado sistema de mercado, sendo que outros sistemas poderiam

atender à mesma necessidade, porém com denominações diferentes, tais como, "cadastro em

edição", "cadastro não ativado", entre outros similares.
A permissão para cadastro de pessoas fisicas e jurídicas

sem CPF/CNPJ, conforme o item t.zt.L, inerente ao módulo de Procuradoria, acarretaria
problemas na execução de processos de dívidas, uma vez que não haveria informações

necessárias para tal procedimento junto aos órgãos competentes.
Por fim, o ítem 1.3.59 não teria amparo legal para

exigência, uma vez que diversas decisões estabelecem que a assinatura escaneada não possui

validade legal, sendo válidas apenas assinaturas digitais ou manuais, Conforme afirmou o
Desembargador do TRT-18: "a assinatura escaneada não tem validade no mundo jurídico"
(Processo: 0010200-65.2018.5.18.0016 - TRT-18). Segundo o relator, esse é também o

entendimento dos Tribunais Superiores.
A Lei n" 74.133121, é incisiva ao determinar que não

deverão ser impostas restrições ao caráter competitivo da licitação não decorrentes de
justificativa suficiente para tanto, trazendo proibição expressa à indicação de marca quando não

acompanhada de justificativa que observa ainda a mera referência, motivação documentada e

observância ao princípio da impessoalidade, como constata-se do caso em tela.

Segundo o TCU, a "vedaçõo imposto por esse dispositivo é

um dos meconismos utilizodos pelo legislodor no sentido de conferir efetividode aos princípios
informotivos do licitoção, entre esses o do livre concorrêncio, o do julgamento objetivo e o do

iguoldode entre os licitontes"(Acórdão 1553/2008 - Plenário.)

Ocorre que, no caso em tela, os termos editalícios sequer
permitem módulo equivalente, capaz de demonstrar o desempenho, qualidade e produüvidade
compatíveis com a marca referenciada. Ou ainda que sejam legalmente aceitos,

Por fim, não obstante seja factível o emprego de tal
descrição, ímportante destacar que indicação deve ser feita apenas em situações excepcionais -
e com a apresentação da devida moüvação -, pois poderá implicar em vantagem ao licitante
detentor da marca descrita (que não precisará se preocupar em comprovar a exigida
equivalência ou superíoridade), diante disto, resta evídente que os termos do certame não
observaram as exigências legais para disposição de módulo específico, dito isto, resta
configurado o direcionamento do presente,
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Veja-se, tratam-se de exigências que não alteram a

produtividade e gestão dos sistemas, ao contrário disso, traduzem-se em exigências exacerbadas

o que acaba por dificultar o fornecimento integral do objeto como um todo e direcionar à

licitação para a empresa que fornece atualmente os sistemas.

Com respeito, é evidente que se estabelece critério
diferenciado entre as licitantes que tenham módulos diversos ou até integrados dos existentes

no Município/Entidade. Estas, diferentemente da que oferece a mesma solução que o Município
já detém, deverão comprovar que seu produto atende os exatos padrões dos atuais softwares.

Assim, frustra-se o caráter compeütivo do certame,

direcionando-o e desesümulando a participação de outras empresas capazes de fornecer

soluções que atendam perfeitamente as necessidades da Contratante.

A exigência de determinadas especificações técnicas

somente é possível quando restar comprovado que, frente a todas as alternaüvas possíveis,

apenas aquele produto atende às peculiaridades da Contratante. Nestes termos prevê o c.

TRTBUNAT DE CONTAS DE UruIÃO:

"Em licitoções referentes o compros, inclusive de softwores, é

possível o indicoçõo de morco, desde que seja estritamente
necessório pora atender exigências de podronização e que hajo
prévio justificoção."

Feitas essas considerações, cumpre agora especificamente

dispor sobre as especificações técnicas dispensáveis inseridas no Termo de Referência, as quais

são peculiares a uma única solução tecnológica existente no mercado,

A discricionariedade da Administração, ao especificar o

Edital, é sempre limitada, seja pelo rol legal, seja pelos comandos consütucional e legal que

vedam o estabelecimento de exigências dispensáveis, irrelevantes e impertinentes. Nesse

senüdo, esclarecedora a lição de Joel DE MENEZES Nresunn:

"Sem emborgo, como a discricionoriedade é sempre limitado,
sob peno de tronsmutor-se em orbitroriedode, o Administroção
não deve fozer qualquer sorte de exigências, sobretudo
exigêncios irrelevontes e impertinentes, que não se prestom o

aportdr oqueles que têm copacidade e idoneidade poro
cumprir o futuro controto daqueles que não o têm. O problemo
é que a Administroção, ao fozer exigêncios irrelevontes e
imperünentes, restringe o universo de licitontes
arüficiosomente e, por vio de consequêncio, violo o princípio
do competitividode, cujo teor demonda exatomente o
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contrório, que o disputo e o ocesso à licitoção sejam o mais

omplos quonto possível. Aliós, o princípio do competiüvidode
expressa forço constitucionol, dado que o porte finol do inciso

XXI do ort, j7 do Consütuição Federal permite apenos, em

licitoçõo, exigêncios de quolificoção técnica e econômico

indispensáveis oo cumprimento das obrigoções decorrentes do

futuro controto."

Novamente é preciso ressaltar que a ora impugnante não

acredita que essa entidade tenha qualquer intenção em direcionar o edital a qualquer licitante.
Contudo, é incontestável que as descrições técnicas do objeto pretendido causam espécie e

certamente decorrem de um modelo obtido, o qual, diga-se: não reflete um padrão de mercado,

mas, sim, uma solução de determinado fornecedor específico.

Tal exigência acima, obviamente, reflete um tipo de modelo
utilizado por determinada empresa do ramo e não sobre questão técnica imprescindível ao uso

dos softwares. lsso porque o que se espera dessas soluções tecnológicas é o funcionamento que

viabilize a eficiência na alimentação das informações pelos usuários.

É importante notar que, embora o objeto e as condições
para cumprimento do contrato sejam postados com minúcias no edital, tais condições
relacionadas ao contrato não podem ter especificidades que sejam impertinentes ou

irrelevantes para a regular execução do contrato, quando, no caso, existem outras possibilidades
que atendem plenamente aos interesses da Administração licitante e encontram-se adequadas
ás normas legaís e técnicas aplicáveis ao objeto.

O TnrsuÍtIAL DE CoNTAS Dn UruÉo possui entendimento
pacífico neste sentido, já convertido de há muíto tempo em Enunciado da c. Corte de Contas:

A Administroçõo deve fundamentor tecnicomente quaisquer

exigêncios de especificoções ou condições com potencial de

restringir o universo de competídores, ossim como evitar o
detalhomento excessivo do objeto, de modo o não direcionor o
licitação,"

Do voto-condutor do julgado, da lavra do Ministro BenJarurru

ZYMLER, extrai-se o seguinte excerto:

"54. Acrescente-se que este Tribunol, em julgados recentes
relotivos o processos que envolvem a oquisição de mobiliório,
tem considerodo o excessivo detolhamento do objeto como
indício e oté mesmo como comprovação de um possível
direcionomento. Os pormenores empregados no
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coracterizoçõo do objeto devem ser rozoóveis e odequodos ao
que se pretende odquirir. Coso tois detolhes extropolem o

medida necessório, entõo surge o possibilidade de que os

respecüvos quesitos venham a restringir o coráter competiüvo
do certame ou levor oo direcionomento do resultodo finol".

A garantia da ampla margem de concorrência, da igualdade

entre os concorrentes e da possibilidade de execução do objeto sem desequilíbrio financeiro ao

contratante vencedor da licitação, são condições essenciais para um edital movido pela lisura e

legalidade.

A decisão acima, já reiterada em outras representações

naquela Corte, demonstram de modo irrefutável que, tal exigência, quando submetida a um

crivo de técnicos IMPARCIAIS não é admiüda em editais de licitação. As razões, como visto, são

muitas e espera-se que esses Adminístradores revisem o edital a partir das conclusões acima
expostas.

De outro lado, alegar, simplesmente, que as opções
escolhidas pelo edital seriam mais atuais e econômicas, além de não justificadas mediante
parecer técnico prévio independente nos autos do presente processo licitatório, constituir-se-ia
em inverdade técnica que, inclusive, contradiria a maciça maioria das prefeituras e câmaras do
país que utilizam as opções proibidas pelo presente edital.

Pelo exposto, deve a lmpugnação ser acolhida para sanar
os vícios do Edital e reformular os itens do Termo de Referência que implicam em

direcionamento.

2.3. Do DTREctoNAMENTo NA DEscRtçÃo Dos rrENs Dos

MóDULos. De vromçÃo Aos PRrNcÍpros BASTLARES.

Feita as considerações já apresentadas, entramos no
mérito da questão que diz respeito às exigências idênticas, inclusive de todos os ITENS A CIMA
MENC_IQNAQO§ à certames de Municípios disüntos que estranhamente üveram como
vencedora a mesma empresa, vejamos as similaridades dos ltens das Especificações Técnicas:
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Edltalde Nova Santa Bárbara. Paraná

í.i Os 9íogEmai doe9.ão anl r todor 6 iloB da Espgcili€ção do Objalo s !âr no mlnimo
as trcloElk artos o cumpílr oa gíau! do htag[ação r mpatlbilktôdo c sgúr de{rltG

r.2 ESpEcrFrcAçÕEs rÉcMc^s oSR|GATóRIAS
í r.t P6Ímith p.laetsia o mtrole lto v.li.ra(rg .rg 5he (b! og9Édd6, quúdo a .xdEção

@Íq o uréío d€É sÍ avtsado no lllmqlo (5 logh paE d€ÍhlÍ ma rcE snlE:
í-22 Por.ilrialar cadasüEmdto de Nni cridcÉçG no É6a!üo de pe.ea8 ísl@ 0 ju.ídles:
í.2.3 cadaírc úmi@ dê tuodsG, krto9Edo @m qóesúo riíriro dê p€6sos, cmpa.lill€do

@m to<ros € módulog:
í.2.i1 E hlomrçõ€§ r€taw4 à EBpoénda mniciral, óeEêo BterdÉponivêis m poítll de

trdsD.rÉncia de ídm &tmáti6 sm úilEgâ d€ dgc e @t nas;
í.2.5 O slstma dd6 gffiÍ a emlllr ElatótE do tdoa 6 o&ulos, @m opçlo dê saEamdlo e

€xpqtaçào p3B os 
'ofrátos 

TxT. xls, csv, HTML e PDF
í.2.6 P6silriüdade @ ênviaí os reklório! OeradG pêlo lBlema via êflail Dqra um ou várbs

daslhaláíG buscaóo atEvás do cadasÚo de p69@s, não Seodo trocessárkc Blvgr 0
oeraÍp@flp;

í.2.7 ContDr m brma do r€l.tório 6 loÉÉ óe oporaçlo, onde otqha no mlnlno 6 tilb@ por
operadoa e hiêNab dê altu, ldIÚE cl€ dE a slda atos 3talms, @m Fqsbllirade
(h obteÍ o Dlalôíl,o do Íoma @l,alrroda ry não d9 ã o9ffiçõ6, sdo o6:

í,2.7.1 Oata ê hoB da oÉtrÊnÊia:
í2.7.2 Loglr . lm. do ooaEdq:

12.7.a Ação (hc\rÉo. alttração, d€bção):
í,2.7.5 ouêto/Tâlâ âffolyida na açâo:
L2.r.6 lníormaçõêa da Opffição realazada: na inclusão todG as inÍoímôçõês óo ÉgÉtlo
incluk o. na aneração os dados do Egistro antos da alloíaçáo o 6 ngvos dâdos apóÊ o

Ê PREFEITURA MUNtctPAL

1#. nóvÀ §ÁúiÀ ÉÁRBARA
altoação. B sxciato € dados óo EgBtro excluHo;

í.2.0 Câti9uEgão de marcâ d'ágE dravás do uglod dê lmagom, @dê tod€ G rêlntfu! íão
@nsumlaêsb hegm addÉdâ;
Í.2.8,í T€h ds abtu de vmcknento ê êxêcuç5o 0c qúáios & s€ lo€ar rc sistm3.
odg o AdmnBfads pcs as@lhoa o poíirÍo do vênclllrên(o ô quaia o0óÉddês tsâo
aces$ ao abrla

ogcndorcr quudo r apúâçio Go[aí o usu&io dÕ a H
arúado no 6omb d. logir pra de6air l@ oora cúr;

t5

PREF'EITURA MUNICIPAL DE VENTANIA
CNPJ 95.685.79ElOOOr-69

AV. AITACLETO BI'EIIÍO DE Câ!úÀR@I 82S - CEITTRO
84o4sooo - vEtarÂr{Il. rentrÁ

1.2.1. Posribilitr cadectsu.[b d. otrlti ddd.ç6 e cad.sfro & pcser Íiric* c juidicas:
l.:.2. Ce&súo uf,o d. focadoG, inttÍrdo cm cadrrc rbico dc perrl coopÍiltado <m tode

e oôórlc:
L:.3. Á5 úfuDçõês r.húv.i à úilsp{àci. muicipl- de'6& c* d6p@irár oo portí dc

m+racia dc foru mide o utilúçlo dc cager o rdirri
l-1.{. o sisto &r= gw G @itir r.lrbÍioi d. iod6 6 6ódul6, c@ opção d. eh,âffito . dpoGçào

paa os fmÍos TXr xrs, cs!', HTML c PDF
l.:.5. Po$ibilide& d. mlir o alatcior g«edos pclo ím üe euÍ pm u o r'ádq dcliotirioc

busudo sEryê d,o cadarEo dÊ pars@. ílo mdo [§stio 5hz c -@ pa orio:
L2.ú. Conr« mr fom: dc rchtório c logr dc opaaçâo- ordc omb: m aiaio c ího pc ogcrdo c

iÀk'rlo d. drtrs, !@dE d. ffir c eid.r óc ús@r cm poritrilirüdr d. obtd o Elúôíio d.
6m rhnlbade o oto dc ôr opmçôõ, 3.nd. .L!:

l.!,6.1. Drtã ê hoÍi dr e6éocir;
1.2.ô.2. Logb êÂoÀ. do qr.r.dd;
I.!.óJ, Eadeço dc IP;
l,!.óL Âçào (ilchsâo dtí.Êo, &LÍào):
I !.ó.5. Obj.to/T.I, arohrd. ú.çào:
1.2.6.ó. I!ÍoÍDaçôõ dr OpsÂçào Ícelirrdr: ü iÀcüsio bdâi il i!Ío@içõo do rcgisro ircluido, o

altreçào or rhdo do agift üB d. rlhçio c os oro dedq a0ór I ú@çà. ú aclüào
c dados do regi*o acluido:

L2,1. Cmigmçào dt nrca d águ rmr'ê do upload rlt iogo. odc todoc or rclalório irào cmmi
esu iogo odarred:,

1.2.8. f.h dc .Ift dê vmaioob . .rftusào do! cotrHol ao É lo8il ro rirE@. d& o Adoüifidd
poru eolhcr o pctiodo dc rocimro c qruis opdadoÍas Hào ec@ ôo el.ffi

L!.8,1. Na tcl, do âle. po&r acesu: tch dos cmtrrb. r.b(ioDedos

Edital de Ventania, Paraná:

3
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Edita! de Laranieira, Paraná: Edital de Câmara de Japira. Paraná

l.Zl.Psmüir pammslúil o conlrú de vrlidade de sha dG opetrdor§. qurdo r srÍinção
oons o usuário deve ser ayis.& n0 momlo de h{in pan definir m wa mha;

Slz.PoslbttEr Édstammh d€ 0ü rdoÍôtri m ddüt0 d0 p!$m fulce! o Juídcr!:
l,2.3.Cadaslr0 únfu d€ Íom€cedoÍes, lnlegmdo com Édüto úr*o de pessG, compôííhôô

mm lodos 6 módulos,

3.2.1.4s híomaçõs Íelaliyas à transparôncja munic{xl d€vsÍào êslar &po0Íveis n0 poÍlal de

[aEparÉncia de íqma aulomálir ffi üEzaçã0 de cargre ou lotinro;
3.25.0 sistsna dêvê gÉÍâr e mili Íúlriíios do lodos c rúôhs, com opçào de elyrmlo ê

upúôção pâÍa 03 ÍmíG IXÍ. XtS, CSV, HÍI|L e PDF

Pú 2e

MU\ICIPIO DE IÁRÂMEIR{SDO SUT
lslrdo do Prrlní

fn E+liiii'In !Áli, la:r- Cô-§n4tr

§PJ,a§hDI95 fü(d)Í$Jkil

3.2.6.P0$ibilidâdê & enüaí os ÍslatórlG g0r.do6 p€h sblme üa ffiil para um ou váím
deslinalários hsqndo rlrôvés do ddlsro d6 p6sas, não mdo nemsáfu slvat e

inêErpiE efrrc:
3"?.I.Cill.r m íome ú ÍÉlâtóílo os bgs & 0Fí.Íao, utd. mDloúa m mÍÍ*no c flts por

opoÉdoÍ ê i[terual0 d€ datü, somef,tê de êntas e saidas dos sistemas, com possihndade

d6 oàloÍ o ÍelalóÍio d0 íom dol.h.da ou não d€ as operrçõos lando dü
12,1,1. oata e hoÍa da ocoréncia,

32.7.2. Login e nome & operdol
lel3. EdeÍefo d. lE
le7.l. Mo (lndGeo, sÍ.reçào del€çâo);

11.7.5. olieloffela onvolvftla na açà0,

3r,I.6. lníomâçôos dã op€Íação Íôrlad.: n8 ln&são tods s lníoÍmçôos d0

mgbto hduldo, na ohenÉo 6 dad6 & rcgisio rnl6 dr .lonÉo o 6 mvos
dados apth a allüaÉo, m erúsi0 c &dos ô ÍeíÍsto qdrído;

!.18 Cmfgunção de muo d'águ. aEav& ô u*ad de imâ00m, ilde tod6 B rrlsldriG Í40
onsumiÍ esh im.gom csdaslrad.,

l.Zg.Tela de alsta do voncirento e erooção dos cof,tratos ao so hg{ m dslema, ode o

Adminislrador ps* rolher o peiodo de vencimfllo e qulb opeÍrdoÍé leÍio sGo
ao al€Ílá

lr.9.l. Na lela d0 ahda, pods a@ssar a tela dos @nialG rdacimôdc

1. ElOciÍEd6 Téc!i.ú
J.l. Or pEÍM &adb cot« todo q im dr E+Eiftcr§& & Objrt .
k D mirim u frmiolidrdo É curp.i. 6 lru dG übfrdo c
conperihiüdrdc r :cXoü d<si6:

!.2.f. Pmiú parrro o orclc dc tulid.d. d. hbr d6
op<n&Er quudo a cxpirtb ffi o uÉ.io dÉÍ. fr .!i.do m
mmm dc logil pm dcfinir ml orr shr:
tr.l. Pcibiliú {dstnnnlo d< mdüodacço m crdm dc
pary Uricu c iwidicU
J.2J. Crdalrc únio ds fmcdoq intcgndo cm odurc únb dc
pcrlq colPrnilhdo c6 rc&c q midulql
,2.1. Ar iníonnrçôo rhivs e rrupgàrcir ruiciprl. &vcrio cu
di?qivá! rc poÍbl dÉ tENprÉfti. dG Ímr rubEúiia Ím utilizrç& dc
cúg§r ú rclrM$
llÁ Pooir sillcru dc .r'lc. ordG cmcnf,r i porÍbüi&dc dc
ccrligur r misio do rvio por pirúiciôdr. rvis m rwiçIo &
ecg c xolhc q oFEdoE ílE mcbalo e Mril Foúruda ^mcrlgo dcvc r rprsurde m nôr o rplicqôc:

I2J.l.Or ovis rlcrm -r ofigurador m dur dc inicb c Íro| &
vgÉr0r
!.2-(.l.Dcrt s poriscl
dorosrrde p uuirc cm

!.2.ó. O !iíd. &tÉ Íd.c ohir rclrtirir de tods e oádulq m
opCIo d. Bltrrruo c qpo.!ç& FE d ímrbr TXT, XLS, CSV. IlruL
s PDF.
J.2.?. Pmibiliiddc de cnvis or rclercric gdd6 Fclo ri*oe vie c-
mí pa o o virior &qinrúio üsra& rmÉi ô cldrt dc pé§,

lll2.Login c m do opa'rdor
I2LJ.Eodcrço & lPr
Lú.4-A(b (iftlclo, !k6!Íro, &lqilr)i
J.2l!.ObjcnrTch ovolriü u 4&;
}2,l'ú.laÍmçõo dr Opc..çio rrlirrdr: u imluBio tods E
iaÍomçócr do r3im irluHo. o rlrcn{o o d.do. do Egitu út6
& úGÍrçlo < or rcvor ddor rFôc r Jrrrçi4 u *lur.io u drdor do
Êgitu acluído:

Edital de Prefeitura de Japira, Paraná

L1.1. Pemitir pmmehia o mh€ d€ vdilade de súa doo opomdoGs, qmdo a e4iGção mÍ o usuário d€w s aüsâdo no

mnlo de login para defni uro nova uha;
l.í2. PNrbiÍláí Édahamto de o!f[ieÍd€Eços no €d6to d6 polsG Íiracar I lurldicô;
l.í.t. Cadmlroúni@doÍme€dffi,inbçradomedalroúnicodepewc,únpstiftEdomtod66trúduhsj
l.í.4. fu infoma@s relâliva3 à haNpeénciâ muniopd, dmráo $ts dispoílÍvêis no porlsl d€ transpoúncis d€ íma aulorúü€ ffi
utilizaçâo de oqar ou rclhm,
3.í.5. O sislema d€w gm e emiür relabrios de bdo o moduhs, m opçá) dB sdvamto € expodaçáo paa c bmtos TXt, XLS, CSV,

HTML o PDF

l.í.0. P6sitilidade ds snvid 6 relatónG gsadq peh sistem üa eflilpaa um @ vános d6tinalr@ buffido alEv6s do €dãlío de
pesws, não lendo rcsário sdva e anexar paa envio;

l.í.7 Conlfl m Íma do r€latôno os logs de op€raçáo, onde mntenhe rc mlnrmo os lilbe pu operador e interualo ds dalas, smonle de
ônlE§ e uld$ dos sislms, M possibilidad€ d€ obt€r o rslslóÍio dB foms dot lhads @ nao d6 as opoía@s, sndo olas

3,1.7.,1. Ação (irclurão, alteraçáo, d€leÉo);
3,1.7.5, ObietdTolo snvolvida m açào,
3.1.7.6. lnÍmader daOWffit@\zrdla m md6ão todõ d inÍorraçõe do regb[o rnduído, no allsaçáo os d€dos do regislro antc da
alteraçào e e nove dadc apôs I dtsEçáo, nâ €rdusáo os dElG do ÍBgislío qduÍdo;
t.í.8. Confguíaçào ds lllsru d'águ atsws do udoad dê [tr8g8m, mds tod6 6 Í€l8tóíios iüo mumü ests imag€m cadBbada;
3.1.9. Acqnpanhamanto poí uma agonda @li@püa @nhole d6 pr@ss licitatóíÉo o olratos

3.f .7.1. Dals e hm da wrência,
3.1.7.2.
3.1.7.3.

Looin 6 nm do op€íador
Endereço de lP,
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Soluçoes poro jestoo Ptibüco

Destarte, os presentes itens, somados a outros dispostos
nos editais analisados, possuem exatamente os mesmos dizeres presentes em todos os módulos
do Edital aqui questionado, o que resultou na contratação da mesma empresa. Passamos a
exemplificar alguns dos trechos, considerando que o teor completo se encontra nos documentos
anexados.

Edital de Ventania, Paraná: Editalde Nova Santa Bárbara, Paraná

IJ }íODtlLO DE CONTÀAILIDSE PI
oPrLm,LoÀ E ?f,trsrÁcÀoD

t.!.1.

l-r:.
c.rEi.iE. E. ffi ild. & ú & 5rí a d..bF do.irÉ F orlE cc6o

1.3.J. louü prómialo dâ u à htr ü tuçlo. @ bdo o süe+ dr 6rD r àcilíg o n
FiaÀ.çnrb:

l.!.{. PGnircr+rià daru r rllkrepb'zb+ riEfrdo
D6üld.J.& t@ doeuor;

l.!.!. PoãibüiE o ffiL ô üsb§rô d. rc6 r Ordo:. ioFdüdD úliE s d.Gô.dü qirbr
nllr ÊÉ L i!6c.çà5 d.à5i

1..r.6, P-Eiú!àoleordÍio c@:dEildàeríicaFriildoFJrüE
{ôÉ à Dü.:r:. aü.,E sb & nEDDdo riirl p g ry liücrdÉ.Gô.D
p.tuç5:

1.3.1. Podtúlu.úoô rybrbcrcià às,@so .ffiÀGq|.a3Edo;
1.3.E. P@iE EpLúçk áÂ! qU6 ü ú.i.io! meà ry.16 F 

'&t:l.!.1.Iod:s z oid:Jr: ilrú .d u b.x,pirilo. -ú,L ônhÉrüc ccoüdrJq
l.l.l0. CaÚ b3 ryL @ rls & Frb, G§lld : Àq h..F.d.. s lrJ.ffi . dú,

l.l ll.l. f.bdr CrdEú
l,l.ll,:. Móôdo Oh-ú Êilúnü
l.J.ll^l Àlódd,o PLq.EÉ. OrçmEi
l,3.ll* M&úo Cdibl;
l.l.lll. Wr.<ltÚ:
t.!,11.ó. ldóarbLÉofi.r:
I.J,II.:. TÍódü Cofu;
l.3,ll.E. IlôdoPrúiD6@:

I!

PREFEITURÂ MUNICTPAL DE VENTANIA
CHPJ 95.óA5 795 I OOOL_69

Àv 
^N^CLETO 

BUErO DE CAX^.Rm, a25 - CEiTRO
84346@0-WNT§h-P^UX^

LJ,ll.r. l\Iôtu CohL lú!D:
l.3.ll.la, Móêuloln.büirc:

l.!.1:. À ryôd. à rqüro! do LDrú ô SIM-Â}I kúl.É ryrdr G Biôlllr .
FiDai.d:ír. ribr 4.§ú!, fxúàrd. o <6!EL rLa ryiru r r'E srndor;

I .J.lJ. C*so ütu e Ér s Lnrôt. Eb.r.do Gú o1 L-n +.B!. ü.alGáo 6 ryü#
FrEB.o Liú do SÀÍ-Á.!Í :

I.3.1{. Cràsh d. EIFEir.l p Xódulo do SÀl-ÀV .@ d*. ed . b.bi
r,r.16. CeEo à ôqto ofisl à pblbeb coo dâ EicEl . b.i*
l.J.l6, CràlEo & íooÉ d..M.or <ú 6 4Fie ryÊE:
l.-t.l!, FchBàbi
l.-r.le. hir ced*cg o Cio@a à kaboLo É . * iEtuEudo o F6nil

l,J.l9.l.
t.! 19:.
I 3.19,-r-
l.J 19.{,
I J,l9 r-

Oqa;
Apllrçü dr 8.ob;

k.ILmroi
N@àf@n&w-;

l,J.lo. Pqaió uÍru qu ôou dr r.6!% pr il @rEd:d. 6 Íi.sçbi
1.3.:I. F.lEíEilolol r d*rllaql à lgr bol dr rem cr/e*zd+

&ffid. GGbruçL (Pú!*L. AiFql.l.:1 h.ÉFüo..&b&@: fom

t: muo oE coHErLtoM pürLH. ecuç^o nwEü!À oiÇ^rlNÍo

PEtE.fln1ú.Naoc L.@çâ... . contraÉ a cd ó&oE ãà il.mab4
t-u oân6f úEona ttÉEt8E$aeE- ffiadaa B@q66btIs

a mfficalddq. rm a ÉBtsú o iluorú !u ileaogtrrD íuma
parffidffiotr.lu:

til mur reE.ç& & @ í. Eq o tung$. m Eo o.Emn. É. D|m r *@ o
s.!.ú@.Fr45o;

rJaffi Fr4E r4ü 6 @ a .ffi @ F.@E.6. Yhffi &
oPúú.Matcad&agffiffiédM;

1l§ PNUoffi o !ú.é. ó ru. OE..ó. rÍne.dú ..h qD ffi tn-6
uffiúMm-ffi.É6ffi:

l5-sffivffi o |ffi @ affiú Mffi aaPdlq Pamlm $E
.lgm- *ôaao Tilcat&lffi rN I..íüÉ DEdp- ÇL-lrtffi..
ffireízÉo;

tt.z PÚffio hmü.tÉr9& DarrcE6 r§ M sEo xLffiilo.ú{a
anm&;

t.ar ffi hptilagro 6 ÉE & areEtdq.mrm *p-ú t§ 9ffi;
lltTocú ffi ffi úmffi. E, Fffi . ffib 4 ÉEb6

ffie;
tá-to 6Er reg dhpB 6 EE @ o!.r.tb, Cffioo . qü. r. . EêEóü (trta

€úüoua Êb. Ea e ogCaü $[ &ü&u o rgt&;
l-!.lt aúa nEglã.@ a aDoraÊ5 @ arqilE rFcE m nlàE É .&6 Épffi

d. bffi:çô.. p-. prÉaf& e ffi ô TcEpR (gtFui ,e a tMl
I S tl I
ll-tti uÉÚ@rtuDlH
l.t-llá M@r,wlMEeoífãfr:
t.t-tt, Húo6&
í!-ttj IruoÍ6ffi:
tá-t!-e retrláa.;
t.s,tt-, uÉuo6hr
l-t-tl-t E&Pümm:
t:.!l.t múõttlffi;
tá-!t-to ruoT@tfr

tá.!z^.tFÉç5 ô rS,ü ô M e s# üffi .Ce& m ffi a
Petrffid Pillü Et rqM.dfoo D6m6 mldE a ffi 9(16:

PREFEITURA MUNICIPAL
NOVA SANTA BÁRBARA

tll: cáE GE & r- - hBü. regrá ffi ú ffi ffia. &Éú 6
EÇIA raÊt4no E@ óo §I{:

tata cú-r e r.sl*dFuü69ry# ú dÊ tN-a D*a
It!5 cfrE e ü9.ol @ ô pi-lt-ao 6 

'& 
nE r HtE;

t:l§ c-.& eMú 4 l@|E AA Oaq6tra Éqll8ü:
!r.t7 F6h Dúlo:
ll-ta hm&e!&o clmgma&o@ ffi ailft Únh-G Dpffiu

ffirmÊü.c&ffi:
lá-19 Rúrr aláffi6 FE mJ o R.d!s Fharc& pe dà EE e Eo,ú

nú aag{lnE BmF; àE P-.m h-dm a iaet& nn.Eto, nt imE do
êErq& naofro na#É a dgEçâo e reffii
tl-tt I
!-r !92
1-S-t!á
lJ-rl.a
rt-t!-5

ü9m:
^re.fb!aR.@:Matu;
D.4amffbi

tJ-ú Ed, ffi qEBhB ú ltols Fo.e sm6úom el.nçjb;
l.!21 hmDr ffi a dÉ É o lÚa EE ê Él& qffii
t.tz mÉ FoE o úE 6. w Dtr 4 lr6fu od . Mh+:o (rotrE púlD.

Orgrh. âerEà9lo e Rffi. M . rEtlffi@) n& úr. p.É n..
ffiDrD9th6 põ.Er. &Emh& tstú stu-a:

PÁGINA 19 DE 33

{u !Bô( rR} UBç-LUF lO Sl &
rD3



407

Soluçoes para Gestoo Públíco

Edital de Dois Vizinhos, Paraná Edital de Câmara de Japira, Paraná

4
Irüpo ô

Dois Vizinhos
EúôEa

or§ cD$aa l*à8, nEgú M B ffiü Êgr agr€ni5pígrtloa@Fam6tlH;
& caeonalvalps Hffio ô stM.§ q ú.*a lEd !Nt[:
de úgÉo *b e gureÉo m oi hd e Düa
(h ffi 6r rHe óF 06aê!úhE Eqlffi:

Ea&t o cÍw!m. * EtemdF hac a D.. Ênr6 o
Mmê§a

r5oâÉrffiàdtgÊ{Ioomm;
CRê@:

E1ÚEETM:
h[!ínf Srü ffi o€ rmtro pcB rcr ffi anàa M a(ançlc]

iFo[f,
atq!

s conã x
^iq

c
aNoÊ

ÍCE.PR

. ogradô;
aaPíã 6 M l sm w Pilqú4(b. üqr-o

a oMlffi 0a g@B4nto G mÕM;
ffilÊhUCo#e.@.ôE§o..

uelÍoa tfftw ffiD â6 tn:!rÍi.És ó68:

log .h9lcr m Ei* (,r oDÉaçao, qe6 a d.u. nm . oper&í

. !ffirÉÉ.

Ptü§asD ! (tr!dr6h;
conld;
rEEÚI

6ê

rc affia

M
hÍróhdo

0 Hlno çmo
di iF{6fiio r

elomlr6YJd« FódBO'
gelhaÉmtr de 1lêl, nç!€. qe

reG,m M0qE

EàboG6 exemldoEde Jnhffi
êal,da6 mêamin1 0sê,

*NlEou o Egltro;
e!e6 pGí510 no

e opmÚr sJê
r.r[qLÉo6.

áaE.
úleEue &:fit

@xE& TCE]Pi& 'iFÉipBDçlo p{rtClY-AHlpJrà

a cmhE ê dB aEffi nt Ema
aaht

ES

0 *mnà.
@ aFíadlEs

,&q@

cffia;
O@Podls;

nà *

LH.ç4..;
cffiba:
EffiO:
Co@n hilf,c;

n6mt EDê{p&
É etslc&5. êfr

llaüsi.bm3çõê66,
a n@aadre de mrrdJ óê

Jf l5b Coa& E&a fcrçL E-!.riLÀ {hçruÚ

^-úa 
l"P.AilJO,UU).lHÍ- ü ú. &TOm

JJ.l- T.dr u. tttrkE úÊrÉle E dEF.úÀ ú c M&b &
Cdd€ turriÉInal, OEú PúEla.Eb\ôEtu € UeüÉ. C{êtxD c
CdEbc úüh r. rtErruÜa.
S.L Í*rr l*r lqÍiúd ú rÉ lrÀJ.,rrar Ér ú irrlL.É-r&a
ô1 ârl.üúá lsrllrs ê cnr É - êErúiÀ rÀrr r rÉEi&Jê JE
núL, &LDcú J§t- ü ri.rÊrs!!rúúulrr.Er+lÊúsç*.
SI PrrliÍ fdEri4b & @ úG Eb & tur&, õr É o
tÉús, & kÍB . turhü, o -ú çnritlurlu G +É.{ax
.sJI kdlr tÉ.lud ilI!ú .lú. 116rÉ G ÊLlx.- tilÊrur
Fdqulúr. §dU& D qE&, .!.ír . trü.ibl.h 4 g6êEhÊre

E-t FBiLilil- . !.d* .l. linriLÉo & ftàú . ftú:ú\
i,r?ô!Iü ô.inr q& &rÊrú. útu. râilsÍ, .LE4 Ár arlú4rÊr

§.ê fàúrr ri,r.!I, o ldtu §rru o&nr.rÉÁÍ ü ,r&]l!.
ÉFÍiÉ+ tE,,,,la,ó qe rlaú.ra +à ú +lt!-+:s all.ilÉ d,. &
*)úô ris J íÉ'. t* .êj5 hl§.ds oÍrr.rÉ tBÉí'Éktr4L\
I!.?- F.s'l,iht s -i!il & âê!.Ju ô AqliÉu ê,il ÍDÉ rrrrrrp
.P.ú rtl#ú*iradàE&
$.f fHdl. nrç{drltD & guúi ü qcrÍ*iú dsrurÉ
ÉFrÉ. Íú FssaÀ
S.3- Túr É Érr,dr6 bÉ ãb k. tÉrdD.
õrirdo &rdstu rq|&.I
lJ-rr CsrlÊ [16 rilÍIlÉ srr EL. & +r.+§À (!úld u dd! lü. c
.r:rtu .|&séu* s&n lurc uprú. qúÊ.rdiâí d rflirtrú;
lltl- Ârôds bBfidÉ À qEÉCo * ÊSi6 Élm ú
lde ú rEú. crgudô da lltfdeE Fd ,É!+b ác úú do
TEE/?Ê(!3úi-§) F Õ E

!1,ll-l- rrH6 C&.ur
lJ-llJ- U&lqPhÉrdoGü<.[àrtui
!l-llj- ilÉblucú|.
!f-llJ- SüloTsr-tÀ
IJ.IIS N&lü L.:qtu.
3f,lti S.r.bloC@str
!J,1r-7.
!l.lIA MüÀrlo Crúüac letrÍ;
!l.ll-t Sü&Lú TEhút&tui
lall-lÚ. rlód.le ftro &llÉ

!.ra 
^ 

dlrrr.tb & aqúhÉ & ltrúlÊ & StHôt &.Et âk
€rúl& 6il nflub € ÍÉrisJH.lâlÉ pE& rÉtÊ úí|d.q Érrliú u
§rrôtÊ& EqdrrE . E* fEoalr:

ÊEED É D;UIttliqPJ ?f -f rê-aêl/E,oát -ld

eÍk. arHldcrú.ô r<il6 I,êúM o h* & SAí-\tt.
S.ti. CÉÉíu & rÊ{drrl !ú, N&k ú SÃldtl6 üü t,,isd

JJ.Ií Cúa'ú ê &Éo !ÊÉül & pÀr.'4b<u.r! & lrri.l . lldr.
Elt C-+dúêfÉ&ffigrõ3rúulGrEluLtB

!f, 1&1. l-qÍG tdLú*
ll,lU. OngE[:
!J-1ú, ,\rrb(túúêlela
!À14 Dâó*.É
!l,li-t |Mol
t1.14
fl.]Àr, Éilrrrrr urEú qur ídÉ ê rBrrrú lÊ rd
rrorrsrú rqt reí+lu.
!J-lU krr.r.tr. sÍd,,g . Jíi ÊLtú iÉ. tllttâd. iElH

!À]Lt kd Fqbn ú.&o& !n. rdÊ&..!vú.*D
Nnrkqlrr l?'u'lÊ Fltilí! Ggil Á+lrs(tu JÊ kEs,,
Dúk@u É HrÉ4 

'du stÊlr prlldi És iútr§Éa,+s
JlrE,rrúÉL SÃldll.
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Edital de Prefeitura de Japira. Paraná Edital de Laranieira. Paraná

p6q&úíirâ6 nÉÉô ffiltl@psffiG, M&opre.

l.íi. PGslbIiE o mü ft Ídt çào ds Esss s 09á§, inpo& §h qJê ffir*ffi @áíioa bnàm @ à hbmaÉg
deffi,
Lí,6, PfilÍ riE/í o qÉt cm dúüôds da ÍrúúJbc €S€clh., pdÍfür6 ÇE d$rE d6 dr rÉaçá dllúo ptra dc
3o$rrb itud Fa qr $FD aqd6, @ítim põmltsq&;
!.1.7. P6dtlrohido&s6/ç&@ekiom lE€!, [mÇro-Iún&6tq.ffiúj
L1.8. Pm& mda{8çâo d6 slr6 d. áEIdo! ilbúc! $p.do! ,o po@E;
Ií.9. Tffi a áüds íêrêír @ M ffi b@, psdru r eíÍts& e,ádtG ffi ;

Lí.ío.cffi bg srnpto 0 gõ & a@É, dírlô . díl lrá ê op.rádo. qr ãrm s da, Í§! a 09.í{0, qE !t aüE o

l't.rlJ.Íràe Cedüdi
!.lJr1[Íülo kó Êiü16
!,f.1f 3,[àúto PlámiÍüío e OÍamm;
J.l.ll,a,ilóúlo Co{Íút{;
l.l.l1.5.íóôlo Íryrd.:
t,LtrÁt*óúro lfiaÉs;
t.LU.7.t$ôro co.habsi
,,r.U.t.môdtlo P*iIô.$;
3.l.U.9. t$drlo Cút d. lee;
LlJl,lo. Íó4tlrill ib;
11.íZA .poí.çe if .qrác do Baú ó 3ú+, d.iüá § sgdr m íúd!5 o 0riffid5 p,.r,tÊa É ,liip. Éú o
oítd9ô+rqrrc.!m gq*;
1.1,1!,Cádffi ürico úo bdê ê Ei9átE, trts{rãt o @ 6 emB $ffi. úilm G D$alb3 Fêúsba @ biuts rrost +t,;
3.1,ít.C.d6t! dê êpcâsl po. g.dLb do Sll}rú/ @ dá6 ,i.td . bshã;
Il.ís.Cíat! dê &0b oE d€ ptr!çao m dlta fta 0 õdc
11.íC. Cdõto ê tnE ir. ffi ú s tê{uiü n$lEtB:
11.1?. Forta ,.cào;

!.írzlh€íá p(D o caddo ft @ btu & Ém q,e r orüi.çlo (Fm p$ào, Ol!m, Ât*x* d. Ree, D.útrltm.
oobrtdlw) nb *F pr.l6b E ffi{õ6 !o69í!ri6 ehhdB p& s0t+I;

!,Ll9J.Olgd;
r,Lr9.2.Àrlt8É e RG@;
,.l.l9J.oshÊrsBnb:
!.Llr.{.MEHbi
!.Llrj.rlffi& br ô m:

@ lffi 0. De il (hslsliú& sm paí.
Ií.3 P@tr paddúâçà ô @ & bds r

@ltarusEi{c

}íã.PmÍlil nbmil que bnB 4 l@ Po5$ s mffir M Mlí30,

ft f{!o m hro o ffi, (,a bíE a ffi'Ero s .e.çúíb € eqtoi
, m E poadradrda ô gfrEi.Hb &s

Cffi.mGdcmltE@te
!.'1.2. DiE 6br6ri& B [sm t$l+sm bdú

!.t.4. Pffi
iEm:

l.S.l.Toôr 6 fróúar difilo s ite..ôr m o Uó(tío ri. Cdtlt. Pátryi.t Obr.l
Fhlic&Irldaírlo. Uci.gô€, Coifs . Cfrü. s drdor E am bõ.-

t.C2.Ír& rí.r uüô E Mru lrüb.pfl G s híun !ô6 di aíddilha ffidn$
c m bdor c cpiiq s a ncarirad! da mrdr dc b.s @ &gs do tiffi
,r.@t u6jd6diÉs:

18:.P6!ú r.ôdÊríá, do @ ô Ld{ ú tuniác m lodo o ti9.ft. d. hE . hÉiÊú o
ru rpírndiDdo . .lpsaç&:

l.6ra.Pffi P.rqus dí*ía abr mE . .lús ltw! parBonàilid. vhNlrdo ao
ofardoí, m a poraô&aCa da gÍftirÚb doa Éq

aaIr6rà-, o Érhb d. lú+& C! ro r Ogi[ lDp.útdo úrin qp
dofrníoa @irbr IilD Es lr iiÉmx6.r d.íÊ!i

!.3.a.Púti uhor, o @ilb m .dÍ#ãb if atOutc wilq m*ül(b u
.l$an #.. d. fac.dô t a.i6 nlu ih !.guídr âit l Fil qiÉ riÍn 5.rrd$.
úÉímp.rrffiÉa;

t 6.rr6sõatú o hià à .erílo ó .rebb M bg. m qa o *b nlo e4r
arraô:

l.6.a.Pmú i[plrüíÉ, dor tlihi * ar@iE ffi r.ps.do. poí F*6.
3.3.t.Íds ú .,ídrdaa d.ran ú o ffi b&. ,mürdo a !@ti, do daúior

dE àdd6;
1.6.'10. CoÊÍ l{ tiD9l6 6 d8 & op.rôÉ. slLftb . d!tJ, hff. ê opedd qÉ

I 6.1l-í- Íúdü C.d.ft;
!.6.t t, il,óúà oEõ Púü&É
,.G-ll-!, Uóddo Brmjffi .Oçffi;
!a.lt-a àI,óôJbCurÁbt
16-1r.5. úid5Twdr
ls.ll.6. r&ú/hliiEdG
!S-11.7. L&ràCffi:
ts.ll! tlodôPúhanb:
la.ll-9- L{ô/oCffia.rrlE
lJ.i t-10. Lóôlo ÍÍürriú:

lelZ A dpo.lti., ô arE do Li&ô do StlJtt dilÉ .rtsÍ íp-.d.6 m&Ílo. r
Êtú.aada Fftiff mt rqiÉ, Ló{ío o ú}aL dG rrq@ ! ffi gEdoÉ;

!.613. C.rÍe rim & núE 5leUe. iÊer.do m 6 &üi iffi. .Hd.íio 6
ryúiBEüúEbiúô91ÀAl|:

16'la C.ú.fr d. GrF.i.úd pürr{iúIodo StÍ-Aa 6 d$ hbst. b.rq
!.6,tõ. C.dffi d. óíIÀ, oôC d. Frt*eú m dü ií*:jd r bilÊ:
1.5,1Ê àd.@ d. bG d. lw m 6 -!uÍE E0ri.ib:
t5.17. Fft FÍáq

}IT NIC.PIO DE L.{RI\JEIRIS DO St].

1.C20. PMúú hÍlrrir Uú fuíc dê ltffi po!6. s miffi& m ÊíT5o;
!-621 Pemiir híoífi- ã d:E i.ioal t t B. Ígít dr ru@ càdàstradàl
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Cofrtrato Laranieira do Su!:

MUNICÍPIo DE LARANJEIRAS Do sUL
Eatado do Paraná

orvrsÃo oE LrcrTAçÃo

coNTilTo AoMINIaTmTIvo xu 2o&o22 OE PREaTAçÁo DE
aERvIços oUE ENTRE aI CELEBMM O MUNICIPIO OE
UUXJEIRAS DO AUL E A EMFREAA EQUIPUNO SIATEMAA
LYDA.

rro (]NPJ no 76 2O5 97OIOOO1-95. s[({rdo ô Ruú

Írrl3
CONTRAÍANTE, ê, de orÍTo rnscrilf, no CNP I n'
aa o3o 7 tatooo t-48. sltuodd À Ruô
A5 005-O3O, rEste oto repr€sen@o pelo SÍ
CPFlÀlF D" lA2 325 5ú-72, € pdâdor dâ de rdehúddB n'
dmrolrodo em C(rntba.PR. e conlrôldn o pro3laçb de

disdmlndos. q@ os poíês

íAÁ- 66. l. L.l a.a@9ll
CLAUSULÂ PRIMEIM: O DÍf.gnig co|]Iíâtô bnr r ob,6Io ô CONÍRATAçAO OE EMPREIA PAB
,FE.?ÂÊÀâ É rÁ-hd^d^

Com o devido respeito ao respeitado gestor municipal,
bem como a equipe de contratação, da simples demonstração é possível constatar que o
certame traz consigo fortes indícios de direcionamento (ainda que sabidamente sem intenção).
Nobres autoridades municipais, é inegável a importância dos sistemas informatizados de gestão

a Prefeituras, Câmaras Municipais e Entidades, portanto, a presente impugnação não intenciona
impedir essa municipalidade de efetuar a contratação dessas ferramentas tecnológicas de
gestão.

No entanto, tem-se percebido, lamentavelmente, um
"movimento" de interesse comercial meramente privado e pontual pertinente à disseminação
de um específico termo de referência contendo especificações técnicas de softwares e serviços
descaradamente direcionados a uma empresa do mercado nacional e que tem por único
objetivo afastar a competição das licitações realizadas para objeto de tal natureza, o que, como
já dito, vem sendo amplamente investigado pelo Ministérío Público de Contas do Estado do
Paraná e, também, pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná em alguns editais já publicados.

Muito possivelmente, essa Administração Municipal deve
ter obtido esse modelo de especificação técnica de softwares através de alguma pesquisa feita
na internet, o que, evidentemente, não é proibido. No entanto, é preciso alertar esses gestores
que tal "modelo" sempre que inserido em editais de licitação culminam, reiteradamente, com a

vitória do mesmo fornecedor e sem qualquer competição efetiva, o que de modo algum deve
ser admitido por esses respeitados agentes públicos. lsso sem falar que tais licitações quando
denunciadas aos órgãos de controle são sistematicamente anuladas e ensejam
responsabilizações.

A propósito, o presente edital, caso não retificado, será,
concomitantemente, encaminhado ao TCE-PR e ao Ministério Público de Contas Estadua!,
locais onde já constam denúncias contendo editais com descrição idêntica, tais como:
Prefeítura de Ventaria (Tomada de Preços 8120221, Prefeitura de Dois Vizinhos-PR (Tomada

PÁG|NÂ 23 DE 33



TTLL

Saluções para 6estoo Pública

de Preços ne 0LL|2O21); Prefeitura de Fernandes Pinheiro (Dispensa de Licitação ne

OtOl2O2Ol; Prefeitura de Cafeara (Pregão Presencial n'O8l202ll;

Exemplo adicional disso foi a posição adotada pelo

Ministério Público de Contas do Rio Grande do Sul, nos autos do Processo de lnspeção Especial

n' 036447-0200/19-2, instaurado com o objetivo de verificar falhas no curso do Pregão

Presencial n" 5412079 promovido pelo Município de Cachoeirinha. O citado edital continha
justamente as mesmas especificações técnicas de outros editais (e deste ora impugnado) e que

reiteradamente culminaram em igual resultado e contratação de uma única empresa. O

resultado foi a suspensão do contrato firmado e nulidade da lícitação anteriormente realizada:

,O CENARIO APRESENTADO PELA AUDITORIA NESTE

EXqEDTENTE REFORçA O VERTFTCADO EM OUTROS
pRocEssos, DE MoDo QUE o EDTTAL E AS CONTRATAÇÕES SE

DERAM EM CONTRARTEDADE À LEC\S|AÇÃO AO
COMPROMETEREM A COMPETITIVIDADE, EXIGINDO

POSICIONAMENTO DESTA CORTE PARA COIBIR E EVITAR A

DtssEMtNAçÃO DE PRÁT\CAS QUE PODEM REVETAR-SE

LESIVAS AO ERARIO, CARACTERIZANDO O FUMIJS BONIJURIS

PARA ATUAÇÃO CAUTELAR. [...] Ademais, a monutençdo do
execução dos controtos decorrentes do licitoçõo viciodo impõe
a necessidode de cessoção imediato, corocterizondo o

periculum in moro para a tutelo de urgêncio. [...] lV - Umo vez

que, como referido, o suspensõo dos controtos ensejoró o
realizoçõo de novos controtoções diretos pelo Município de

Cochoeirinho, entende o Ministério Público de Contos que o

tutelo de urgência devo obronger o determinoção de que os

controtações diretos obedeçom oos princípios do

Administração Público, sem os restrições opontodos. [...] PARA

A ESCOLHA DO CONTRATADO, PORTANTO, O MUNICíPIO DEVE

SE ABSTER DE FAZER A5 EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS APONTADAS

NESTA REPRESENTAÇÃO, BUSCANDO, COM |SSO, Q|JE HAJA

COMPETITIVIDADE E ISONOMIA PARA A ESCOLHA DO

FORNECEDOR. t...1 V - lsto posto, o Ministerio Público de

Contos requer, com fundomento no inciso Xlll do ortigo 72 do

RITCET, seja determinodo, em sede de tutelo de urgêncio, que

o Gestõo do Executivo Municipol de Cachoeirinho: 1e)

observodo a continuidode dos serviços controtodos, suspendo
a execução dos Controtos ne 08/2020 e 09/2020;" (Processo de
lnspeção Especiol ne 0i6447-0200/19-2 - Ministério Público de
Contas do Estodo do Rio Gronde do Sul - Dota: 18/02/2020 -
Relator: CONSELH El RO IRADIR PIETROSKI)

)
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Constam, ainda, diversas denúncias em trâmite no

Tribunal de Contas tratando desta mesma situação:

DENÚNclA N' 1485-020olL9-9 Pregão Presencial n'1612019 -

Município de Horizontina " A denunciante alega,

resumidamente, que, ao impor uma série de restrições no

edital, QUE INCLUEM A TECNOLOGIA ESPECíFICA DE

TMPLEMENTAÇÃO DOS S|STEMAS, COMO LTNGUAGENS WEB,

NÃo uILtzAçÃo DE "RUNTtMES" E "pLUG-tNS",

DTRECTONARTA PART|CTPAçÃO DE UM ÚNrCO LTCTTANTE A

oFERTAR ESTA SOLUçÃO ruO MERCADO. A ALEGAçÃO DE

RESTRTçÃO tNDEV|DA E EXCESSTVA, FETTA ANTES DA SESSÃO

DO PREGÃO, MERECE SÉNIN EruÁTISE, EIS QUE O ALERTA,

CONFORME JÁ CITADO NO ITEM ANTERIOR, MATERIALIZOU-

SE PERFEITAMENTE: UM PARTICIPANTE SOLITÁRIO NO

CERTAME, DTSPUTANDO NO PREçO CONTRA ELE MESMO. (...)

A ESPEC|F|CAçÃO DA FORMA DE TMPLEMENTAçÃO, COMO

LINGUAGENS ESPECíFICAS E TIPOS DE MÓDULOS DE

PROGRAMA DISCRIMINADOS, NÃO É N/lU O DEFENSÁVEL, CiS

que o QUE DEVE CONSTAR NO EDTTAL É R eSpeCrrrCAçÃO DAS

CARACTERíSTICAS OPERACIONAIS E FUNCIONALIDADES DOS

SISTEMAS A SEREM DISPONIBILIZADOS, E NÃO FATORES

sEcuNDÁRros SEGREGADORES DE SOLUçÕES" (fl. 208). (...)
ASSIM, RECOMENDA-SE A RETIRADA DE ITENS DO EDITAL QUE

NÃo TRAGAM VANTAGENS ESPECÍFICAS Ao MUNIcíPIo, E

QUE PERMTTAM A PARTTCTPAçÃO Renl DE BOAS SOLUçÕES

DO MERCADO. ASSINALE.SE QUE OS TERMOS DE REFERÊNCIA

DO MUNICíPIO DE HORIZONTINA E DE CACHOEIRINHA

ENCONTRAM SEMELHANçA EM GRANDE PARTE DAS

PREVISÕES."

PROCESSO N' 1067-0200120-t Pregão Eletrônico n" 04/2020 -

Consórcio Público da Associação dos Municípios da Região

Metropolitana de POA - GRANPAL, com o mesmo objeto e

identificação entre as exigências inseridas nos Termos de

Referência. O certame restou suspenso pela Conselheira-
Substituta Heloisa Tripoli Goulart Piccinini, haja vista o
deferimento de medida cautelar, tendo sido intimado o
Administrador para apresentar "côpia das manifestações e/ou
pareceres técnicos que embasaram a definição dos critérios
constantes no termo de referência, juntando documentos que
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considere pertinentes e a cÓPlA INTEGRAL DO PROCESSO

LrcrrATÓRro (FASE TNTERNA). (...)"

Nobres autoridades, tais questões, minimamente devem
trazer um alerta à necessidade de revisão da descrição do objeto licitado, até porque inexiste

razão de ordem técnica para se defender um "modelo" viciado e que vem gerando desgastes
junto aos órgãos de controle.

Ante ao exposto, questiona-se: por que se insistír em tal
"modelo", quando a maciça maioria dos editais lançados por outras municipalidades do Estado

do Paraná trazem os mesmos serviços e finalidades com ampla participação de fornecedores?,

A propósito, Nobres Gestores, a alegação de garantia de

competição no presente caso não reflete à realidade, vez que é completamente falha, sem
qualquer tecnicidade e, pior, fundamentada em premissas flagrantemente incorretas e

desconexas.

De início, observa-se que o objeto licitado não se trata de

um pacote padronizado, ou seja, existem dezenas de softwares de gestão pública atendendo
aos mais variados setores de um ente municipal (recurso humanos, tributos, controle de frota,
estoque, almoxarifado, Saúde, Educação, Licitações, dentre outros), os quais são, por sua vez,

licenciados de acordo com o interesse de cada entidade,

Com o devido respeito, são questionamentos que
precisam ser respondidos com fundamento técnico e jurídico para que a escolha por um
"modelo" não se torne em uma contratação desvantajosa onde a competição será

inevitavel mente restri ngida.

Ainda que se alegue ser normal na elaboração de editais
o uso de pesquisas na rede mundial de computadores, ou seja, que a similaridade de edital
afirmada seja coincidência, o que não se condena, é de se reconhecer que tal pesquisa se deu
de modo falho e nocivo ao interesse público já que inspirada apenas em atos convocatórios que

detinham termo de referência com as especificações técnicas integralmente idênticas a um
único modelo de sistema comercializado no mercado.

Por isso, é, inclusive, necessário que se divulguem os

nomes das empresas que apresentaram orçamentos e, principalmente, os respectivos pedidos

de cotação dessa entidade, para saber se tiveram como base todas as condições e características
descritas nos Anexos como obrigatórias ao atendimento.

Ainda que se saiba da seriedade desses gestores, da qual
em momento algum se coloca em dúvida é bom que se diga, a ora lmpugnante clama, em última
instância administrativa, pela revisão de determinadas dísposições tecnicas constantes do
Anexo do edital, as quais indevidamente direcionam o certame a uma determinada solução
tecnológica fornecida por uma única empresa do mercado e seus representantes autorizados.
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3. Do PRAzo ExíGUo DE MIGRAçÃO E IMPTANTAçÃO. DO

PRETENSo DIREcIoNAMENTo.

Para além das questões tratadas anteriormente,
analisando o instrumento convocatório aqui sob questionamento, fora mencionado, por

diversas vezes, no edital e na minuta contratual que o prazo para migração/implantação do
sistema seria de apenas 30 (trinta) dias, após autorizada a ordem de serviço pelo(s)

responsável(s).

Vejamos:

b.2) Cronograma de Conversão/Migração dos dados dos

exercícios de 2003 à2024, sendo que o prazo máximo para a
conversão de todos os dados não poderá ultrapassar 30 dias

corridos. A conversão dos dados deverá ser conferida pelos

servidores, comparando os relatórios do sistema atual com os

dados convertidos, e somente serão aceitos os dados
converüdos de todos os anos do período de 2003 à2024.

Com efeito, o edital impugnado visa a migração dos dados
contídos na plataforma atualmente usada para o software fornecido pelo futuro vencedor do
pregão.

Trata-se de dados dos últimos 21 (vinte e um) anos e de
diversos módulos como: controle patrimonial, obras, licitações, compras, contábil, tesouraria,
planejamento e orçamento, controle interno e tributário, ou seja, trata-se de extensa base de
dados que deverá ser, minuciosa e prudentemente, migrado parc um novo sistema, se,

eventualmente, o vencedor do pregão seja alguma empresa que não a atual detentora do
contrato com o Município.

Alem do próprio tamanho/volume dos dados, como se

trata de dados pertinentes às finanças públicas, rotinas administrativas, contábeis, tributários,
etc, trata-se de dados sensíveis, cuja migração deve se dar, como já mencionado, com prudência
e com resguardo das informações, públicas, envolvidas.

Menciona-se que é disposto o dever de aproveitamento
de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso são de responsabilídade da
empresa proponente, bem como que a proponente deverá converter todos os dados dos
módulos contratados, garantindo ainda cópias de seguranças.
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Assim, torna-se praticamente impossível para as

empresas que não são licenciadas dos módulos já em operação, a migração de dados de todo o
arquivo já existente, ou dos últimos 21 (vinte e um) anos em apenas 30 dias, sendo clara a
restrição à competitividade e do direcionamento do edital à atual contratada. O termo de

referência assim dispõe:

3. CONVERSÃO,tMPANTAÇÃOETREINAMENTO
3.7 lmplontoção/Conversõo: Levantomento de normosfleis,
em especial ds regros funcionois internas, pora configuroção
do sistema. Migraçõo de informoções disponíveis nos

computadores dos entidodes, poro os óreos odionte
informodos, que forem necessários ao normal funcionomento
do sistemo. Os serviços de implontoçõo, migroção e conversão

de dados deverão ser iniciados em oté 10 (dez) úteis contados
da ossinoturo do Controto e recebimento do Ordem de

Serviços, devendo ser Íinolizodos, impreterivelmente, de

ocordo com o proposta técnico do empresa vencedoro.

3.2 A conversão de dodos deverá contemplar o exercício atuol
e dos onos onteriores solicitodos conforme editol dos dodos
dos sistemas implontodos do município solicitodos conforme
editol (objeto desto licitoçõo).
3.3 A Licitante deverá disponibilizor profissionais técnicos
copocitodos paro executor o implantoçõo dos sistemas e

conversão dos dodos existentes.
3.4 A Licitonte deveró guordor sigilo obsoluto sobre os dados e
informoções visuolizodos no processo de implontoção dos
sistemos.
3.5 A Licitonte responderó pelos perdos, reproduções indevidos
e/ou odulteroções que por venturo venhom o ocorrer nas
informações do município quando estos estiverem sobre suo
responsobilidode.
3.6 Os sistemos controtodos deverão ser implontodos nos

especificoções constontes no presente Termo de Referêncio, no
estrutura da Prefeituro Municipal de Novo Sonta Borboro/PR e

otuar com os recursos atualmente disponíveis.
3.7 Os sistemos deverõo ser instolados em quontos
equipamentos forem necessários quondo for o coso.

3.8 Os serviços de implontaçõo compreenderdo no
configuroção e porometrizoçõo de tabelas e codostros,
adequoção de relotórios, estruturqção dos níveis de ocesso e

hobilitoções dos usuários, odequoção dos fórmulas de cálculo
pora otendimento dos critérios adotados pelo municÍpio, entre
outros,
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3.9 Os dados e informações existentes nos boncos de dodos do

município deverão ser importados e convertidos pora o

sistemo oferecido pelo Licitonte, nos prozos previstos no
presente Termo de Referência. A conversdo dos dodos deverá

ser feito de formo o monter na íntegra todos os informoções
de todos os boncos de dodos do exercício otuol e dos exercícios

onteriores, de modo o não divergir das informoções que se

encontrom ormozenodos no site do Tribunol de Contos do

Estado do Paroná.
3.70 Todos as boses de dados otuois devem ser utilizodas no
novo ,sistemo da Licitonte sem aue seidm descaftodds
i nformacies relevantes go município.
3.77 Todos os documentos configurodos (formoto Word, entre
outros) dentro do sistemo atuol deverão ser formotodos paro

o sistemo ofertado pelo Licitante.

3.72 A Licitonte deverá, antes de quaisquer serviços de

implontoção, migroção e conversão, realizar cópios de

seguronça de todos os boncos de dodos, gorontindo seguronço
pelos bases de dodos.

3.73 A responsabilidode pela qualidade, seguronço e precisão

dos serviços de migroçdo e conversão dos informoções é de

responsobilidode exclusiva do Licitonte.
3.74 Antes do implontação definitivo, o Licitante deveró
reolizar testes que simule os ombientes de trobolho de formo
o volidar o correto funcionomento do sistemo. Duronte os

testes, o Licitonte deverá reolizor o importoção completo dos

boses de dodos já existentes, tornondo-os compatíveis com o
novo sistemo em suo totalidode, sem descarte de quoisquer

dos informoções.
3.75 Antes da liberoçõo oficiol dos sistemos aplicotivos poro
ocesso oos usuários, os técnicos da Licitante e os técnicos do

município deverõo reolizor último verificoçõo de todos os

detolhes poro o funcionomento.
3.76 Mediante encerromento dos serviços de implantoção,
será autorizodo o início dos treinomentos dos servidores,

3.77 Deveró ser reolizodo o Conversõo e Migroção de todos os

exercícios solicitodos no editol do sistema atuolmente
contratodo pelo M unicípio,
3.78 Coso o licitonte vencedor não entregue o migração,
conversão e implontoção no prozo previsto no proposta
técnica, seró soncionodo segundo as regros editalícios
dispostos no item 76.L do edital que troto das sonções.
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O prazo fornecido para a implantação dos serviços é

totalmente discrepante das exigências mencionadas, vez que se trata de diversos módulos com
grande quantidade de dados a ser migrada e, como já mencionado, de informações sensíveis e
alusivas aos negócios públicos, de modo que o prazo de 30 dias para a migração é restritívo e

termina por ofender os princípios, ademais, da razoabilidade e da proporcionalidade.

Um prazo, com todo o respeito, razoável para que se

possa concluir a migração dos dados relativos ao período de 11 (onze) anos, seria, ao ver da

impugnante, o prazo de 90 (noventa)dias, o que permitiria a participação de outras empresas
no certame, além da atualmente contratada e com isso existir, de fato, competitividade e

resguardo ao princípio da isonomia.

Sobre o tema, o TntsuÍ{lt DE CoNTAS Do EsrADo Do PARANÁ

ao julgar o processo ns. 705103/L8, proferiu o seguinte entendimento:

REqRESENTAçÃO DA LEt Ne 8,666/93. CONCORRÊNC|A

PUBLTCA DO T\PO TÉCN\CA E \REçO. CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PARA SERVTçOS DE TNFORMÁT\CA. CR|TÉRIOS DE
q1NTUAÇÃO RELATTVOS A EXqERIÊNC|A COM A MtcRAÇÃO DE

DADOS DA ATUAL EMPRESA CONTRATADA. CRITÉRIOS DE

\1NTUAÇÃO DE EXqER|ENC|A TÉCN\CA DE EMqRESAS QUE
PRESTARAM SERVTÇOS SOMENTE A MUNTCíptOS DO ZARANA.

0R,TÉRIOS DE qONTUAçÃO DE qRAZOS EXíSUOS DE

M'GRAçÃO DE DADO§ AUSÊNC|A DE IESQU|SA DE qREÇOS

NO EDITAL. FAVORECIMENTO DA ATUAL CONTRATADA.

INaBSERVÂNCLA DA \SONOMLA E RESTR//çÃO À
CO M PET'V I DADE. P RO CE D Ê N C I A PARCIAL.

(...)

Verifica-se, ossim, que em reloçõo oos itens em que a então
contratado já fornecio oo Município o Editol previu critérios
de pontuoção o fovoráveis, pontuando o migroção e
implontoção em prozos exíguos, de formo desproporcionol,
tendo em visto o complexidodes deste tipo de seruiços. (.,.)

Resto cloro, ossim, o restrição à competividode no item 7.9 do
Editol, pois o sistemo de pontuaçõo previsto somente privilegio
a entõo empreso controtado, tendo em vista a ausência de
razoobilidade dos prozos e o complexidode dos seruiços de
instalação e migração de sistemas de tecnologio do
informação.
(TCE-PR 70570378, Relotor: FERNANDO AUGUSTO MELLO

GIJtMARÃES, Tribunol Pleno, Doto de Publicaçõo: 02/10/2019)

)
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Vale ressaltar que o não cumprimento dos prazos induz a

aplicação das penalidades, situação esta que determinaria a opção da impugnante por sequer
participar da licitação, com restrição da competitividade em função deste fato, vejamos:

16. Conforme art. 155 da Lei Federal ne 74.13312021, o
licitante ou o contratado será responsabilizado

administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
!l - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
ll! - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o

certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superven iente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida paraa contratação, quando convocado dentro do prazo

de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justificado;

VIll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida
para o certame ou prestar declaração falsa durante a lícÍtação
ou a execução do contrato;
!X - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;
Xll - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação;
Xlll - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 72.846, de

1s de agostode 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas na Lei Federal ns 74.13312021 as seguintes sanções:

I - Advertência;
ll- Multa;
lll - lmpedímento de licitar e contratar;
!V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

Na aplicação das sanções serão considerados

)
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

No presente caso, seria no mínimo prudente que esta

Administração estabelecesse período superior e suficiente para a implantação do sistema,

considerando que tal serviço abrange diversas etapas e documentos, conforme dispõe o próprio

edital, sendo que a mantença do prazo previsto, unicamente acarretará na inexecução da

entrega e consequentemente penalização injusta a empresa que sagrar-se vencedora.

De tal modo, torna-se clara a restrição de

competitividade e do direcionamento do edital, vez que nenhuma empresa, senão a já operante,
conseguirá dar cumprimento a tais itens, pois se trata de um trabalho minucioso e que,

seguramente, levará mais tempo do que o elencado no instrumento convocatório para que

ocorra a migração.
Adicionalmente, destaca-se a vantagem competítiva

financeira referente ao montante de RS 44.680,00, que se destina exclusivamente aos serviços
de conversão, implantação e treinamento. Ressalta-se que, de forma equivocada, não foi
incluída a informação de que, caso o vencedor do certame seja o atual fornecedor, tais serviços
não serão necessários, resultando na não realização do pagamento correspondente. Tal omissão
pode acarretar um direito adquirido pela perda significativa de t0% do valor global do contrato,
considerando a possibilidade de aplicação dos direitos de redução ou acréscimo de até 25o/o dos
valores contratuais. Além disso, essa situação confere uma vantagem substancial na disputa de
preços com os concorrentes,

Ante o quadro, ficam impugnados os itens e exigências

prorrogáve! por igual período.

4. REQUERtMENToS

Ante o exposto, REQUER, seja recebida, conhecida e
julgada dentro do prazo legal a presente impugnação para que, uma vez acolhidos os
argu mentos expostos, determi ne-se:
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a) A Anulação da licitação, por vício insanável visto que

adotou modalidade diversa daquela estabelecida
pela Lei 74.733/21., vez que o nível de exigências
enquadram-se ao de bens comum, não obstante a

modalidade adotada como presencial, não fora
devidamente motivada, violando assim os princípios

basilares da licitação;
b) Subsidiariamente, requer-se ainda a revisão total do

referido Termo de Referência, uma vez que apresenta
fortes indícios de direcionamento e,

consequentemente, favorecimento de uma empresa
específica, que, inclusive, é a atual fornecedora do
serviço à Prefeitura.

c) Por fim, requer respeitosamente, seja alterado o
prazo disposto no item b.2 que trata da migração,
calçado nos princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade, a fim de que estipule o prazo de 90
(noventa) dias para tanto, prorrogável por igual
período.

Nesses termos,
Pede-se deferimento.

Londrina para Nova Santa Bárbara,77 de julho de 2024.

RODERLEY DE
Assinado de forma digital por

DE ARÁUJO

19 I l:39:12 {3'00'

RODERTEY DE ARAÚJO VECCHTA

PUBLTS TNFORMÁflCA E SISTEMAS ITDA.
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Agente de Contratação

Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2210712024

Prezado §enhor,

Solicito parecer jurídico quanto à impugnação apresentada pela empresa
PUBLIS INFORMATICA E SISTEMA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.

09.273.960/0001-08, ao edital da Concorrência Presencial n" 112024, cujo objeto é a
contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares
para utilização.no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo
Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, conforme
documento anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine tina Lu OS ntos

Agente de Contratação

Portaria n' 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222,Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara
Paraná - www.nsb,pr. gov.br
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PARECER JURíDICO

Concorrência Presencial n' 0212024

Processo Administrativo no 2912024

Assunto: lmpugnação ao edital de licitação na modalidade concorrência

presencial para contratação de empresa para prestação de serviços de

licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,

Legistativo Municipal e Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAMAE) de

Nova Santa Bárbara - PR.

Solicitante: Setor de Licitações

í. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado pelo Setor de

Licitações a esta Procuradoria Jurídica Munícipal para emissão de parecer

acerca da lmpugnação ao Edital da licitação na modalidade concorrência

presencial, apresentada pela empresa PUBLTS TNFORMATICA E Si,STEMA

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no

09.273.960/0001-08, com sede na Avenida Higienópolis, no 173, sala 803,

Centro, em Londrina/PR.

Em suma, a impugnante alega que há inconsistências e

irregularidades no edital de licitação, as quais, supostamente, ofendem os

princípios que norteiam as licitações, compras e contratações públicas,

questionando a modalidade licitatória empregada pela Administração Municipal,

as especificaçÕes técnicas constantes do edital, bem como o pruzo de que trata

da migração dos dados do sistema atual para outro a ser futuramente contratado,

alegando que, supostamente, há direcionamento da licitação à empresa que,

atualmente, fornece o sistema à Administração, o que, supostamente, levaria à

Ifrustração do caráter competitivo do processo licitatório

e9
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Por fim, a impugnante requer seja recebida e julgada a impugnação

pa ra acolher seus arg umentos, determ inando-se:

a) A Anulação da licitação, por vício insanável visto que adotou

modalidade diversa daquela estabelecida pela Lei 14.133121, vez

que o nível de exigências enquadram-se ao de bens comum, não

obstante a modalidade adotada como presencial, não fora

devidamente motivada, violando assim os princípios basilares da

licitação;

b) Subsidiariamente, requer-se ainda a revisão total do referido

Termo de Referência, uma vez que apresenta fortes indícios de

direcionamento e, consequentemente, favorecimento de uma

empresa específica, gUe, inclusive, é a atual fornecedora do

serviço à Prefeitura.

c) Por fim, requer respeitosamente, seja alterado o prazo disposto no

item b.2 que trata da migração, calçado nos princípios da

proporcionalidade e darazoabilidade, a fim de que estipule o prazo

de 90 (noventa) dias para tanto, prorrogável por igual período.

É o relatório.

2. DA LEGTSLAÇÃO DE REGÊNCh

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "a", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar no 19812023, a Lei no

8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de

regência do presente processo é a Lei n' 14.13312021, que expressamente

revogou a lei de licitaçÕes e contratos administrativos anterior.
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3. DA TEMPESTIVIDADE:

Conforme disposição constante do art. 164, da Lei n' 14.13312021,

"qualquer pessoa é pafte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desfa Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data

de abertura do certame".

De acordo com o que consta no processo administrativo n" 2912024,

que trata do presente procedimento licitatório, a abertura do certame está

designada paru o dia 3110712024. A empresa impugnante, por sua vez,

encaminhou a sua impugnação, via correio eletrônico (e-mail) na data de

19t07t2024.

Desta fora, verifica-se que é tempestiva a impugnação apresentada.

3. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica se restringe aos aspectos jurídicos

do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e especificações, uma vez que as questÕes técnicas

fogem das atribuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos setores

competentes da Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml (2021, p. 88-

8e):

Evidentemente, a Leinão confere ao órgão de assessoramento jurÍdico
a atribuição de imiscuir-se em questÕes de ordem estritamente técnica

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitaçóes e contratos administrativos: teoria
jurisprudência. 4 ed. BrasÍlia, DF: Senado Federal, Coordenação de Ediçóes Técnicas, 202

Pági
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presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritória atrelada à

expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela

confecçáo dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a

tais documentos e etapas da fase preparatoria, a assessoria jurídica
deve ater-se à verificação de conÍormidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.g., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas específicas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas manifestações técnicas quando passíveis de serem constatadas
sob uma otica "ordinária".

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do

presente processo.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. QUANTO A MODALTDADE DE LICITAÇÃO:

Conforme se observa da impugnação ora em análise a impugnante

questiona a modalidade de licitação adotada pela Administração Municipal,

consistente na "Concorrência Presencial", aduzindo que ela está em

descompasso com o entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União,

que estabelece que a contratação de fornecimento ou desenvolvimento de

sofh^/are corresponde a bem comum e, dessa forma, deve ser licitado pela

modalidade pregão.

No que tange à modalidade de licitação denominada "concorrência",

o art. 60, XXXV|ll, da Lei n" 14.13312021, estabelece que;

^ft.60 
(...)

1..1
XXXIllll - concorrência: modalidade de licitação para
contratação de bens e seruços especiais e de obras e
seruiços comuns e espec,ais de engenharia, cujo critério de
julgamento poderá ser:
a) menor preço;
b) melhor técnica ou conteúdo aftístico;
c) tecnica e preço;
d) maior retorno econômico;
e) maior desconto; I
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Já no que diz respeito ao pregão, o mesmo art. 6o, da Lei no

14.13312021, estabelece no seu inciso XLl, que se trata de:

Art. 60 (...)

1,,1
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatoria para
aquisição de bens e seruiços comuns, cuio critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto;

Portanto, verifica-se que o cerne do questionamento realizado pela

impugnante reside em se determinar se o objeto da contratação almejada pela

Administração Municipal se trata de bem e serviço comum, ou se trata de bem e

serviço especial.

A depender da especificação do objeto se comum ou especial pode

ser adotada uma ou outra modalidade licitatoria.

Na justificativa apresentada pelo Município para a contratação pela

modalidade de concorrência, ficou destacado na fl. 86, verso, do processo

ad m in istrativ o 29 12024, que:

A escolha pela modalidade Concorrência e o critério de

julgamento técnica e preço, é em viÉude de ser um

servico de natureza intelectual e especializado e ainda

é considerado um servico de tecnoloqia da informacão

e comunicacão e aplica-se a sua contratação.

conforme pode ser verificado no art. 36. §í". lnc. lll e

aÉ. 2".inc Vllda Lei n'14.13312021 ( . ) (O destaque não

é encontrado no original).

De outro lado, consta na mesma justificativa apresentada pel

Município, mais especificamente na fl. 87, de que

P

)

de9



)_J

PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBAR

A opção pela modalidade de concorrência presencial é a

possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação

de bens e servicos comuns, sem prejuízo à

competitividade. Dentre as alegações mais comuns

indicadas como impeditivas paru a utilização da

concorrência na modalidade presencial, destaca-se: (O

destaque não é encontrado no original).

Neste cenário, verifica-se que há certa incongruência na justificativa

apresentada, ne medida em que não deixa claro se o objeto a ser contratado se

trata de bem e serviço de natureza comum ou especial.

A Lei n' 14.13312021, por sua vez em relação aos bens e serviços

comuns e especiais, traz a seguinte definição:

Aft.60 (...)
t...1
Xlll - bens e seruiços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;
XIV - bens e seruiços especrais; aqueles que, por sua alta
heterogeneidade ou complexidade, não podem ser
descrifos na forma do inciso Xlll do caput desÍe artigo,
exigida justificativa previa do contratante;

Com efeito, a escolha da concorrência presencial como modalidade

licitatória se mostraria adequada caso o objeto não tivesse padrões de qualidade

e desempenho que pudessem ser objetivamente definidos pelo edital, pois, em

sendo possível definir estes aspectos de modo objetivo no instrumento

convocatório, a modalidade a ser utilizada deveria ser o pregão.

Nesta quadra, ressalvados os aspectos técnicos atinentes ao objeto

tL27

!

em questão, verifica-se que o edital trouxe critérios objetivamente definid
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contudo, esta Procuradoria não tem condições de aferir se tratam de

especificações usuais de mercado, o que pode ser feito apenas pela área de

tecnologia da informação da municipalidade.

Desta forma, faz-se a ressalva para que a Administração lMunicipal,

amparada em parecer do setor de tecnologia da informação do município, defina

de modo claro e o objeto a ser contratado se trata de bem e serviço comum ou

especial, de modo que somente assím será possível verificar a possibilidade de

se adotar a modalidade de "pregão" ou "concorrência".

Sendo assim, caso se defina que se trata de bem e serviço especial,

não haverá impedimento de seja adotada a concorrência, na forma do art. 6o,

XXXV|ll, da Lei n" 14.13312021.

Por outro lado, acaso se verifique que o objeto a ser licitado se trate

de bem e serviço comum, como aponta a impugnante, esta Procuradoria Jurídica

Municipal opina pelo deferimento da impugnação quanto a este ponto em

específico.

4.2. QUANTO AO QUESTTONAMENTO DAS ESPECTFTCAçÕES

TÉcNtcAS E Do pRAzo pARA MrcRAÇÃo Dos DADos:

Conforme destacado no item "3" do presente parecer, a análise ora

empreendida se limita aos aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de

natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da

contratação, suas características, requisitos e especificações, uma vez que as

questões técnicas fogem das atribuiçoes deste órgão de consultoria, sendo

afetos aos setores competentes da Administração.

Desta forma, esta Procuradoria Jurídica Municipal destaca que não

tem conhecimentos na área da informática para apreciar os apo

9



42i)PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

levantados pela impugnante, na medida em que se trata de questões

eminentemente técnicas da área de informática.

Neste sentido, a Procuradoria Jurídica Municipal não tem como aferir

sobre a eventual necessidade de revisão do termo de referência constante do

presente procedimento licitatorio, na medida em que tal desiderato demanda

conhecimentos eminentemente técnicos.

Da mesma forma, destaca-se esta Procuradoria não tem condições

de aferir se o prazo de 30 (trinta) dias e suficiente ou não paru a migração dos

dados, de modo que, mais uma vez se trata de aspectos eminentemente

técnicos.

Assim, quanto a estes questionamentos efetuados pela impugnante,

a Procuradoria Jurídica Municipal recomenda que sejam encaminhados ao setor

de tecnologia da informação deste município para que emita parecer técnico que

seja capaz de subsidiar a decisão a ser tomada pela autoridade competente

quanto à presente impugnação.

5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

t\íunicipal pelo encaminhamento do presente procedimento à área técnica do

Município, para que emita parecer acerca dos questionamentos levantados pela

impugnante, de modo a subsidiar a autoridade competente quanto a

continuidade do procedimento licitatorio ou na sua anulação.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

8de9
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Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer.

Nova Santa BárbaralPR,24 de julho de2024.

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 118.675

Página 9 de 9
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PREFE TURA MUN CIPAL

NOVA SANTA BAR ARA

oecrsÃo - TMPUGNeÇÃo

De: Agente de Contratação

Para: Prefeito Municipal

Ref: Goncorrência Presencial n" 112024 - Processo Administrativo n" 2912024.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de Iicenciamento

de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa

Bárbara - PR.

Trata-se de impugnação impetrada pela empresa PUBLIS INFORMÁTICA E

SISTEMA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 09.273.960/0001-08, interposta

tempestivamente ao edital de Concorrência Presencial n" 112024, que tem por objeto

a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares

para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo

tMunicipal de Agua e Esgoto (SA[UAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

RAZÕES DO RECURSO;

Alega a impugnante, que existem inconsistências e irregularidades no edital de

licítação, que supostamente violam os princípios que orientam as licitações, compras

e contrataçoes públicas. A empresa contesta a modalidade licitatória adotada pela

Administração Municipal, as especificações técnicas presentes no edital, assim

como o pruzo estipulado paru a migração dos dados do sistema atual para um novo

sistema a ser contratado no futuro, afirmando que, supostamente, há direcionamento

da licitação para a empresa que atualmente fornece o sistema à Admínistração, o

que, alegadamente, compromete o caráter competitivo do processo licitatório.

DO PEDIDO DA IMPUGNANTE;

Requer a impugnante a anulação da licitação, por vício insanável, uma vez que foi

adotada uma modalidade diversa da estabelecida pela Lei 14.133121, considerando

I
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranát
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que o nível de exigências corresponde ao de bens comuns. Ademais, a modalidade

adotada como presencial não foi devidamente justificada, violando assim os

princípios fundamentais da licitação; Solicita a revisão total do referido Termo de

Referência, uma vez que apresenta fortes indícios de direcionamento e,

consequentemente, favorecimento de uma empresa específica, que, inclusive, é a

atual fornecedora do serviço à Prefeitura; Requer que seja alterado o prazo disposto

no item b.2, que trata da migração, fundamentando-se nos princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de que se estipule o pruzo de 90

(noventa) dias para tanto, prorrogável por igual período.

DA ANÁLISE;

A empresa questiona a modalidade de licitação adotada pela Administração

lt/unicipal, consistente na "Concorrência Presencial", argumentando que está em

descompasso com o entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União, que

estabelece que a contratação de fornecimento ou desenvolvimento de software

corresponde a bem comum e, dessa forma, deve ser licitado pela modalidade

pregão.

Portanto, verifica-se que o cerne do questionamento realizado pela impugnante

reside em determinar se o objeto da contratação almejada pela Administração

Municipal se trata de bem e seruiço comum ou de bem e seruiço especial.

Na justificativa apresentada pela Secretaria Solicitante para a contratação pela

modalidade de concorrência, ficou destacado, que a escolha pela modalidade

Concorrência e o critério de julgamento técnica e preço, é em virtude de ser um

serviço de natureza intelectual e especializado e ainda é considerado um serviço de

tecnologia da informação e comunicação, aplicando-se a sua contratação conforme

pode ser verificado no art. 36, §1o, lnc. lll e art. 2o, lnc. Vll da Lei no 14.13312021

(...)". E ainda que a opção pela modalidade de concorrência presencial é a

possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços

comuns, sem prejuizo à competitividade. Dentre as alegações mais comuns

indicadas como impeditivas para a utilização da concorrência na modalidade

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f ebÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.or.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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presencial. No entanto não ficou claro se se trata de bem e serviço comum ou de

bem e serviço especial.

Sendo assim, cabe ao setor de tecnologia da informação do município definír de

modo claro se o objeto a ser contratado se trata de bem e serviço comum ou

especial, para que assim seja possível verificar a viabilidade de adotar a modalidade

de "pregão" ou "concorrência".

Da mesma forma, o questionamento das especificações técnicas e do prazo para

migração dos dados são questões técnicas que fogem das atribuições desta Agente

de Contratação, sendo de responsabilidade do setor competente. Esta Agente não

possui conhecimento na área da informática paru apreciar os pontos levantados pela

impugnante, na medida em que se tratam de questões eminentemente técnicas da

área de informática.

Ressalto que a impugnação foi enviada à Secretaria Solicitante para manifestação,

mas não houve resposta. Alem disso, considerando o parecer da Procuradoria

Jurídica do tMunicípio, encaminho os documentos à autoridade superior para análise,

consideração e decisão sobre a impugnação em questão.

Nova Santa Bárbara,25 de julho de 2024

Elaine dos

NOVA SANTA BARBARA

Agente de Contratação - Portaria 123t2023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 2610712024.

De: Agente de Gontratação

Para. Cristiano de Almeida - Secretário Municipal de Administração

Assunto: lmpugnação ao edital de Concorrência Presencial n" 112024.

P rezado Sen h or Secretário,

Encaminho a Vossa Senhoria a impugnação apresentada pela

empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no

80.896.194/0001 94, ao edital da Concorrência Presencial n" 112024, cujo objeto e a

contratação de empresa para prestação de servíços de licenciamento de softwares

para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo

Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, e considerando

que a data prevista para abertura e dia 3110712024, solicito análise e emissão de

parecer técnico, em razáo de tratar-se de serviços extremamente específicos que

envolvem a necessidade de conhecimentos técnicos dos serviços a serem

contratados.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosa

Elaine a Luditk

Ag

Portaria n" 12312023

Recebido por:

Nome

Data:

Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, g 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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CORRESPONDÊNCIA I NTERNA

DE: Secretaria de administração

No35/2024

Data:
26t07t2024

\-

PARA: setor de Licitação

Assunto: Suspensão da Abertura do Processo Licitatorio Concorrência Pública no

212024, Processo Licitatorio no 2912024

Prezado(a)

Solicito a suspensão da abertura do processo licitatorio Concorrência Pública
no 212024, Processo Licitatorio no 2912024, prevista para ocorrer no dia 31 10712024. A
referida concorrência tem como objeto a contratação de empresa para prestação de
serviços de licenciamento de softwares destinados ao Executivo Municipal, Legislativo
Ít/unicipal e Serviço Autônomo tMunicipal de Agua e Esgoto (SAIMAE) de Nova Santa
Bárbara - PR.

Conforme a Portaria n" 11012024, foi nomeada, em 2510712024, a Comissão
Técnica de Avaliação responsável pelo atendimento ao Edital da Concorrência
Presencial no 212024. Os membros designados para compor a referida Comissão
Técnica de Avaliação são:

| - Gilmar Lopes Nogueira, CPF: 848.194.309-63, Contador; ll - Ana Paula Bispo
Gonçalves, CPF: 064.612.729-25, Contadora; lll - Silvio Rosa de Lima, CPF:
711.011.369-87, Contador; lV - Luciano Alberto Armelin Corso, CPF: 073.492.409-70,
Analista de Tecnologia da lnformação.

Em virtude da recente nomeação da Comissão Técnica de Avaliação e para
garantir que todas as etapas do processo licitatorio sejam realizadas de forma
adequada e em conformidade com os procedimentos legais, torna-se necessário
suspender a abertura da licitação até que a comissão possa realizar uma avaliação
completa e detalhada do edital e das condiçÕes estabelecidas.

Atenciosamente,

Cristia ida

e
Recebido por

Secretário de Adm ção

la

PR EFEITU RA IV1UN I CI PAL
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IMPRENSA OFICIAL -
Lei n" 66O,de02

Santa Bárbara, Paraná QUINTA-FEIRA,25 DEEdição N" 2752 -

Ed ição: 27 521 2024-101 | - D ala 251 07 I 2024

PORTARIA NO 110/ 2024

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Técnica de Avaliação em atendimento ao Edital da Concorrência
Presencial n'212024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas,

RESOLVE:

Art. 1o Nomear a Comissão Técnica de Avaliação para o atendimento ao Edital da Concorrência Presencial n"
212024, cujo objeto é a contratação de empresa para prestaçâo de serviços de licenciamento de softwares destinados ao

Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara

- PR.

Nt.20 Designar os seguintes membros para compor a referida Comissão Técnica de Avaliação:

| - Gilmar Lopes Nogueira, CPF: 848.194.309-63, Contador;

I \na Paula Bispo Gonçalves, CPF:064.612.729-25, Contadora;

lll- Silvio Rosa de Lima, CPF: 711.011.369-87, Contador;

lV - Luciano Alberto Armelin Corso, CPF: 073.492.409-70, Analista de Tecnologia da lnformaçã0.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçã0, revogadas as disposiçoes em contrário.

Nova Santa Bárbara, 2510712024

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

N@úUtúa

fici I Eletrônico

Luciono Alberto Armelln Corso



PREFEITURA MUN CIPAL, 43',lNOVA SANTA BARBARA

AVISO DE SUSPENSÃO DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N" 212024

Processo Administrativo n" 2912024

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através da

Comissão de Contratação, designada pela Portaria no 12312023, no uso de suas

atribuições, torna público e para conhecimento dos interessados em participar da

licitação em epígrafe, a qual tem por objeto a contratação de empresa para

prestação de serviços de licenciamento de softwares para utilização no

Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de

Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, com previsão de abertura

para o dia 3110712024, às 09h00m, que decidi SUSPENDER o certame, em virtude

de impugnações ao edital que se encontram em análise técnica.

A nova data da sessão pública será informada através dos mesmos

meios de divulgação utilizados anteriormente, Outras informações poderão ser

obtidas junto ao Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara,

sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, pelo telefone 43-3266-8114, por

e-mail I icitacao@nsb. pr.qov. br ou pelo site www.nsb.pr.qov.br

Nova Santa Bárbara, 26 de julho de 2024.

Elaine
Agente de

Portaria n" 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n"222, Centro, Z 43.3266.8100 X - 86.250-000 -Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.go)r.br - www.nsb.pr.gov.br



Re: Concorrência no 212024 - lmpugnação
De Licitação<licitacao@nsb.pr.gov.br>

Para Patricia Vecchia <patricia@publisinformatica.com.br>

Dala 261071202411:09
-t

[t Aviso-Suspensao-Concorrencia-2-2024 pdÍ (-627 KB)

Bom dia,

Segue anexo o aviso de suspensão da Concorrência no 212024

Favor conÍirmar o recebimento deste e-mail.

Att,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

TelefoneMhatsApp - 43-3266-81 1 4

hlB

i ,, PREFEI|URAü ;:l'lOtíA SANTA BARBARA
[-icit:rça<r

Ém 1910712024 11:43, Patricia Vecchia escreveu:

Prezados, Bom dia!

Segue em anexo, nossa solicitação a impugnação a Concorrência n" 0212024 - Contratação de empresa para prestação de serviços de

licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto

(SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

Aguardamos confirmação de recebimento,

Atenciosamente,

Sânlá BáôaB - PaEná \ (43) 3266-8100 @ licita€o@nsb pÍ gov br



Re: lmpugnação - Concorrência no 0212024
De Licitação<licitacao@nsb.pr.gov.br>

Para Alberto Caitano <alberto.caitano@elotech.com.br>

Data 26/071202411:08

[f Aviso-suspensao-Concorrencia-2-2o24.pdf (-627 KB)

Bom dia,

Segue anexo o aviso de suspensão da Concorrência no 212024

Favor conÍirmar o recebimento deste e-mail.

Att,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

Telefone/WhatsApp - 43-3266{1 1 4

/i3i)

L : PREFEITURAI ;.NOl/A SA}IIA BÁRBARA
l.ir:itirç;ro

Ém 2510712024 16:49, Alberto Caitano escreveu

Boa tarde,

Segue tempestivamente em anexo impugnaçáo ao Edital de Concorrência no 0212024.

Favor confirmar o recebimento

Aguardamos o recebimento e deferimento desta peça no tempo hábil

Atenciosamente

Alberto Luiz Gaitano
Advogado - Jurídico

-toa.
Friin'ga,

1643
PR | 87060-510

+55 44 4009 3550
+55 44 4009 3560

g, Nova sanla BáÍbaÍa - PBEná \ 1lr1 szoeatoo @ llcilam@nsb.pí gw bÍ
I



ti,i0

Ediçáo: 27 5312024-1021 - Data 26107 12024

AVTSO DE SUSPÇNSÃO DA CONCORRÊNCIA PRESENCTAL N" 2/2024

Processo Administrativo no 2912024

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através da Comissão de Contratação,

dcsignada pela Portaria n' 12312023, no uso dc suas atribuiçõcs, torna público e para conhecimento dos

interessados em participar da licitação em epígrafe, a qual tem por objeto a contratação de empresa para

prestação de serviços de Iicenciamento de softwares pâra utilização no Executivo Municipal, Legislativo

Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAN{AE) de Nova Santa Bárbara - PR, com

previsão de abertura para o dia 3110712024, às 09h00m, que decidi SUSPENDER o certame, em virtude de

impugnações ao cdital que se encontram em análisc técnica.

A nova data da sessão pública será informada através dos mesmos meios de

* divulgação utilizados anteriormente. Outras informações poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações, na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,

no 222, pelo telefone 43-3266-8114, por e-mail licitacao@nsb.pr.sov.br ou pelo site ty:y:y-lSlgr.eov.bl

Nova Santa Bárbara,26 de julho de 2024

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Agente de Contratação

Portaria n" 12312023

Edição: 275312024-1031 - Dala 2610712024

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Alteração do PCA 2024 do Gabinete do Prefeito

Considerando a disponibilidade orçamentária para contrataçáo de pessoa jurídica para

apresentaçáo de show artístico que será realizado na tradicional festa de Reveillo n 2024 do Município

de Nova Santa BárbaralPR, visando formentar a cultura elazer aos nossos munícipes, propiciando

momentos de integração e sentimento de alegria e prazer ao lado de familiares e amigos em

festividade realizada anualmente em nosso Município há anos, evento que faz parte do calendário

anual de comemorações desta municipalidade;

Considerando a disponibilidade orçamentária para a manutençáo do Contrato

Administrativo n" 5312021, que estabelece a contrataçáo de serviços de manutenção veicular;

Considerando a previsão contida no artigo 16, do Decreto no 10.94712022, que assim

estabelece:

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 326ô-81 00
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www nsb.pr.gov.br



I lmpugnação - Concorrência no O2l2O24
: De AlbertoCaitano<alberto.caitano@elotech.com.br>

Para <licitacao@nsb.pr gov.br>, Jurídico Elotech <juridico@elotech.com.bn

Data 25/07/202416:49

[t lmpugnação CP 02.2024 e documentos - PM Nova S. Barbara.pdf (-2.8 MB)

Boa tarde,

Segue tempestivamente em anexo impugnação ao Edital de Concorrência no 0212024.

Favor conftrmar o recebimento.

Aguardamos o recebimento e deferimento desta peça no tempo hábil.

Atenciosamente,

Alberto Luiz Gaitano
Advogado - JurÍdlco

R. Tupã, 1643
Maringá, PR | 87060-510

+55 44 4009 3550
+55 44 4009 3560

elolech
O@oin

\-
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TLUSTRíSSIMO(A) SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAçÃO DO MUNTCTPTO DE NOVA

SANTA BARBARA - ESTADO DO PARANA.

Ref.: coNCoRRÊNCtA PÚBLICA No 212024

PROCESSO LTCITATORTO No 2912024

ELoTECH GESTÃO PÚBLtcA LTDA, inscrita no CNPJ no 80.896.194/oOO1-

94, lnscrição Estadual: lsenta, com sede à Rua Tupã, no 1.643, Recanto do Magnatas, CEP:

87.060-510, na cidade de Maringá Paraná, telefone (44) 4009 3550, E-mail:

ridico elotech.com.b por seu representante infra assinado, vem, respeitosamente,

observando os princípios de legalidade, isonomia e julgamento objetivo que regem a licitação

e pela Lei Federal no 14.133/2021 interpor, tempestivamente, a presente:

IMPUGNAçÃO

em face do lnstrumento Edítalício da supra

Requer, outrossim, a Vossa Senhoria o

suspensivo, emitindo novo procedimento ausente dos con

submetendo a presente lmpugnação à Autoridade

fundamentos a seguir aduzidos.

r - srNoPsE rÁflcR:

O certa em epígrafe foi constituído com a finalidade de realizar

de empresa para prestação de serviços de licenciamento de

etotech.com.br
44 6009 3550

cujo objeto é a "Contrata

7 cNPJ 80.89ó. 1 I 41 0001 -9 4



§ 443lr
softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço

Autônomo Municipat de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR."

A presente lmpugnação faz-se necessária em face de vícios contidos no

lnstrumento Convocatório acima citado, e, para tanto, apresentamos razões fundamentadas

nos fatos, no direito e nos costumes, objetivando ao final que esta Digníssima Comissão

Licitatória publique novo edital ausente dos vícios abaixo suscitados.

il - DA FUNDAMENTAÇÃO:

a) DA TEMPESTIVIDADE:

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é

tempestiva, tendo em vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação é

31/07/2024, sendo que, o último dia para apresentação de impugnação é 26/07/2024, até 03

(três) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, conforme item 13.1 do

instru mento convocatório.

b) DA MODALTDADE ADOTADA - ILEGALTDADE.

Ocorre que, a modalidade adotada está totalmente em desacord

disposto na legislação pátria, senão vejamos:

2

etotech.com.br
44 4009 3550

ocomo

Rua Tupã, 1ó43

Jardim Universo
cEP 87.0ó0-5r 0

Maringá/PR
cNPJ 80.89ó.1 9t 10001 -9t,

Segundo consta no lnstrumento Convocatorio, a modalidade da licitação

em epígrafe é a CONCORRÊNCIA.
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etotech.com.br
44 ó009 3550

Conforme disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133/2021, que rege o presente certame, o " Pregão é a modalidade de licitação obrioatória

para aguisição de bens e seruiços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

menor preço ou o de maior desconto," (grifo nosso) - Art. 60, inciso XLl.

Conforme o mesmo diploma legal: "Bens e serviços comuns são aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edítal,

por meio de especificaçóes usuais de mercado." Art.6o, inciso Xlll da lei no 14.133/21.

Veja, nobre julgador que, a legislação é clara ao dispor que é

OBRTGATORTO licitar bens e serviços comuns através do PREGÃO.

Na mesma linha, a legislação especifica o que são bens e serviços comuns,

sendo que, com base no dispositivo legal, é possível verificar que o objeto ora licitado se

trata de bens e serviços comuns, pois, os padrões de desempenho e qualidade estão

objetivamente dispostos no edital.

A discussão acerca dos serviços de tecnologia da informação no â da

administração pública já foi pacificada, inclusive pelo Tribunal de Contas da Uni

de que, se enquadram na categoria de bens e serviços comuns.

Enunciado: O desenvolvimento

prevista na Lei 10.520/2002 sempre que possamcomuns

ter seus padrões de desempenho e qualidade

objetivamente definidos no edital por meio de

3
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2o, do Decreto 7 .174/2010). Acórdão 1667 /2017 -

Plenário. Relator: Aroldo Cedraz.

Enunciado: Em licitações e contratações de serviços de

Tl, a Administração deve utilizar a modalidade pregão,

preferencialmente na forma eletrônica, sempre que tais

serviços puderem ser definidos segundo protocolos,

métodos e padrões de desempenho e de qualidade

objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado (Lei 10.520/2002, art.

1o, parágrafo único), adotando modalidade diversa

somente quando não for viável utilizá-lo, o que deverá

ser justificado no processo licitatório (Decreto

5.450/2005). Acórdão 2582/2012 - Plenário. Relator: José

Mucio Monteiro.

Raimundo Carreiro

Enunciado: Bens e serviços de tecnologia da i

podem,

por intermédio de pregão. Acórdão 297/2011. Relator:

José Jorge.

Enunciado: De modo geral, a licitação, para que sejam

contratados bens e serviços de informática, deve ocorrer

por pregão. Acórdão 2353/2011 - Plenário. Relator:

em regra, ser cons derados comuns

nformação

e licitados

Tais decisões ocorreram sob a égide da Lei no 8,666/93, vez q

especificava o que são bens e seruiços comuns.

4
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Entretanto, a fim de pacificar tal entendimento e acabar de vez com essas

discussões, o atual diploma legal (Lei no 14.133/2021) dispôs, de forma clara e objetiva, acerca

da obrigatoriedade de se licitar bens e serviços comuns através do Pregão.

E, para não haver dúvidas, a legislação também especifica "bens e seruiços

comuns", englobando os serviços ora licitados, vez que estes, não só podem, como foram

objetivamente definidos pelo edital.

E neste condão, temos decisão recentíssima em processo em trâmite no

Tribunal de Contas do Estado do Paraná em face de concorrência lançada pelo Município de

lguatu/PR, onde se vislumbra de forma clara e precisa a irregularidade que vem sendo

cometida através da escolha errada de modalidade de licitação efetuada por esta H.

Administração, senão vejamos:

'Alem disso, o Município apresentou tão somente alegação

genérica para justificar o emprego da modalidade concorrência.

A regra é o pregão em seu formato eletrônico por ensejar

maior alcance e, assim, propiciar mais competitividade. Afastar

essa regra exige justÍficativa técnica pormenorizada, o que não se

constdta no processo licitatório em debate.

Em princípiq sistemas de gestão pública na esfera municipal

são ofertados no mercado com considerável nível de

padronização sendo possível ao Município estabelecer

requisitos mínimos a serem atendtdos e um prazo pard

implementação de eventuais necessidades específicas que

demandem adaptação do sistema da empresa vencedora, bem

como regras para facllitar futuras migrações de sistema."Processo

5 cNPJ 80.89ó.1 9 410001 -9 t,
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n3: 457116/24 - Assurto: Representação da lei de licitações -

Relator: Livio Fabiano Sotero Costa - Despacho N.o:201/24 - Data:

11/0712024.

Pelo exposto, notadamente se vê que os ditames incialmente elencados à

Lei mo 8.666/93, foram abarcados na égide da nova lei de licitações (Lei no 14.133/21), e o

seu descumprimento vem sendo alvo de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do

Para ná.

Assim, a fim de garantir a legalidade do certame, alternativa não resta a

esta Municipalidade, senão pautada no seu dever de revisão elencado na súmula 473 do TCU,

rever seus próprios atos administrativos e alterar a modalidade de licitação, para que tão

somente assim, esteja regularmente enquadrada nos ditames da legislação e jurisprudência

PátriA. É O qUT SE ESPERA E REQUER.

c) DA PROVA DE CONCEITO - SUBJETIVIDADES E IRREGULARIDADES.

fixar as condições dos licitantes, mento da I

à futura contrata

Ademais, DEVE L DE SER CONSULTADO.

disciplinar prazos, atos, instruções relativas a

recursos e impugnações, informações pertinentes ao objeto e aos procedimentos, além de

6 cNPJ 80.89ó.
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Ocorre que esta não é a forma que se apresenta o edital ora em ataque.

Este se mostra em determinados pontos confuso e obscuro, trazendo delimitações e

vinculações que contrapõem outros pontos do edital, evidenciando assim reíterados erros

que podem conjecturar interpretações diversas entre os pretensos licitantes.

Nesta seara, nos valemos desta ferramenta legal para demonstrarmos

algumas das irregularidades do edital, as quais podem prejudicar as empresas proponentes e

eventualmente o andamento do certame licitatório.

lnicialmente, dispõe o edital a respeito da Prova de conceito, que esta visa

pontuar a empresa que melhor atenda às necessidades do edital, no entanto, noutro ponto,

exige limites mínimos de atendimento dos itens do edital, o que por si so já se configura

como uma irregularidade, diante da modalidade escolhida.

Ainda temos que estes limites se mostram completamente restritivos, haja

vista que exigem o atendimento de 100% de atendimento de itens obrigatórios e 95% de

atendimento de itens de especificações técnicas, conforme podemos verificar:

t 5-20 Para a licitante ser declarada habilitada após a demonshação dos sistemas, ela deve
atender obÍigatoriamente '100% das especifcaçôes obrigatórias e no minimo g5% das
especiÍicações técnicas nÉdulo por nÉdulo prevista na Tabela de Pontuação Técnica
(ANEXO X) deste edital, sob pena de ser considerada desclassificada pela comissão e
agente de contratação.

Nobre julgador, na avaliação de peÉormance, há a exigência do

cumprimento de atendimento de percentual de 100% quanto às especificações obrigatórios,

em contrapartida deve atender percentual de 95o/o (noventa e cinco por cento) quanto as

especificações técnicas.

7
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Tal engessamento de percentuais a nosso ver, além de não estar em

consonância com o tipo técnica e preço da modalidade concorrência, so evidencia reiterados

erros que podem conjecturar interpretações diversas e subjetivas entre os pretensos licitantes,

além de um claro direcionamento ao limitar uma etapa inicial de atendimento de 100% de

requisitos técnicos obrigatórios.

Ainda uma extrema limitação de atendimento de 100o/o de determinadas

funcionalidades, além da delimitação de 95% sobre os requisitos funcionais, se mostra

totalmente ilegal, e é amplamente vedada pela legislação e jurisprudência pátria, eis que

exigências subjetivas, que não dão margem há um julgamento objetivo e nem mesmo trazem

justificativa para a sua diferenciação e rigidez, prejudicam diretamente às pretensas

participantes do certame. Exigências assim se mostram completamente restritivas e de certa

forma direcionadas a uma única empresa.

Nesta senda, se mostra oportuno destacarmos Jurisprudência do Tribunal

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul que combate com veemência situação idêntica a

ora em tela, senão vejamos:

É lícito à Administração, como forma de comprovar a experiência

anterior das empresas licitantes, exigir a demonstração da

execução de um valor mínimo de quantitativos de serviços que

sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,

entretanto, a definição dos quantitativos mínimos exigidos não

escapa ao controle da razoabilidade, não sendo adequada a

exigência de quantitativo mínimo para qualificação técnica de

quase 1OO% do estimado para contratação. (Acórdão

31 31 /201'l - Plená rio).

Rua Tupã, 1ólr3

Jardam Universo
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Obviamente o Edital deve ser claro, bem como possuir critérios objetivos,

não deixando lacunas para subjetividade, o que não se vislumbra neste termo ora em ataque,

muito pelo contrário, as delimitações diferenciadas e a sua extrema rigidez nos

percentuais da prova de conceito, trazem de forma clara que o julgamento se dará de

forma subjetiva. Situação a qual deve ser bravamente combatida ainda nesta fase, antes

que ocorram injustiças no momento da aplicação da fase de prova de conceito.

Agir de forma subjetiva, como elencado neste edital, aponta um cenário

completamente ilegal perante a legislação pátria, ferindo o princípio da impessoalidade que

rege os atos Administrativos, bem como o processo licitatório, disposto tanto na Constituição

Federal como na Lei de Licitações, vejamos:

Att. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da Uniãc dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidadq moralidade, publicidade e eficiência e, tambem,

ao seguinte. (Constituição da República Federativa do Brasil de

/ eBB).

Continuamente aos pontos obscuros do edital, temos que este falta com

critérios objetivos da apresentação tecnica, ou seja, reiteramos que exígir de parte dos

sistemas atendimento de 1007o, não se caracteriza como margem de adaptação aos diferentes

softwares disponíveis no mercado ou à uma análise de técnica e preço entre softwares.

Melhor exemplificando a respeito da demonstração técnica e seus critérios,

temos vários posicionamentos dos Tribunais de Contas pátrios no sentido que a

demonstração técnica (diferentemente do vinculado a este edital) deve seguir critérios claros

e objetivos, dispostos previamente no edital convocatório, senão vejamos:

Maringá/PR
cNPJ 80.89ó.1 9 t 10001-94

elotech.com.br
44 4009 3ss0
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"Soma-se a isso a falta de divulgação dos critérios sob os quais

serão aferidas as amostras, sobretudo quanto às especificações

técnicas e funcionais minimamente aceitáveis e imprescindíveis à

satisfação do interesse público envolvido, elementos que carecem

o edital."

"delinear expressamente - de maneira clara e objetiva - a forma

e critérios atribuídos à "demonstração técnica", consignando

quais os requisitos mínimos a serem avaliados no procedimento,

o tempo disponível para sua realização, os responsáveis pela

avaliação técnica e demais informações pertinentes." TC no

005441.989.17-5.

| - Da análise do processado, verifico que a Unidade Técnica, após

exame complementar do instrumento convocatório, concluiu nos

seguintes termos:

Analisa obserua-se

à prova de conceito, entende-se como restritiva a

que o sistema a ser fornecido

funcionalidades elencadas no in

oTe

cNPJ 80,89ó.1 9t 10001-9t

etotech.com.br
44 6009 3550
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descrito no item 8.5.2.4 do Termo de Referência (peça 2936216,

p. 13). Esse entendimento é agravado pelo fato desse documento

conter, aproximadamente, 2 mil exigências técnicas. Nesse

sentido, a Administração poderia estipular um percentual mínimo

de aderência (90o/o, por exemplo) e um prazo razoável para que a

Contratada atendesse às exigências que restariam pendentes.

Alternativamente, a prova de conceito poderia focar-se nas

funcionalidades consideradas essenciais, deixando que as

funcionalidades acessórias (menos importantes) eventualmente

não atendidas fossem providenciadas dentro de um prazo

razoável durante a execução do contrato. Sendo assim, a situação

em tela configura-se como uma afronta ao inc. l, § 1o, art.30 da

Lei 8.666/1993, pelo comprometimento do caráter competitivo do

processo licitatório.

Conforme se observa, o edital contém um excesso de

detalhamento e um numero

que torna possível,

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL, LICENÇA DE SOFTWARE.

VISITA TÉCNICA. PROVA DE CONCEITO APOS A SESSÃO DO

PREGÃO, PRAZO PARA APRESENTAçÃO

oRÇAMENTO ESTTMATTVO, pROCEDÊruCtR PARC|AL. V.U.

DE PROPOSTAS

etotech.com.br
44 4009 3550

TL CNPJ
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1. O edital deve dispor sobre o período em que as interessadas

poderão realizar a visita técnica, ainda que facultativa; 2. É

restritiva a designação de prova de conceito e apresentação de

softwares pela licitante vencedora poucos dias após sessão

pública do pregão e a exigência de demonstração de todas ou a

quase totalidade das funcionalidades previstas no termo de

referência. TC-014019.989.19-3 - TCEISP - Tribunal Pleno.

As especificações estão presentes no item 7 do Anexo I - Termo

de Referência, que começa na fl. 59 dos autos e termina na fl.

124 dos autos: 7. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS

MÓDULos Do SISTEMA 7.1 O Sistema de administração e gestão

fornecido/ofertado, deverá ser subdivido em Módulos de

(noventa por

Ou seja, o não atendimento, de pelo menos 90%

por modulo (e não geral),

proponente, [...] Como se constata não é aceitável, pois

critérios não são objetivos e práticos para uma comissão avaliar

os, vejamos.

módulo de planejamento e orçamento, das fls. 59 a 61

autos, apresentam 23 + 23 requisitos. Para o módulo

Programas. Para classificação da proponente,

sistema ofertado atenda a pelo menos 90%

dos requisitos por Modulo de Programas.

contabilidade pública, execução financeira, das fls. 61

L2
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+ 12 + 62 + 70 + 23, e para a prestação de contas + 11. Para o

módulo de recursos humanos e folha de pagamentos, das fls. 70

e seguintes, são 165 + 23 + 25 + 17. E, assim por diante até a fl.

124 dos autos, Segundo regra o Edital, para classificação da

proponente, é necessário que o sistema ofertado atenda pelo

menos 90% (noventa por cento) dos requisitos por Módulo de

Programas. Para o primeiro módulo, que tem 46 requisitos, 90Yo

representa 41,4 dos requisitos do módulo a serem atendidos. Já

para o segundo módulo, que tem 203 requisitos, a empresa deve

atender 182,7 dos requisitos. Para o terceiro módulo, que tem

230 requisitos, são 207 que a empresa deverá atender.

Sendo assim, o Edital não apresenta claramente os critérios de

aceitabilidade da proposta, descumprindo o princípio da

vinculação ao instrumento convocatório previsto no caput do

artigo 3o, incisos lV e V, no artigo 43 e caput do artigo 45 da Lei

Federal no 8.666/93 [...]. (grifo nosso). TCEISC, REP 20100570652.

Desta forma, como dispõem os julgados supracitados o edital deve dispor

os critérios objetivos para análise dos itens apresentados, situação a qual não está nem

minimamente delimitada, conforme as falhas acima expostas que criam subjetivismo à

avaliação técnÍca,

lndo mais além, diante dos princípios constitucionais que balizam os

certames licitatórios e conforme exposto na introdução deste tópico, está elencado que os

processos licitatorios devem ser claros e precisos, sem margem para i

istorçõ

elotech.com.br
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Portanto, o simples fato de o edital prever expressamente distorções

nos critérios de avaliação, forçando as empresas a atender percentuais integralmente

vinculativos, como o percentua! 'mínimo' de atendimento de 100% em módulos

requisitos obrigatórios, ao passo que os requisitos funcionais têm atendimento mínimo

de 95%o,já elenca vício execrável ao edital que suscita a sua revogação para a correção

desta irregularidade.

Desta feita, reconhecer as irregularidades do edital é mais que um dever

desta Administração Municipal, pois promover a REVOGAçÃO de atolprocesso notadamente

eivado de vícios, visa buscar a segurança jurídica inerente e necessária aos processos

licitatórios, à própria Administração Pública e aos particulares envolvidos no certame. É O

QUE SE PEDE E ESPERA!

d) DA AFRONTA AO PRTNCíPIO DA LEGALIDADE.

O artigo 5o da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no

14.133/21) apresenta 22 (vinte e dois) Princípios que deverão ser observados pela

Administração Pública na aplicação da lei.

"Art. 5. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

74
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economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei no 4.657 de 4 de setembro

de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro)."

(Grifo nosso)

Observe que, o Primeiro princÍpio apresentado e o da Legalidade.

Não à toa que, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, ao dispor

acerca dos Princípios que regem a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos

poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, apresenta, inicialmente,

o Princípio da Legalidade,

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte: (...)." (Grifo nosso).

O Princípio da Legalidade deve ser

Administrativos, que rege

certame em epígrafe, dispõe que, para a contratação de bens e serviços comuns é obrigatório

a licitação através da moda lidade Pregão, assim deverá agir a Administração contratante.

Lic tações e ContratosAss m, quando a Le de

cEP 87.0ó0-51 0
Maringá/PR
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Ademais, como explanado em tópico anterior, já está pacificado que os

serviços de T.l (softwares) são seruiços comuns, sendo que, a legislação pátria vigente, como



especiais, devendo ser licitado, confo

Pregão. O que desde já se requer.

4s7

através da modalidade

\-

acima indicado, especifica bens e serviços comuns, estando, inclusive, o objeto ora licitado,

dentro das especificações de bens e serviços comuns.

Pelo exposto, a manutenção da licitação em epígrafe através da

modalidade Concorrência enseja afronta a legislação pátria, sob pena de responsabilização

do gestor público.

lnclusive, a fim de não haver dúvidas quanto a modalidade correta no caso

em comento, qual seja, o Pregão, a legislação é clara ao dispor que a "Concorrência é a

modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços

comuns e especiais de engenharia (...)." (art.60, XXXVII da lei 14.133/21).

Sendo que, conforme o mesmo dispositivo legal, bens e serviços especiais

são aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade não podem ser definidos

pelo edital. (art. 60 XIV da lei no 14.133/21).

Ora, o objeto da licitação aqui questionada está objetivamente definida no

edital de Concorrência n" 2/2024, sendo assim, não se enquadra como bens e serviços

rme obrig

ilr - Dos PEDTDOS

Ante o exposto, REQUER seja recebida e julgada dentro do prazo legal a

presente IMPUGNAçÃO nO EDITAL (a qual e interposta sem o prejuízo da eventual adoção

republicação do edital, livre dos vícios ora apontados, respeitando-se

cNPJ 80.896.1 9410001 -9 4
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Caso entenda pelo indeferimento da presente impugnação, levaremos o

presente edital ao conhecimento dos órgãos de Controle lnterno e/ou ao TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO (art. 170, § 4o da Lei de Licitações e Contratos Administrativos), se for

o caso, para correção das irregularidades aqui apontadas e tomada das providências legais.

Nestes Termos,

Pede e espera Deferimento.

Maringá/Paraná, 25 de julho de 2024.

A L B E RrO LU I Z ffi liÊ:*"Ji'.ju:i?+T1,"

cA lrA N o _?1oro'' 
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ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA
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Rua Tupã, 1ó43

Jardim Universo

cEP 87.0ó0-51 0

Maringá/PR
cNPJ 80.896. 1 I 410001 -9 t,

elotech.com.br
44 4009 3550

17



o\

45e
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

GABINETE DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO LIVIO FABIANO SOTERO COSTA

PROCESSO N.O

ASSUNTO:

ENTIDADE:

IN-I-ERESSADO

PROCURADOR:

DESPACHO N.O:

457116t24

REPRESENTAÇÃO DA LEI DE LICITAÇOES

MUNICíPIO DE IGUATU

ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA, I\íUNICíPIO DE IGUATU,
VLADEMI R ANTON IO BARELLA

ALBERTO LUIZ CAITANO, ROSANA PEREIRA DOS SANTOS

201124

Trata-se de Representação da Lei de Licitações, com pedido de medida
cautelar (Peça 3), formulada pela empresa Elotech Gestão Pública LTDA., em
relação a Concorrência Pública no 00212024, com valor estimado de R$ 425.408,96,
realizada pelo Município de lguatu, para prestação de serviços de licenciamento de
sistemas informatizados de gestão para utilização no Executivo e Legislativo
Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e
com as características constantes no Anexo I do referido instrumento (Peça 5).

Em síntese, a empresa representante sustenta que o edital não está em
conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie, pois utilizou a
modalidade concorrência mediante sessão presencial, conquanto se trate de serviço
comum a exigir a modalidade pregão pelo meio eletrônico (Peça 3).

Relata ter protocolado lmpugnação com base nas razões acima expostas,
a qual restou rejeitada.

O Município, êffi atendimento ao Despacho no 174124 - GCSLFSC,
manifestou-se afirmando que (Peça 23):

[...] a adoção da modalidade Concorrência Pública decorre da impossibilidade de
se estabelecer critérios técnicos na modalidade pregão eletrônico. A Contratação
em tela, exige atenção do poder público Municipal, no que tange às condições
do sistema, adequação da forma de trabalho, características personalíssimas,
visando o menor impacto possível quanto à eventuais migrações de sistema. [...]

quanto a modalidade, verifica-se não haver vedação legal para a utilização da
modalidade Concorrência; A empresa Denunciante, ainda NÃO demonstrou e
não comprovou existência de fato impeditivo à sua participação no processo, por
conta da modalidade [...].

a adoção da Concorrência na sua forma presencial, entendemos que, o critério
de julgamento, sendo técnica e preços, inviabiliza sua condução através de
nreios eletrônicos. E mais, o Município tem passado recentemente por
adequação de sistema de licitações, e a licitação concorrência na sua forma
eletrônica ainda esta sendo implantada no Município.

Por outro lado, informou a suspensão da licitação até decisão final deste
Tribunal (Peça 24).
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A Lei no 14.13312021 fixa no artigo 60 inciso XLI o pregão como
modalidade obrigatória para bens e serviços-comuns1. Prossegue no artigo 29
estabelecendo o mesmo procedimento para o pregão e concorrência, reafirmando
a necessidade do pregão "sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado'

Em termos de procedimento, a lei fixou a forma eletrônica como
preferencial, admitindo o formato presencial desde que devidamente motivado3.
Sobre esse aspecto, o Município limitou-se a transcrever no edital a previsão legal
sem delimitar qualquer justificativa (fl, 336 do processo licitatório):

\,,

{%
(.

'1
.{

2.1 O Processo será conduzido por Comissáo Especial de
constituída pela Portaria 08012024.

2.2 A utilização da forma presencial na presente licitação se justiÍica tendo em vista
que:

Em resposta à impugnação apresentada pela ora agravante quanto à
exigência legal da modalidade de pregão eletrônico, o Município argumentou
genericamente necessidade de avaliação técnica, sem justificar e demonstrar
claramente quais seriam essas necessidades técnicas específicas que não se
enquadram nas soluções padrões dos sistemas de gestão ofertados pelo mercado e

' XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

' Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o aft. 17
desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de
engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caout do art. 60 desta Lei.

'Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: [...]

§ 20 As licitações seráo realizadas preÍerencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da
forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em
áudio e vídeo.
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porque demandariam avaliação mediante pontuação técnica (fl. 496 do processo
licitatório):

Na apreciaçáo da citada impugnação, o Município usa remissão ao artigo
45, parágrafo 4o, da Lei 8.666/93, o qual foi revogado, mas de qualquer modo, ainda
na sua vigência, a interpretação já era diversa. Aliás, o texto da legislação ali
referenciada, Lei 8.24811991, ainda que de aplicabilidade à esfera federal, teve sua
redação alterada em 2004 para consignar aquisição de bens e serviços de
informática e automação como bens e serviços comuns:

Art. 3e Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta ou
indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as demais
organizações sob o controle direto ou indireto da União darão preferência, nas
aquisições de bens e serviços de informátíca e automação, observada a seguinte
ordem, a: [...]

§ 3n A aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados
como bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único do art. 1o da Lei
n" 10.520. de 17 de iulho de 2002, poderá ser realizada na modalidade pregão,
restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos
desta Lei e da Lei no8.387, de 30 de dezembro de 1991 (Redacão dada
pela Lei no 11.077. de 2004)

Em regra, pelos avanços da área de tecnologia da informação, o
desenvolvimento de sistemas, notadamente em relação a áreas com processos de
trabalho padronizados por legislações, pode ser compreendido como serviço comum
considerando os padrões usuais de mercado e o número considerável de
fornecedores de tais modalidades de sistemas informatizados.

Veja-se a decisão do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

O desenvolvimento e a manutenção de softwares enquadram-se na categoria de
objetos comuns prevista na Lei 10.52012002 sempre que possam ter seus
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no edital por meio
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de especificações usuais no mercado, devendo, nessa situação, ser licitados
mediante pregão (art. 9o, §§ 10 e 2o, do Decreto 7.17412010). Acórdão
1667 t2}17-Plenário I Relator: AROLDO CEDRAZ4.

Este Tribunal de Contas, no julgamento a seguir, da relatoria do
Excelentíssimo Conselheiro José Durval tVattos do Amaral, concluiu, mesmo paru a
prova de conceito, um limite de requisitos que possam ser exigidos, excetuados as
hipóteses de justificativa técnica adequada:

Representação da Lei n.o 8.666/1993. Município de Lindoeste. Pregão
Eletrônico N.o 2112023. Fornecimento De Licença De Uso Temporário De
Sistemas De Gestão Pública. Exigência de atendimento dos requisitos
técnicos do software na prova de conceito. Percentual elevado e escolha
dos itens sem justificativa técnica adequada. Precedente. Acórdão n.o

32112024-TP. Baixa competitividade demonstrada pela realidade do
certame. Procedência parcial e determinação. (REPRESENTAÇÃO DA
LEI No 8.666/1993 n.o 34483012023, Acordão n.o 74312024, Tribunal
Pleno, Rel. JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, julgado em
2510312024, veiculado em 0910412024 no DETC).

No teor do acórdão acima, consta transcrição de informações emitidas
pela Diretoria de Tecnologia de lnformação deste Tribunal:

lnformação n.o 219122 - DTI Um requisito funcional refere-se a uma requisição
de uma "função", regra de negócio, que um software deverá atender/realizar. O
essencial para um sistema é que ele tecnicamente atenda a 100o/o das
funcionalidades essenciais demandadas pelo negócio. No limite, um sistema
pode possuir um único módulo, contemplando 100% das funcionalidades. Exigir,
para um sistema ERP, que se atenda a um percentual de 90% dos módulos, ou
qualquer outro percentual, por ser uma designação, um agrupamento, totalmente
arbitrário, não sendo cabível, fato que restringe a ampla concorrência. (...)
Concluindo: devido ao fato de o objeto ser um produto de mercado, com diversos
fornecedores a nível regional e Brasil, que será testado em uma prova de
conceito, entendemos como sendo desproporcionais e limitantes tais exigências
comprobatórias.

lnformação no 165122 - DTI Feitas as ponderações iniciais, passo à análise do
item 4.10.17. Antes de tratar dos percentuais exigidos em cada uma das
categorias de requisitos descritas, é relevante pontuar que o Município dá mais
importância aos RNFs (exigência imediata de 100%) do que aos RFs (exigência
imediata de 90%) do software que será contratado, lsso implica dizer que se dá
mais valor paa o comportamento geral do sistema do que pa'a as
funcionalidades que ele entrega, o que numa primeira análise revela-se
desconcertante (...) A implantação de um software, especialmente nos casos em
que há migração de dados, é uma jornada cheia de obstáculos que precisam ser

a Tribunal de Contas da União. Acórdão 1667 t2017 . Disponível eml
<https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/resultado/jurisprudencia-
selecionada lpreg%25C3oÁ25A3oo/o2520E%2520servi%25C3%25A7o%25208%2520soflttarel%25201
sinonimos%253Dtrue>. Acesso em 10 ju\.2024.

oocuMENro E ASSTNATURA(S) DtG|TAIS

^rlÍElrrl^tn^nEE^Dr^tlr^r 
nreE^rrÍttEtêlr^ErtnEoE^^t^rl^nârr^Eôo^^lrED rrEnr^lrrEthElrrrEr^^n^ozrvrrvr{^EoE^ve^u



4C3
TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

GABINETE DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO LIVIO FABIANO SOTERO COSTA

superados em uma janela de tempo razoável que considere toda a complexidade
envolvida. Tanto é verdade que o proprio edital, em seu item 4.1.16, estipula um
ptazo de 90 dias para a implantação da solução contratada. Durante esse
período, tanto o Município quanto a Câmara fornecerão servidores de seus
quadros paru apoiar o licitante vencedor na migração dos dados e na
configuração do sistema (itens 4.1.3, 4.1.5, 4.1.7 , 4.1.12 e 4.1.15 do edital). Alem
disso, no mesmo período os servidores receberão capacitação para uso do novo
sistema (item 4.2 e subitens do edital), tudo isso juntamente com as atividades
do cotidiano das entidades. Nesse período problemas serão conhecidos e
adaptações poderão ser realizadas para levar o sistema a um estado desejável
ao final dos 90 dias. Percebe-se, com isso, que o período de implantação é
repleto de riscos em certa medida imponderáveis que somente serão conhecidos
durante o processo. Módulos serão implantados, alguns em sequência e outros
paralelos, e o sistema ficará pronto para uso aos poucos, conforme as
funcionalidades estejam implantadas, dados migrados e validados e eventuais
problemas solucionados. Por esses motivos, não vejo prejuizo em exigir que os
requisitos sejam atendidos em sua plenitude somente ao final do prazo de
implantação.

(.)O mesmo entendimento pode serestendido ao item 4.í3.2.O sof[ware só
estará completamente pronto para o uso, segundo a previsão do edital, após 90
dias da assinatura da ordem de serviço. Desse modo, funcionalidades não
existentes podem ser desenvolvidas e entregues no período em que se realiza a
homologação dos requisitos já existentes. Observa-se que as especificações
técnicas mínimas do software (item 6 e subitens do edital) estão agrupadas em
33 módulos, totalizando pelo menos 1645 requisitos. Não parece razoável,
portanto, inferir que logo no início do período de implantação g0% dos requísitos
serão úteis e plenamente utilizados nas atividades de migração de dados e
homologação. Feitas as considerações anteriores, ponderando o que é
necessário para o início da implantação do sistema e o risco da não entrega de
todos os requisitos ao final dos 90 dias, penso que a exigência é de 70% de
cada.

Com semelhante linha de raciocínio, foi a decisão proferida em processo
de representação:

Representação. Município de Arapoti. Pregão Eletrônico no 13/2023-PMA.
Contratação de Software. A exigência de software nativamente web é regular,
por estar no âmbito da discricionaridade do gestor. Pesquisa de preços deve
obter referência de diversas Íontes e a ausência de obtenção deve ser
suficientemente justificada. A exigência de requisitos técnicos e Íuncionais dos
sistemas no início da implantação deve se limitar a percentual razoável, com
recomendação de 707o, salvo hipóteses excepcionais justificadas de modo
técnico e específico para cada item que compõe a solução. lnstruçáo da CGM
e Parecer do MPC pela parcial procedência com aplicação de multas e
expedição de recomendação. Pela Procedência Parcial com Determinação"
(Acórdão n.o 32112024, do Tribunal Pleno).

Dos julgados e informações técnicas acima delineados extrai-se duas
premissas. Primeira a viabilidade do uso de pregão eletrônico paru a licitação de
sistema de gestão pública. Segunda de que seja na nota técnica, seja como
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requisitos mínimos a serem integrantes dos modulos, a depender da forma como
são exigidos, tem-se risco de direcionamento e provável baixa competitividade.

Justamente o que sucedeu no caso concreto. Os itens elencados para
nota técnica foram quase em sua integralidade atendidos pela empresa que já opera
o sistema do lVunicípio (fls. 588 a 643 e 720 a 766 do processo licitatório), sendo ela
a única participante da licitação, atingindo a nota de 100 pontos, conforme consta da
ata da sessão de julgamento à fl. 688 do processo licitatório.

Alem disso, o [\4unicípio apresentou tão somente alegação genérica para
justificar o emprego da modalidade concorrência. A regra é o pregão em seu
formato eletrônico por ensejar maior alcance e, assim, propiciar mais
competitividade. Afastar essa regra exige justificativa técnica pormenorizada, o que
não se constata no processo licitatório em debate.

Em princípio, sistemas de gestão pública na esfera municipal são
ofertados no mercado com considerável nível de padronizaçáo, sendo possível ao
lMunicípio estabelecer requisitos mínimos a serem atendidos e um prazo para
implementação de eventuais necessidades específicas que demandem adaptação
do sistema da empresa vencedora, bem como regras para facilitar futuras migrações
de sistema.

Os requisitos técnicos de um sistema de gestão, salvo demonstração em
sentido contrário, não impedem que a licitação ocorra de forma eletrônica, sendo
possível prever em edital etapa de testes a ser realizada presencialmente antes da
adjudicação.

Pondere-se que consta do processo licitatório recomendação expedida
pelo t\4inistério Público do Estado orientando a realização de licitação com ampla
pesquisa de preços e traçando indicativos de direcionamento na contração direta da
empresa Equiplano, a qual vem prestando serviço há 15 anos ao Município. Como
visto, essa empresa foi a única que compareceu na sessão da licitação ora
questionada.

Um adequado planejamento e levantamentos das opções e preços no
mercado permitirão ao [Município conhecer o que os fornecedores em geral atendem
ou não para obter parâmetros para fixação de requisitos mínimos sem risco de
direcionamento e/ou restrição de competitividade.

Dessa forma, em sede de análise preliminar, não restou demonstrado
claramente a existência de razões técnicas para afastamento da modalidade pregão
em seu formato eletrônico, situação hábil a afetar a competividade e igualdade entre
os licitantes.

Nesse cenário de dúvida, há perigo da demora se houver prosseguimento
da contratação correlata, pois tem-se o risco de contratação baseada em limitação
de concorrência e risco de direcionamento.

Frise-se que nessa fase processual, diante do panorama evidenciado, a
medida cautelar se mostra importante diante dos possíveis danos que o
prosseguimento da contratação possa causar à lisura do procedimento licitatório,
contudo poderá ser revista a qualquer momento diante de novos fatos que sejam
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capazes de afastar as questões ora apresentadas5, nos termos definidos no artigo
406 do Regimento lnterno.

Ante o exposto, concedo medida cautelar para suspensão imediata dos
atos relativos à Concorrência no 00212024 do Município de lguatu, com
fundamento no artigo 400 e seguintes do Regimento lnterno.

Remetam-se à Diretoria de Protocolo para que, em atendimentos ao
disposto nos artigos 404-A e 405 do Regimento lnterno, proceda a imediata
intimação do lVunicípio de lguatu e de seu atual gestor, via comunicação processual
eletrônica, contato telefônico, e-mail com certificação nos autos, para que, no prazo
de 15 dias, se pronuncie acerca da medida cautelar adotada e comprove o seu
imediato cumprimento.

Após a intimação, retornem os autos para apreciação em sessão do
Tribunal Pleno, em conformidade com o disposto no parágrafo 1o do artigo 53 da Lei
Complementar acima referenciada.

Publique-se.

Curitiba, 11 dejulho de 2024

Conselheiro Substituto LIVIO FABIANO SOTERO COSTA
Relator

u Art. +06. A medida cautelar pode ser revista, inclusive, de ofício, observando-se em todos os casos
o procedimento indicado no art. 400. (Redação dada pela Resolução n' 2412010).
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.o

30.442.491/0001-91, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

NIRE n" 47600707),41, em sessão do dia 1410512018, com sede na

cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos

Magnatas, CEP 87060-510, neste ato representada por seu titular

Marco Aurelio Castaldo Andrade, brasileiro, casado sob o regime de

comuúão parcial de bens, empresário, portador da Carteira de

Identidade RG n.o 3.310.446-4ISSP-PR, inscrito no CPF sob n.o

708.899.709-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado

do Paraná, na Avenida Cerro Azul, 2649, Lote G 36, Jardim Novo

Horizonte, CEP 870 I 0-055.

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇOES LTDA, pessoa jurídica

de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.o

30.425.940/0001-93, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

NIRE n" 41210348791, em sessão do dia 1110512018, com sede e foro

na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto

dos Magnatas, CEP 87060-510, neste ato representada por seu

representante legal Ariane Muti Rizziolli, brasileira, nascida em

3010711970, viúva, administradora, portadora da Carteira de Identidade

RG n.o 19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob no. 124.888.128-11,

residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua

Maringá, 540, Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740.

v Unicas sócias da sociedade limitada ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, com sede e foro na

Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510, Maringá-PR, com seu ato constitutivo
devidamente arquivado na Junta Comercial do Paranâ sob no. 41207850023 e CNPJ
80.896.f9410001-94, por despacho em sessão de 1310711989, resolvem alterar e consolidar o seu

contrato social conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social da empresa no valor de R$ 4.600.000,00 (quatro milhões
e seiscentos mil reais) totalmente integralizado, dividido em 4.600.000 (quatro milhões e seiscentas
mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica alterado para R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), correspondente a 10.000.000 (dez milhões) de quotas no valor de RS 1,00 (um
real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente do país.

Parágrafo Único: O aumento ocorre em virtude dos lucros acumjlados no valor de R$ 5.400.000,00
(cinco milhões e quatrocentos mil reais), divididos em 5.400.000 (cinco milhões e quatr<lcentas mil)
quotas, no valor R$ 1,00 (um real) cada uma, pelas sócias PALO ALTO HOLDING DE
PARTICIPAÇOES LTDA e CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇOES LTDA.
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CLÁUSULA SEGUNDA: Fica assim demonstrada a do societário:

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato

primitivo que não colidirem com o presente instrumento de alteração contratual.

CLÁUSULA QUARTA: Por força da presente alteração de contrato social, fica assim consolidado o

seu contrato primitivo e demais alterações de contrato social.

ELOTECH GEST CA LTDA
CNPJ: 80.896.194 10001-94

NIRE 41207850023

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇOES LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.o

30.442.491/0001-91, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

NIRE n' 41600707141, em sessão do dia 1410512018, com sede na

cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto dos

Magnatas, CEP 87060-510, neste ato representada por seu titular
Marco Aurelio Castaldo Andrade, brasileiro, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, empresário, portador da Carteira de

Identidade RG n,o 3.3I0.446-4/SSP-PR, inscrito no CPF sob n.o

708.899.109-63, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado

do Paraná, na Avenida Cerro Anil, 2649, Lote G 36, Jardim Novo
Horizonte, CEP 870 I 0-055.

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇOES LTDA, pessoa jurídica

de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.o

30.425.940/0001-93, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

NIRE n' 41210348791, em sessão do dia 1110512018, com sede e foro
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua Tupã, 1643, Recanto

dos Magnatas, CEP 87060-510, neste ato representada por seu

representante legal Ariane Muti Rizziolli, brasileira, nascida em

3010711970, viúva, administradora, portadora da Carteira de Identidade

RG n.o 19.134.244-0/SSP-SP, inscrita no CPF sob no. 124.888.128-11,

residente e domiciliada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Rua
Maringá, 540, Casa 01, Jardim Aclimação, CEP 87050-740.

Únicas sócias da sociedade limitada ELOTECH GESTÃO pÚnlrCa. LTDA, com sede e foro na

Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510, Maringá-PR, com seu ato constitutivo

PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÓES LTDA
CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA

TOTAL

QUOTAS
5.000.000
5.000.000

CAPTTAL
R$ 5.000.000,00
RS 5.00q.000.00

PERC%
500h
500/,
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devidamente arquivado na Junta Comercial do Paranâ sob no. 41207850023 e CNPJ

80.896.194/0001-94, por despacho em sessão de 1310711989, resolvem constituir uma sociedade

limitada, o que fazem com os seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob nome empresarial de ELOTECH GESTÃO
pÚnf,ICA LTDA, com sede e foro na Rua Tupã, 1643, Recanto dos Magnatas, CEP 87060-510,

Maringá-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade funcionará por prazo indeterminado, iniciando suas atividades

eml3l07ll989.

,^ CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto:

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis.

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis.

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação.
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e serviços em tecnologia da informação.
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

63.11-9100 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem

na internet.
6319-4100 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.

CLÁUSULA QUARTA: O capital social inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente do

país no valor de RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), correspondente a 10.000.000 (dez milhões)
de quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado neste ato em moeda

corrente do , assim distribuído as sócias:

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade das sócias é restrita ao valor de suas quotas, e respondem

solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1052 do Codigo Civil de 2002.

CLÁUSULA SEXTA: As sócias não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA SÉttVt^L: A sociedade será administrada por MARCO AURELIO CASTALDO
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da

Carteira de Identidade RG n.o 3.310.446-4|SSP-PR, inscrito no CPF sob n.o 708.899.709-63, residente e

domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, na Avenida Cerro A2u1,2649, Lote G 36, Jardim
Novo Horizonte, CEP 87010-055, na condição de administrador não sócio, que fica considerado

administrador, investido em sua função na data de assinatura deste instrumento.

Página 3 de 7
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PALO ALTO HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA
CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇÕES LTDA

CAPITAL
R$ 5.000.000,00
RS s.000.000.00

PERC%
50,/,
500

l00Yo
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CLÁUSULA OITAVA: A sociedade poderá ser representada ISOLADAMENTE pelo administrador

não sócio MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE, nas seguintes ocasiões:

à Representação perante repartições públicas federais, estaduais e municipais;

à Abertura, encerramento e movimentação de conta bancâria;
à Representar a sociedade em juízo ou fora dele. Ativa ou Passivamente, bem como

perante terceiros em geral;

à Contratar e despedir empregados, com anotações em Carteira de Trabalho, Assinaturas de termos de

rescisões, liberação de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e quaisquer outros previdenciários;

à Endosso de Cheques e ordens de pagamentos para cobrança, e depósitos em nome

da empresa;

à Retirar Talonário de Cheques e cheques devolvidos;
à Emissão de duplicatas e faturas;

à Endosso de títulos em geral para cobrança em nome da empresa;

) Receber e dar quitação;

) Para atos que não colidirem com o parágrafo seguinte desta cláusula;

à Nomear procuradores para representar esta sociedade, determinando na procuração, o prazo e a
finalidade específica.

Parágrafo Primeiro - A sociedade deverá ser administrada por MARCO AURELIO CASTALDO
ANDRADE na condição de administrador não sócio, juntamente com todas as SÓCIRS, representando

esta sociedade em CONJUNTO nas seguintes situações;

à Alienação de bens móveis e imóveis;
à Contratos de Financiamento e empréstimo junto a instituições financeiras, outras pessoas jurídicas e
fisicas de qualquer nattreza;

Parágrafo Segundo: O administrador não sócio declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de
\'z exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norÍnas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Parágrafo Terceiro: A sociedade poderá remunerar o administrador mediante o pagamento mensal de

pró-labore.

Parágrafo Quarto: E vedado o uso do nome social em negócios estraúos ao interesse social ou assumir
obrigações, sejam em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade, serl autoizaçã,o da outra sócia.

Parágrafo Quinto: O uso da denominaçáo social é privativo do administrador, o qual responde solidária
e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra esse contrato ou determinação da Lei.

CLÁUSULA NONA: Faculta-se às sócias, constituir, em nome próprio, procurador que o represente na
sociedade, para período determinado ou indeterminado.
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CLÁUSULA DÉCIMA: As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, poderão

ser tomadas pelas sócias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser

transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros, sem o consentimento da sócia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Se as sócias desejarem transferir suas quotas deverão notificar por

escrito a sociedade, discriminando-lhe o preço, a forma e pÍazo de pagamento, o que deverá fazer dentro

de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da notificação ou em maior pÍazo, a critério da sócia

alienante. Decorrido esse prazo, as quotas poderão ser livremente transferidas.

, CLÁUSULA »ÉCIvf,q. TERCEIRA: Ao término de cada exercício social, que será sempre em 31 de

dezembro de cada ano, a administradora presta contas justificadas da administração, procedendo à

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo às

sócias, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social, as

sócias deliberarão sobre as contas e designará administrador(es) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCfMA QUfNTA: A Sociedade não se dissolve pelo falecimento ou retirada de um dos

sócios, mas continuará seus negócios com seus sócios remanescentes, sendo que os herdeiros ou
sucessores do "de cujos", ou do que se retira, poderão ingressar na sociedade, desde que sejam

obedecidos os requisitos legais e pertinentes à espécie.

Parágrafo Primeiro: Apurados em balanço os haveres do sócio falecido, serão pagos em 05 (cinco)
prestações mensais iguais, vencendo a primeira 90 (noventa) dias após apresentada a sociedade a

\, autorização judicial que permita formalizar-se o ato, inclusive perante o registro do comércio.

ParágraÍb Segundo: Fica, entretanto, facultado, mediante consentimento unânime dos herdeiros, outras

condições de pagamento, desde que não afetem a situação econômico-financeira da sociedade.

Parágrafo Terceiro: Mediante acordo entre os herdeiros, estes poderão ingressar na sociedade, desde que

não haja impeditivo legal quanto a capacidade jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinado pelas sócias.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA: As sócias resolvem dispensar a elaboração e publicação de atas de

reunião e ou assembleia de sócias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A parte elege o foro da comarca de Maringa/Paranâcom exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.
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E, por assim terem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento em 01 (uma) via,
que se obrigam fielmente por si e seus herdeiros, a cumpri-lo em todos os seus termos.

Maringa/Paranâ, 02 de agosto de 2023.

PALO ALTO HOLDING DE PARTICTPAÇÕES LTDA
Administrador: Marco Aurelio Castaldo Andrade

CHEERS HOLDING DE PARTICIPAÇOES LTDA
Administrador: Ariane Muti Rizziolli

MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE
Administrador não sócio

ROSANA PEREIRA DOS SANTOS
Advogada OAB/PR n.' 7 6.313

ALBERTO LUIS CAETANO
Advogado OABiPR n.' 48.704

LUCIANO THEOBALDO \âLIM
Contador CRC 05673110-6
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MARCO AURELIO CASTALDO ANDRADE

Certificamos que o ato da empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA consta assinado digitalmente por:

TDENTT FtcAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)
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ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, com sede a Rua Tupã - ns 1.643 - Recanto

dos Magnatas -CEP 87.060-510, Maringá-Pr., inscrita no CNPJ ns 80.896.194/0007-94, vem, por

intermédio de seu administrador, o Sr. MARCO AURÉtlO CASTATDO ANDRADE, brasileiro,

casado, empresário, portador da Carteira de ldentidade ne 3.310.446-4 - SESP/PR e do CPF ne

708.899,709-63, residente e domiciliado à Avenida Cerro Azul, n.e 2649, Lote G, Jardim Novo

Horizonte, CEP: 87.010-055, Maringá - Paraná, nomeia e constitui meu bastante procurador o Sr.

ALBERTO LUIZ CAITANO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR ne 48.704, Carteira de

ldentidade n.s 7.748.004-8 SESP/PR, CPF n.e 043.920.499-22, residente e domiciliado a Avenida

Cristovão Colombo, n.e 1.229, Centro, CEP.: 86.990-000, Marialva - Paraná, para representar a

outorgante junto à Prefeituras e Câmaras Municipais e demais entidades/órgãos públicos e

privados, para fins de participação em licitações e zelar por meus interesses, especialmente os de

rubricar/assinar toda a documentação e as propostas, emitir declarações, apresentar

reclamações, impugnações, recursos e contrarrazões, desistir de prazos recursais, assinar atas e

apresentar proposta de preços, inclusive lances verbais de preço na sessão e/ou online, podendo

examinar e assinar comprovantes e documentos, transigir, receber, bem como, representar-me

em Processos Administrativos e perante o Tribunal de Contas da União e Tribunais de Contas

Estaduais, agindo, enfim, legalizar o que for preciso com a mais absoluta plenitude de poderes,

para a prática de todos os atos que competirem ao outorgante, como administrador da

sociedade, sendo válida a presente procuração até o dia L2 de janeiro de 2025.

Maringá-Paraná, 18 de dezembro de 2023.

i-,t n (rQ-,- .'-<:

ELOTECH G PÚBUCA t
CNPJ: 80.895 .L941 OO07-94

MARCO AURÉLIO CASTATDO ANDRADE
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PREFE TURA MUNICIPAL, 416NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCA INTERNA

Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2610712024

Prezado Senhor,

Solicito parecer jurídico quanto à impugnação apresentada pela empresa
ELOTECH GESTAO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no 80.896.194/0001 94, ao
edital da Concorrência Presencial n" 112024, cujo objeto é a contratação de empresa
para prestação de serviços de licenciamento de softwares para utilização no
Executivo Municipal, Legislativo Munícipal e Serviço Autônomo Munícipal de Agua e
Esgoto (SAIUAE) de Nova Santa Bárbara - PR, conforme documentos anexos.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C tina Lud os Sa

Agente de Contratação

Portaria n" 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara"
Paraná - www.nsb.pr. gov.br

\-

De: Agente de Gontratação
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURÍDICO

Concorrência Presencia! n' 0212024

Processo Admi nistrativo no 2912024

Assunto: lmpugnação ao edital de licitação na modalidade concorrência

presencial, para contratação de empresa para prestação de seruiços de

licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,

Legislativo Municipat e Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAMAE) de

Nova Santa Bárbara - PR, apresentado pela empresa Elotech Gestiio

Pública Ltda.

Solicitante: Setor de Licitações

í. RELATORIO

Trata-se o presente expediente de solicitação encaminhada pelo Setor de

Licitações a esta Procuradoria Jurídica Municipal para emissão de parecer

acerca da lmpugnação ao Edital da licitação na modalidade concorrência

presencial, apresentada pela empresa ELOTECH GESTÃO PUBLTCA LTDA.,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n' 08.896.19410001-94,

com sede na Rua Tupã, n' 1 .643, Recanto dos Magnatas, CEP 87.060-510, em

tMaringá/PR.

Do que se extraída impugnação apresentada pela empresa, percebe-

se que elatraz dois questionamentos ao edital de licitação.

O primeiro questionamento impugna a modalidade de licitaçáo

utilizada pelo município, alegando que o objeto a ser contratado se trata de bem

e serviço comum, de modo que a modalidade correta a ser adotada no

certamente deveria ser a de pregão, na sua forma eletrônica, e não a

4?'.l
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concorrência, de modo que, supostamente, há violação ao princípio da

legalidade.

O segundo questionamento diz respeito à prova de conceito exigida

pelo Município, alegando, em síntese, que há subjetividade e irregularidades

quanto ao item 5.20 do edital, posto que, supostamente, restringiria a competição

do certamente ao exigir como requisito para habilitação que a licitante atenda,

obrigatoriamente, 100% (cem por cento) das especificações obrigatórias e no

mínimo 95% (noventa e cinco por cento) das especificações técnicas modulo por

módulo, sob pena de ser considerada desclassificada pela comissão e agente

de contratação.

Por fim, a impugnante requer seja recebida e julgada a impugnação

para acolher seus fundamentos, com republicação do edital, livre dos supostos

vícios apontados.

A impugnação veio acompanhada dos seguintes documentos

o Cópia do despacho no 201124, proferido nos autos de

Representação da Lei de Licitações sob n" 457116124;

o Cópia da 334 alteração e consolidação de contrato social da

empresa impugnante;

o Procuração;

o Documentos de identificação do sócio-administrador da

impugnante e de seu procurador.

2.DA LEGTSLAÇÃO DE REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "à", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar no 19812023, a Lei no

Página 2
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8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de

regência do presente processo é a Lei n' 14.13312021, que expressamente

revogou a lei de licitações e contratos administrativos anterior.

3. DA TEMPESTIVIDADE:

Conforme disposição constante do art. 164, caput, da Lei no

14.133t2021:

"qualquer pessoa é parÍe legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o oedido até 3 (trêsl dias uteis antes da data
de abertura do certame". (O destaque não é encontrado no
original).

De acordo com o que consta no processo administrativo n' 2912024,

que trata do presente procedimento licitatório, a abertura do certame está

designada para o dia31lO712024 (quarta-feira). A empresa impugnante, por sua

vez, encaminhou a sua impugnação, via correio eletrônico (e-mail) na data de

251 07 I 2024 (q u i nta-fe i ra).

Portanto, verifica-se que é tempestiva a impugnação apresentada

4. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica se restringe aos aspectos jurídicos

do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas

fogem das atribuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos setores

competentes da Administração.
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Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml e021, p. 88-

8e):

Evidentemente, a Lei não confere ao órgão de
assessoramento jurídico a atribuição de imiscuir-se em
questÕes de ordem estritamente técnica presentes nos
documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa de
preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritória
atrelada à expertise das respectivas unidades técnicas
responsáveis pela confecção dos artefatos de planejamento.
A bem da verdade, quanto a tais documentos e etapas da fase
preparatoria, a assessoria jurídica deve ater-se à verificação
de conformidade formal com as normas legais e
regulamentares de regência (v.9., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas específicas e procedimentos
regulados), observada a necessidade de apontamento de
flagrantes improbidades nas manifestaçÕes técnicas quando
passíveis de serem constatadas sob uma otica "ordinária".

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do

presente processo.

5. FUNDAMENTAçÃO

5.í. QUANTO A MODALTDADE DE LTCTTAÇÃO:

De início, impende destacar que o edital ora em questão já foi objeto

de impugnação por outra pretensa licitante, a qual, entre outros questionamentos

de ordem técnica, impugnou a modalidade de licitação que foi adotada pela

ttíunicipalidade, de modo que esta Procuradoria Jurídica Municipal, em respeito

ao princípio da segurança jurídica, adotará o mesmo posicionamento quanto a

este questionamento ora realizado pela empresa Elotech Gestão Pública Ltda.

Conforme se observa da impugnação ora em análise a impugnante

questiona a modalidade de licitação adotada pela Administraçáo Municipal,

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria
jurisprudência. 4 ed. BrasÍlia, DF: Senado Federal, Coordenação de EdiçÕes Técnicas, 2021.
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consistente na "Concorrência Presencial", aduzindo que ela está em

descompasso com o entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União

e de outras Cortes de Contas Estaduais, que estabelecem que a contratação de

fornecimentooudesenvolvimentodesoftwarecorreSpondea@g!!e,

dessa forma, deve ser licitado pela modalidade pregão, na sua forma eletrônica.

Pois bem, no que tange à modalidade de licitação denominada

"concorrência", o art. 60, XXXVlll, da Lei n" 14.13312021, estabelece que:

Att.6" (...)

1..1
)&Ollll - concorrência: modalidade de licitação para
contratação de bens e seruiços especiais e de obras e
serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de
julgamento poderá ser:
a) menor preço;
b) melhor técnica ou conteúdo artístico;
c) técnica e preço;
d) maior retorno econômico;
e) maior desconto;

Já no que diz respeito ao pregão, o mesmo art. 6o, da Lei n'

14J3312021, estabelece no seu inciso XLl, que se trata de:

^ft. 
60 (...)

1..1
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto;

Portanto, verifica-se que o cerne do questionamento realizado pela

impugnante reside em se determinar se o objeto da contratação almejada pela

Administração l\íunicipal se trata de bem e serviço comum, ou se trata de bem e

serviço especial.

Pá L2



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

A depender da especificação do objeto, se comum ou especial, pode

ser adotada uma ou outra modalidade licitatória, na forma prevista na legislação

de regência.

Por outro lado, observa-se na justificativa apresentada pelo ttíunicípio

paru a contratação pela modalidade de concorrência, conforme ficou destacado

na fl. 86, verso, do processo administrativo 2912024, que:

A escolha pela modalidade Concorrência e o critério de
julgamento técnica e preço, é em virtude de ser um servico
de natureza intelectual e especializado e ainda é
considerado um servico de tecnoloqia da informacão e
comunicacão e aplica-se a sua contratacão. conforme
pode ser verificado no art. 36. §1o. lnc. lll e art. 2o.inc Vll
daLei n' 14.13312021 ( ) (O destaque não é encontrado no
original).

De outro lado, consta na mesma justificativa apresentada pelo

Município, mais especificamente na fl. 87, que:

A opção pela modalidade de concorrência presencial é a
possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação
de bens e servicos comuns, sem prejuízo à competitividade.
Dentre as alegaçÕes mais comuns indicadas como
impeditivas para a utilização da concorrência na modalidade
presencial, destaca-se: (O destaque não é encontrado no
original).

Neste cenário, verifica-se que há certa incongruência na justificativa

apresentada, na medida em que não deixa claro se o objeto a ser contratado se

trata de bem e serviço de natureza comum g especial.

Com efeito, a Lei n" 14.13312021, em relação aos bens e serviços

comuns e especiais, traz as seguintes definiçÕes:

^ft. 
60 (...)

1..1

.âôrrI-I,J á
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Xlll - bens e servigos comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificagões usuais de mercado;
XIV - bens e seruigos especiais: aqueles que, por sua alta
heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descrifos
na forma do inciso Xlll do caput desfe artigo, exigida
ju stificativa prévia do contratante;

A toda evidência, a escolha da concorrência como modalidade

licitatória se mostraria adequada caso o objeto não tivesse padrÕes de qualidade

e desempenho que pudessem ser objetivamente definidos pelo edital, pois, em

sendo possível definir estes aspectos de modo objetivo no instrumento

convocatório, a modalidade a ser utilizada deveria ser o pregão, especialmente,

na sua forma eletrônica.

Assim, ressalvados os aspectos técnicos atinentes ao objeto em

questão, verifica-se que o edital trouxe critérios objetivamente definidos,

contudo, esta Procuradoria não tem condições de aferir se tratam de

especificações usuais de mercado, o que, salvo melhor 1uizo, pode ser feito

apenas pela área de tecnologia da informação da municipalidade.

Neste ponto, convém destacar que a Administração Municipal

suspendeu a concorrência presencial n' 212024, em razáo de impugnação

anteriormente apresentada, conforme se infere de publicação realizada via

Diário Oflcial do Município, edição n" 275312024, do dia 2610712024.

Outrossim, conforme se observa da Portaria no 11012024, publicada

no Diário Oficial do Município, edição n' 275212024, do dia2510712024, o senhor

Prefeito Municipal nomeou Comissão Técnica de Avaliação, composta por

quatro servidores para atender ao Edital de Concorrência Presencial n" 212024.

Desta forma, faz-se a ressalva para que a Administração Municipal,

amparada em parecer da Comissão Técnica de Avaliação ou do setor técnico

competente, defina de modo claro e objetivo se o objeto a ser contratado, se

trata de bem e seruiço comum ou bem e seruiço especial, de modo que somente
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assim será possível verificar a possibilidade de se adotar a modalidade

"concorrência" ou "pregão, nos termos da legislação em vigor.

Sendo assim, acaso se defina que se trata de bem e seruiço

especial, salvo melhor juizo, não haverá impedimento para que seja adotada a

concorrência, na forma do art, 60, XXXV|ll, da Lei n' 14.13312021.

Por outro lado, acaso se verifique que o objeto a ser licitado se trate

de bem e seruiço comum, como aponta a impugnante, esta Procuradoria

Jurídica ttíunicipal opina pelo deferimento da impugnação quanto a este ponto

em específico, devendo ser revista modalidade licitatória.

5.2. DO QUESTIONAMENTO QUANTO A PROVA DE CONCEITO:

Em síntese a impugnante alega que há subjetividade e irregularidades

quanto à prova de conceito exigida no edital, posto que, supostamente, o contido

no item 5.20 do edital restringiria a competição do certamente ao exigir como

requisito para habilitação que a licitante atenda, obrigatoriamente, 100% (cem

por cento) das especificações obrigatórias e no mínimo 95% (noventa e cinco

por cento) das especificações técnicas modulo por módulo, sob pena de ser

considerada desclassificada pela comissão e agente de contrataçáo.

Conforme destacado no item "4" do presente parecer, a análise ora

empreendida se limita aos aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de

natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da

contratação, suas características, requisitos e especificações, uma vez que as

questões técnicas fogem das atribuições deste orgão de consultoria, sendo

afetos aos setores competentes da Administração.

Neste aspecto, do ponto de vista eminentemente jurídico, convém

citar o ar1. 11, da Lei n' 14.13312021, que assim diz:

Pági t2
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Att. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
í - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
íI - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem
como a justa competição;
lll - evitar contratações com sobrepreço ou com preços
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na
execução dos contratos;
lV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional
sustentável.

Verifica-se do dispositivo legal acima citado que o processo de

compras e contratações públicas deve objetivar a maior vantajosidade à

Administração Pública, evitando-se contratações com preços acima dos

praticados no mercado ou até mesmo com preços inexequíveis, os quais não

poderão ser sustentados pelo licitante, sem perder de vista o tratamento

isonômico entre os licitantes, de modo que não seja privilegiado um licitante em

detrimento de outro,

Do mesmo modo, o art. 50, da Lei n" 14.13312021, traz diversos

princípios norteadores do processo licitatório, os quais deverão ser observados

pela Administração Pública, in verbis:

4ft.5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do rnferesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável assrm como as
disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de lntrodução âs Normas do Direito Brasileiro).

Com efeito, tanto do art. 11, quanto do art. 50, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos em vigor, se extraí que deve haver um tratamento

igualitário entre os licitantes, o que está em consonância com o princípio da

impessoalidade, constante do art. 37, caput, da CRFB/1988
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Não se deve olvidar ainda do princípio da competitividade, que

também se trata de um princípio setorial derivado do princípio da isonomia,

segundo o qual "os agentes públicos devem sempre privilegiar a mais ampla

competitividade nas licitações, abstendo-se de incluir, nos ediúais, cláusulas ou

condições irrelevantes e impertinenúes que comprometam, restrinjam ou frustrem

o caráter competitivo dos certames'2.

Por sua vez, o art. 90, inciso l, alínea "a", da Lei n' 14.13312021,

estabelece que:

Art. 9o E vedado ao agente púbtico designado para atuar na
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previsÍos
em lei:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos afos que praticar,
situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo
do processo licitatorio, inclusive nos casos de pafticipação de
soci ed ade s coo pe rativ a s;

Neste ponto, mais uma vez ressalvando o caráter eminentemente

técnico dos requisitos exigidos no edital de licitação ora impugnado, esta

Procuradoria Jurídica, salvo melhor, juizo entende que assiste razáo à

impugnante quanto ao questionamento consistente na prova de conceito, pois,

ao se exigir que o licitante, de pronto, obrigatoriamente, atenda a 100o/o (cem por

cento) das especificações obrigatórias e no mínimo 95% (noventa e cinco por

cento) das especificações técnicas módulo por módulo, parece frustrar o caráter

competitivo do certame, afastando-se outras licitantes.

Neste sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná tem se

posicionado:

'? AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. Brasília, DF: Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2021. p.
52
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EMENTA: Representação. Município de Arapoti. Pregáo
Eletrônico no 1312023-PMA. Contratação de Software. A
exigência de software nativamente web é regular, por estar
no âmbito da discricionaridade do gestor. Pesquisa de preços
deve obter referência de diversas fontes e a ausência de
obtenção deve ser suficientemente justificada. A exigência
de requisitos técnicos e funcionais dos sistemas no
início da implantação deve se limitar a percentual
razoâvel, com recomendação de 70o/o, salvo hipóteses
excepcionais justificadas de modo técnico e específico
para cada item que compõe a solução. lnstrução da CGM
e Parecer do MPC pela parcial procedência com aplicação de
multas e expedição de recomendação. Pela Procedência
Parcial com Determinação. (Processo 223197123. Acordão
321124. Tribunal Pleno. Rel. Cons, Augustinho Zucchi). (O
destaque não consta do original).

Não havendo justificativa técnica hábil a amparar a exigência

constante do item 5.20, do edital, nos moldes do entendimento firmado pelo

TCEPR no acordão supracitado, esta Procuradoria Jurídica opina pelo

deferimento da impugnação apresentada pela empresa Elotech Gestão

Pública Ltda., excepcionalmente, quanto ao questionamento atinente à prova de

conceito, recomendando-se que sejam adotadas as retificações necessárias.

6. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

Municipal pelo parcial deferimento da impugnação ora em análise,

excepcionalmente no que tange a exigência contida no item 5.20 do edital.

Quanto à modalidade de licitação que também foi objeto de

questionamento, esta Procuradoria Jurídica reitera parecer anterior, firmado

neste mesmo processo, para que seja enviado à área técnica do município, a

qual poderá esclarecer se o objeto a ser contratado se trata de bem e serviço

especial ou bem e serviço comum, de modo a subsidiar a autoridade competente

em sua decisão.

487
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Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

É o parecer.

Nova Santa BárbaralPR, 29 de julho de 2024.

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 1 18.675

4,e I
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oecrsÃo - TMPUGNnÇÃo

De: Agente de Contratação

Para: Prefeito Municipal

Ref: Goncorrência Presencial n' 112024 - Processo Administrativo n' 2912024.

Objeto: Gontratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento

de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa

Bárbara - PR.

Trata-se de impugnação impetrada pela empresa ELOTECH GESTÃO PUBLICA

LTDA, inscrita no CNPJ no 80.896.19410001 94, ínterposta tempestivamente ao

edital de Concorrência Presencial n" 112024, que tem por objeto a contratação de

empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares para utilízação

no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de

Agua e Esgoto (SAIUAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

RAZÕES DO RECURSO;

A impugnante alega que a modalidade adotada pela Administração Municipal está

em desacordo com a legislação vigente, argumentando que os serviços são comuns

e, portanto, deveriam ser contratados por meio de pregão. Além disso, alega que a

prova de conceito, conforme item 5.20 do edital, apresenta subjetividade e

irregularidades ao exigir que a licitante atenda 100% dos itens obrigatórios e 95%

dos itens de especificações técnicas, o que, supostamente, restringiria a

competição.

DO PEDIDO DA IMPUGNANTE;

Requer que a impugnação seja aceita e julgada dentro do prazo legal, com a

republicação do edital, livre dos vícios apontados, respeitando os prazos

estabelecidos pela legislação.

1

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Telefone - 43.3266-8100 - C. N.P.J. N.0 95.561 .080/000'l-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paratâ
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DA ANÁLISE;

Modalidade de Licitação

A empresa questiona a modalidade de licitação adotada pela Administração

Municipal, consistente na "Concorrência Presencial", argumentando que está em

descompasso com o entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União, que

estabelece que a contratação de fornecimento ou desenvolvimento de software

corresponde a bem comum e, dessa forma, deve ser licitado pela modalidade

pregão.

A justificativa apresentada pela Secretaria Solicitante para a contratação pela

modalidade de concorrência destacou que a escolha pela modalidade Concorrência

e o critério de julgamento técnica e preço se dá em virtude de ser um servíço de

natureza intelectual e especializado, sendo considerado um serviço de tecnologia da

informação e comunicação. Esta escolha está embasada no art. 36, §1o, lnc. lll e art.

20,lnc. Vll da Lei no 14.13312021.

Contudo, para dirimir quaisquer dúvidas quanto à correta modalidade de licitação,

será necessária uma definição clara através de parecer da Comissão Técnica de

Avaliação ou do setor técnico competente sobre se o objeto a ser contratado se trata

de bem e serviço comum ou especial.

Prova de Conceito

Quanto à prova de conceito exigida no edital, a impugnante alega subjetividade e

irregularidades no item 5.20 do edital, que requer que a licitante atenda 100% dos

itens obrigatorios e 95% dos itens de especificações técnicas. O Tribunal de Contas

do Estado do Paraná, em casos semelhantes, recomenda que a exigência de

requisitos técnicos e funcionais dos sistemas no início da implantação se limite a um

percentual razoável, sugerindo 70o/o, salvo hipóteses excepcionais devidamente

justificadas. (Processo 223197123. Acordão 321124. Tribunal Pleno. Rel. Cons.

Augustinho Zucchi).

Rua WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.0 95.561.080/0001-ô0
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Diante disso, e considerando o parecer da Procuradoria Jurídica do Município,

entendemos que não havendo justificativa técnica adequada para a exigência

constante do item 5.20 do edital, recomenda-se que sejam adotadas as

retificações necessárias no edital.

Conclusão

Diante do exposto, não foi possível verificar de forma conclusiva se o objeto da

contratação se trata de bem e serviço comum ou especial, bem como não foi

apresentada justificativa técnica adequada para a exigência constante do item 5.20

do edital. Assim, encaminhamos os documentos à autoridade superior para análise,

consideração e decisão sobre a impugnação em questão.

Nova Santa Bárbara, 30 de julho de 2024

Elaine C tina dos

Agente de Contrataçã o - Portaria n" 023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/000'l-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

4sr

J



PREFEITURA MUNIG PAL 492
,A NTA B RBARA

v

DESPACHO DO PREFEITO MUMCIPAL

Ref: Concorrência no 2/2024

O Prefeito Municipal de Noua Santa Barbara, no uso de suas

atribuições legais, com base nos princípios que regem a administraçdo pública

e em conformidade com a Lei de Licitações no 14.133/27, bem como:

COJVSIDERá NDO: que a Administraçao Pública ao constatar a

inconueniência e a inoportunidade poderá. reuer o seu ato e consequentemente

reuogar o processo lícitatoio, respeitando-se assim os pnncípios da legalidade

e da boa-fe administratiua;

CONSIDDRANDO: que o art. 77, inciso II, da Lei 14.133/21

estabelece que:

"Art. 77. Encerradas as /ases de julgamento e habilitaçao, e

exauridos os recursos administratiuos, o processo licitatório serd.

encaminhado à autortdade superior, que poderd.: (...)

il - reuogar a licitaçao por moüuo de conueniência e

oportunidade";

CONSIDERANDO: que a Súmula 473 do SIF, assim díspõe:

"A q"dministraçao pode anular seus próprios atos, quando

eiuados de uícios que os tontam ilegais, porque deles nã.o se

originam direitos; ou reuogd-los. por motiuo de conueniência ou

em todos os casos. a apreciaÇdo judicial";

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f ebÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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CONSIDDRANDO: posicionamento do TCU no sentido de que o ato

de reuogar a licitaçã"o é piuatiuo da Administraçã"o e pode ser praticado a

qualquer momento:

"Em qualqtter dos c@sos de reuogaçdo ou anulaçdo deue constar

do processo a deuida motiuaçdo, com indicaçd.o dos fatos e

fundamentos jurídicos da decisd"o. Na hipóteses de

desfazimento do processo licitatório, por reuogaçã.o ou anulaçdo,

assegura-se ao licitante uistas dos autos, direito ao contraditóio

e à ampla defesa. Ato d.e reaogar a licltaçdo oode ser

praticordo a qualouer momento. É prlaatlao da

Ad.ministraçd.o. Sem prejuízo das determinações cabíueis,

considera-se prejudicada a representaçã.o que uersa sobre

falhas apontadas em concorrência ante a perda de seu objeto,

deuido d declaraçao de sua reuogaçd.o pela Administraçao

licitante." (TCU, Acordao n" 889/ 2007, Plendio) (grifo nosso/.

CONSIDERAÀIDO: a necessidade de adequações ao edital

e dos doanmentos que o instruíram, o çlue demandará. noua análise do objeto

pretendido, não sendo suficiente a simples modificaçao do edital;

DETERMINO a REVOGAÇÃO da licitação na modalidade

Concorrência n" 2/ 2024.

Cumpra-se na forma da legislaçã.o em uigor, publique-se e

comunique os interessados da presente decisõ"o.

,

2Bá.rbara, de agosto de 2024.

c lérto

,222,f ebÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n" 660, de O2 de
abril de 2013.
Responsável pela Edlção:
Luclono Alberto Armelln CorsoNova Bárbara, Parauá 27 DB

Atos do Poder Executivo
Edição: 277512024-1011 - Data 2710812024

EXTRATO DO CONTRATO N" 8312024.

REF.: Pregão EIetrônico n" 2712024.

C\-,TRATANTE: MUNIC|PIO DE NOVA SANTA BARBARA, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ
sob o no 95.561.080/000'1-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222.

CONTRATADA: CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE JANEIRO LTDA, inscrita no
CNPJ sob n" 42.409.831/000í-61, com sede na Rua Caratinga, 15 Parte - CEP:21511200 - Bairro: Honorio Gurgel, Rio
de Janeiro/RJ.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Segurança do Trabalho.

VALOR: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), mensais, perfazendo o valor total de RS 55.200,00 (cinquenta e
cinco mil e duzentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou seja, alé 2610812025.

SECRETARIA: Secretaría M un icipal de Ad m in istração.

RECURSOS: Secretaria Municipal de Administração.

RESPONSAVEL JURíDIGO: Carlos Eduardo da Silva, OAB/PR no 1 í 8.675.

DAIÍ DE ASSINATURA coNTRATo : 27 IO8I2O24

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref: Concorrência no 2/2024

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições legais, com base nos princÍpios gue

regem a administração pública e em conformidade com a Leide Licitações n'14.133/21, bem como:

CONSIDERANDO: que a Administração Pública ao constatar a inconveniência e a inoportunidade poderá

rever o seu aÍo e consequentemente revogar o processo licitatorio, respeitando-se assim os princípios da legalidade e da

boa-fé ad m in i strativa ;

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes n'222 - Cenlro

§s uoo Dr6r!^.vr^rt

ri Ofic I Eletrônico

Edição: 277512024-102l - Data 2710812024



CONSIDERANDO: que o aft.71, inciso ll, da Lei 14.133/21 estabelece que: 4s5
"Aft. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: (...)

ll - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade";

CONSIDERANDO: que a Súmula 473 do STF, assim dispõe:

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais,

porque deles não se originam direitos; ou revoqá-los. por motivo de conveniência ou

iudicial";

CONSIDERANDO: posicionamento do TCU no sentido de que o ato de revogar a licitação é privativo da

Administração e pode ser praticado a qualquer momento:

"Em qualquer dos casos de revogação ou anulação deve constar do processo a devida

motivação, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos da decisão. Na hipoteses de

desfazimento do processo licitatorio, por revogação ou anulação, assegura-se ao licitante vistas

dos auÍos, direito ao contraditorio e à ampla defesa. Ato de revoqar a licitação pode ser

praticado a qualquer momento. É privativo da Administração. Sem prejuízo das

determinações cabíveis, considera-se prejudicada a representação que versa sobre falhas

apontadas em concorrência ante a perda de seu objeto, devido à declaração de sua revogação

pela Administração licitante." (TCU, Acordão no 889/2007, Plenario) (grifo nosso).

CONSIDERANDO: a necessrdade de adequações ao edital e dos documentos que o instruíram,

o que demandará nova análise do objeto pretendido, não sendo suficiente a simples modificação do edita|

DETERMi/NO a REVOGAÇÃO da licitação na modalidade Concorrência no A2024

Cumpra-se na forma da legislação em vigor, publique-se e comunique os interessados da

presente decisão,

Nova Santa Bárbara, 27 de agosto de 2024

Claudemir Valério

Prefeito Municipal

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro
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Detalhes processo licitatório

Ano* 2924

No llcitação/dispensa/inexigibilidade* 2

Entidade Executora N4UNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

Voltar

Modalidade* Concorrência

Númeroedital/processo* 2972624

_l

provênientes de organlsmos
Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares

para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo

Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 63g6164122007020063390390000

Preço máximo/Referência de pÍeço - 479,7g1,24

R$*

Data de Lançamento do Edital OSrc6nO24 ',

Data da Abertura das Propostas 3UO71ZOZ4

Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro 2810812024

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trdta-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Data Gncelamento ZlrcelZOZq .

CP F | 427 LSl2958 (!ggout)

Percentual de participação:

https://se rvicos.tce. pr.gov. brlTC E PR/M un icipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1
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CHEK LIST

MODALIDADE : CONCONNÊNCT.I

No

v

\,

No ESPECIFICAÇAO DOC OBS.
1 Capa do processo ô(
2. Ofício da secretaria solicitando OK

3 Prefeito pedindo abertura do processo ÔK

4 Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) Õk
5 Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) OK

6. Licitação ao Jurídico (Pedido de Parecer) Ok
7 Parecer Jurídico (Indicando a Modalidade) ôk
8 Autorização do Prefeito para abertura OR
9 Pedido de parecer lurídico do edital Ot(

l0 Parecer Jurídico (Edital) 0tc
l1 Resumo do Edital OK
t2 Edital Completo 0x
13 Publicação Mural de Licitação (TCE) ôú.
14. Publicações (Diário Oficial Eletrônico do Município. Em alguns

casos: Diário da União/ Diário Oficial do Estado). 0r
15 Proposta de preço e documentos de habilitação
16 Ata de abertura e iulgamento
t7 Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitação) OK

18 Parecer Jurídico (Julgamento) 0tç
l9 Licitação ao Prefeito (Homologação)

20 HomologaÇão do Prefeito
2l Publicação da Homologaçáo (Diário Oficial Eletrônico do

Município)
22 Ordem de contratação
23 Contrato
24 Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município)
25 Publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 8ó.250-000 Nova Santa
Bárbar4 Paraná - E-mail - licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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TERMO DE ENCERRAMENTq DE PROCESSO LICITATORIO
DE CONCORRENCIA NO 212024

Aos 03 dÍas do mês de setembro de 2024, lawei o presente termo de
encerramento do processo licitatórÍo na modalidade Concorrência n" 212024,
registrado em 0510612024, que tem como primeira folha a capa do processo e

as folhas seguintes numeradas do na 01 ao n0 498, que corresponde a este
fermo.

\,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222,Centro. Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Biírbara
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